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industria  da 
cana  de  açúcar 


completamente 
esgotada  pelo 
DIFUSOR 

DE  SMET 


• Investimento  menor 

• Produção  maior 

• Menor  consumo  de  energia 

• Enorme  redução  das  despesas 
de  manutenção 


DIFUSÃO  DA  CANA 

(depois  de  cortadores  de  cana  e desfibrador) 


Solicite  nosso  novo  folheto  ilustrado 


DIFUSÃO  DO  BAGAÇO 
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DE  SMET 


EXTRACTION  DE  SMET 

EDEGEM  - ANTWERP  - BELGIUM 
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EXTRACTION  DE  SMET  S.A. 
EDEGEM  - ANTUÉRPIA  - BÉLGICA 

Remetam  o boletim  técnico  ilustrado 
DE  SMET  sobre  a sua  Divisão  Cana. 
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CABLES : EXTRAXSMET  ANTWERP 


A MARCA  DA  PESADA 

É a nova  marca  da  ZANINI.  E o nôvo  nome.  ZANINI  S.A.  EQUIPAMEN- 
TOS PESADOS.  Não  é somente  uma  troca  de  nomes  ou  um  símbolo  mais 
bonito.  Existe  muito  de  expansão  e trabalho  alicerçando  êste  Estágio  da  Zanini. 

Hoje,  após  21  anos  da  sua  fundação,  a emprêsa  trabalha  em  convênio 
com  as  seguintes  emprêsas  européias: 

A/S  Atlas  Machinefabrik  - Dinamarca 
Salzgitter  Maschinen  - A.G.  - Alemanha 
Stork  Werkspoor  Sugar  N.  V.  - Holanda 
Koninklijke  Machinefabriek  Stork  - Holanda 

Êsse  desenvolvimento  justifica  plenamente  o estágio  atual  da  Zanini.  Que 
cresce  par  e passo  com  o Brasil. 

Integrada  em  sua  realidade.  Consciente  da  importância  de  seu  papel. 

E confiante  em  seu  desenvolvimento. 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 


Fábriaa  : km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João  - Cx.  Postal  1 39  - Fones:  1 0 e 265  - Sertãozinho  - SP 

São  Paulo : Rua  Bôa  Vista.  280  - 1 4."  andar  - Fonas:  34-2233  - 33-3339  - 32-3272  - End.  Teleg.  "Açúcar 

Rio  de  Janeiro  : Rua  México.  1 1 1 - sala  21 04  - Caixa  Postal  51  37  - Fone:  231  -2234 

Recife:  Av.  Conde  da  Bôa  Vista.  85  - conjunto  1 0C4  - 10.»  andar  - Caixa  Postal  451  - Fone:  2-1035 

Belo  Horizonte : Rua  Rio  de  Janeiro,  300  - 11.  andar  - sala  1 1 03  - Caixa  Postal  31 5 - Fone:  22-4840 

Salvador:  Av.  Estadcs  Unidos.  4 - conjunto  303x9  - Fone:  2-0342 


Vsabe 

uantas  calorias 

em  uma  colhei 
deacúoar? 


Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso...  e engorda. 

Para  essas  pessoas,  uma 
surprêsa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias.  Isto 
não  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
calorias  que  um  homem  necessita 
diàriamente,  não  é verdade  ? 


rias  emcadacolherdecafé, 
por  que  é considerado  um 
alimento  tão  energético? 

Porque  tem  absorção 
imediata  e transforma-se 
ràpidamente  em  calorias, 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 
mente as  energias  que  você 
desgasta  no  corre-corre 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco- 
mendação do  médico,  o açúcar  é 


mtão,seo  açúcar  tem  sòmente18calo-  insubstituível. 

Açúcar  é mais  alegria ! Açúcar  é mais  energia ! 


colaboração  da 

ÇZpcopersucar 


Prasl-Lacerdit 


ESTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprego  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 


Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  TECNOLOGIA 

NUCLEAR 

USINA  SANTO  AMARO  — (USAMA) 

SÃO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO 

Alameda  Santos  nQ  2223,  conj,  101  Rua  Senador  Dantas,  75  - 28?  and. 
Fones:  282-9103;  282-2764  Centro  — 

Endereço  Telegráfico:  APROMON 


SEPARADORES 

CENTRÍFUGOS 

DEMCO  (©) 


Os  separadores 
são  constituídos 
de  um  ou  vários 
cones  acoplados 
em  série  ou  em 
paralelo. 

Cones  de  2”  a 12”  de 
diâmetro  permitem 
a separação  de  par- 
tículas desde  5 até 
1000  microns. 

Fabricados  no  Brasil  sob 
licença  da  DEMCO  Inc. 
Oklahoma  City,  U.S.A. 

Solicite-nos  catálogos. 


INDUSTRIA 

* MECÂNICA  S.A. 

RIO  DE  JANEIRO  - GB. 

AV.  PRES.  VARGAS,  534  - 20.»  AND. 
223-9816  . 223-2765  . 223-0061 
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THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veícuo  ideal  para  que  V.  S»  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras  do 
mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundal,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 
gressistas há  quase  um  século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponíve'  sõbre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  5.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  USÇ  1 0,00  por  doze  edições 
mensais  porte  pago;  V.  S.»  permite-se  não  assinar? 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 

23-A  Easton  Street,  High  Wyeombe,  Bucks, 
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notas  e comenta' rios 


IAA  É O SEGUNDO  ENTRE  EXPORTADORES 


Numa  relação  de  cem  firmas  brasileiras  recentemente  publi- 
cada pela  imprensa,  o Instituto!  do  Açúcar  e do  Álcool  figura  como 
o segundo  exportador  do  País,  antecedido  apenas  pelo  Instituto 
Brasileiro  do  Café. 

Na  elaboração  da  lista  das  “Cem  Mais  de  Exportação”,  foi 
adotado  como  critério  classificatório  a média  mensal  de  faturamen- 
to, segundo  dados  disponíveis  até  o primeiro  semestre  de  1972.  O 
fato  do  IAA,  o IBC  e o Ministério  de  Transportes  figurarem  como 
“firmas”  na  relação  explica-se  pela  condição  de  assim  serem  consi- 
derados os  referidos  órgãos  oficiais  no  mercado  exterior. 
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N.°  3 (PÁG.  174) 


VISITA 

O Sr.  José  Augusto  Maciel  Câmara, 
Diretor  da  Divisão  de  Controle  e Finan- 
ças do  I.A. A.,  inaugurou  o novo  departa- 
mento odontológico  do  Hospital  Gomes 
Maranhão,  dos  trabalhadores  do  açúcar 
no  Recife,  ocasião  em  que  foi  saudado 
pelos  senhores  Jaime  Gomes  da  Fonseca 
e José  Juventino  de  Melo  Filho,  respec- 
tivamente Presidente  do  Sindicato  dos 
Trabalhadores  de  Açúcar  e da  Sociedade 
Hospitalar  dos  Trabalhadores  do  Açúcar 
de  Pernambuco. 

Os  dirigentes  classistas  agradeceram 
o apoio  que  tem  recebido  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  destacando  “a  com- 
preensão e sensibilidade  do  Presidente 
Álvaro  Tavares  Carmo”. 

Em  sua  visita  ao  Nordeste,  o Sr.  Ma- 
ciel Câmara  esteve  também  na  Estação 
Experimental  de  Cana-de-Açúcar  de  Ala- 
goas, onde  está  instalada  a Estação  Cen- 
tral-Norte do  PLANALSUCAR . Segundo 
declarou,  o Diretor  da  D.C.F.  ficou  im- 
pressionado com  os  trabalhos  de  melho- 
ramento da  cana-de-açúcar  que  ali  vêm 
sendo  desenvolvidos. 

NOMEAÇÕES 

O Presidente  da  República  assinou 
decreto  nomeando  os  Srs.  Cláudio  Regis 
e Eraldo  Lopes  Faria  para  presidente  e 
suplente  do  presidente,  respectivamente, 
da  5^  Comissão  de  Conciliação  e Julga- 
mento do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

ELEIÇÃO  E POSSE 

No  dia  10  de  fevereiro,  foi  empossado 
o novo  corpo  administrativo  da  Associa- 
ção dos  Engenheiros  Agrônomos  de  Per- 
nambuco, para  o biênio  1973/1974,  eleito 
em  sessão  de  Assembléia-Geral  Ordiná- 
ria, realizada  no  dia  27  de  janeiro  último, 
assim  constituída: 

DIRETORIA  EXECUTIVA:  Presiden- 
te — Ildefonso  Pessoa  de  Almeida  Lopes 
Filho;  19  Vice-Presidente  — Antonio  Jo- 
vino  da  Fonseca;  29  Vice-Presidente  — 
Xisto  Guedes;  39  Vice-Presidente  — Os- 
waldo  Luiz  Cavalcanti  Guimarães;  Se- 
cretário Geral  — Paulo  Botelho;  l9  Se- 
cretário — Pedro  Paulo  de  Araújo;  29 
Secretário  — Luiz  Freire  de  Menezes; 


Suolente  Eduardo  Peixoto  de  Oliveira- 
19  Tesoureiro  — José  Ary  Dantas  de  Li- 
ma; 29  Tesoureiro  — Rinaldo  Valença  da 

Mota;  Suplente  — Paulo  Barreto  Cam- 
peio. 

CONSELHO  FISCAL:  — EFETIVOS 

Luiz  Loureiro  de  Albuquerque,  Guido  Ro- 
hm de  Moura,  Moacyr  de  Azevedo  Paray- 
ba,  Wolckmar  Mendonça  Vasconcelos  e 
José  Oscar  Cavalcanti  Ramos. 

SUPLENTES  — Elton  Oliveira  dos 
Santos,  Jaime  Germano  do  Nascimento, 
Arlindo  da  Costa  Lima,  Agnaldo  José 
Maranhão  da  Fonte  e José  Souto  Lima 
Filho. 

COMISSÃO  DE  SINDICÂNCIA:  — 
EFETIVOS  — Isaías  Vasconcelos,  Anto- 
nio Ribeiro  de  Godoy,  José  Gonçalves  Li- 
ma, Rodrigo  Pinto  Tenório  e Hélio  Perei- 
ra da  Silva. 

SUPLENTES  — Pedro  Maia  e Silva, 
João  Batista  Oliveira  dos  Santos,  Severi- 
no  Ademar  de  A.  Lima,  Luiz  Geraldo 
Araújo  e Antonio  Ferreira  Lima. 

FESTA  DO  AÇÚCAR 

Deverá  ser  realizada  ainda  este  ano 
a Festa  do  Açúcar,  promoção  do  Depar- 
tamento de  Turismo  da  Prefeitura  de 
Campos,  com  âmbito  nacional . A respei- 
to do  assunto,  o diretor  daquele  órgão, 
Sr.  José  Alexandre,  já  manteve  contato 
com  a Cooperativa  dos  Usineiros,  Asso- 
ciação Fluminense  dos  Plantadores  de 
Cana,  Clubes  de  Serviço,  dirigentes  da 
FLUMITUR  e da  EMBRATUR. 

A promoção  deverá  contar  ainda  com 
a participação  do  Departamento  de  Di- 
fusão Cultural,  que  planeja  realizar  dois 
concursos:  um  de  poesia  e outro  de  con- 
tos, relacionados  com  as  atividades  da 
agroindústria  açucareira . 

PRODUTORES  RURAIS 

Promovido  pela  Confederação  Nacio- 
nal de  Agricultura,  realiza-se  em  Cuiabá, 
de  15  a 17  deste  mês,  o I Encontro  Re- 
gional dos  Produtores  Rurais  da  Região 
Amazônica . Estarão  reunidos  produtores 
rurais  e membros  dos  governos  do  Acre, 
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Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Mato  Gros- 
so, Goiás,  Distrito  Federal,  Rondônia, 
Roraima  e Amapá . 

Os  assuntos  em  pauta  relacionam-se 
com  a política  fiscal,  política  creditícia, 
política  de  produção,  sindicalismo  rural, 
além  de  outros  de  interesse  da  classe. 
Novos  encontros  serão  realizados  poste- 
riormente: em  Maringá,  em  maio;  no 
Recife,  em  julho,  culminando  com  o en- 
contro nacional,  em  Brasília,  de  7 a 9 de 
agosto  deste  ano. 

HISTÓRIA  DO  EXÉRCITO 

Numa  expressiva  solenidade  que  con- 
tou com  a presença  de  todo  o Ministério, 
o Vice-Presidente  da  República,  Chefes 
das  Casas  Civil  e Militar  e o Chefe  da 
AERP  (Assessoria  Especial  de  Relações 
Públicas) , Cel.  Otávio  Costa,  além  de  Ofi- 
ciais-Generais das  três  Forças,  o Ministro 
do  Exército,  General  Orlando  Geisel,  lan- 
çou oficialmente,  dia  28  de  fevereiro  úl- 
timo, em  Brasília,  a obra  HISTÓRIA  DO 
EXÉRCITO  BRASILEIRO  . 

Obra  iniciada  em  1970,  e na  qual  tra- 
balharam mais  de  200  pessoas,  entre  mi- 
litares e civis,  a “História  do  Exército 
Brasileiro”,  posteriormente,  poderá  ter 
sua  forma  de  apresentação  — três  vo- 
lumes — convencional,  desdobrada  em 
fascículos  ou  histórias  em  quadrinhos. 

150  ANOS 

Dia  27  de  fevereiro,  realizou-se  no  Se- 
nado Federal,  em  Brasília,  a solenidade 
do  lançamento  das  cinco  obras  (15  volu- 
mes) que  celebra  o Sesquicentenário  do 
Poder  Legislativo,  presentes  seus  autores 
e expressivo  número  de  convidados,  in- 
clusive membros  da  Academia  Brasileira 
de  Letras  e os  pintores  Burle  Max  e Di 
Cavalcanti,  autores  de  alguns  dos  qua- 
dros adquiridos  para  a decoração  daque- 
la Casa  do  Congresso  Nacional. 

FESTA  DA  CANA 

O encerramento  da  I Festa  Nacional 
da  Cana-de-Açúcar,  realizada  em  Maceió, 
mês  passado,  contou  com  a afluência  de 
grande  público,  confirmando  as  previsões 
de  sucesso  empresarial  prognosticado 
pelo  grupo  responsável  pela  parte  exe- 
cutiva do  empreendimento,  idealizado 
pelo  Lions  Clube  Maceió-Lagoa. 


Na  opinião  dos  Srs.  José  Medeiros  e 
Adalberto  Câmara,  dirigentes  do  Lions 
Clube  Maceió-Lagoa,  as  finalidades  da 
Festa  da  Cana  foram  plenamente  atin- 
gidas . 

“ANUÁRIO  ESTATÍSTICO 
DO  BRASIL”  — 1972 

O Instituto  Brasileiro  de  Estatística, 
da  Fundação  IBGE,  acaba  de  editar  o 
339  volume  do  “Anuário  Estatístico  do 
Brasil”,  referente  ao  ano  de  1972 . A pre- 
sente edição  do  “Anuário”  contém  989 
páginas,  impressas  em  off-set,  nas  quais 
são  retratados  aspectos  físicos,  demográ- 
ficos, econômicos,  sociais,  culturais,  ad- 
ministrativos, etc.  Mais  de  125  gráficos, 
cuidadosamente  elaborados,  figuram  no 
volume,  além  de  dados  preliminares  dos 
Censos  Demográfico  e Agropecuário 
realizados  em  1970.  Os  aspectos  focali- 
zados naquela  útil  e proveitosa  publica- 
ção versam  sobre  a Situação  Física  — 
Caracterização  do  Território,  Climatolo- 
gia, Recursos  Naturais  — ; Situação  De- 
mográfica — Estado  da  População  e 
Movimento  da  População  — ; Situação 
Econômica  — Silvicultura,  Pesca,  Agro- 
pecuária, Indústria,  Comércio,  Seguro, 
Serviços,  Transportes,  Comunicações, 
Mercado  Monetário  e Financeiro,  Pro- 
priedade, Consumo,  Contas  Nacionais  — ; 
Situação  Social  — Habitação,  Urbaniza- 
ção, Trabalho,  Saúde,  Previdência  e As- 
sistência Social,  Associativismo  e Coope- 
rativismo, Religião,  Ocorrências  Anti-So- 
ciais — ; Situação  Cultural  — Ensino, 
Cultura  — ; Situação  Administrativa  e 
Política  Divisão  Territorial,  Adminis- 
tração Pública,  Justiça  e Segurança  Pú- 
blica, Representação  Política. 

O “Anuário  Estatístico  do  Brasil”  — 
1972,  acha-se  à venda  na  Seção  de  Dis- 
tribuição do  Instituto  Brasileiro  de  Esta- 
tística — Avenida  Franklin  Roosevelt, 
n9  146,  loja  — ao  preço  unitário  de 
Cr$  50,00  (cinqüenta  cruzeiros)  (IBGE) 

CIDADE  DO  RECIFE 

Recebemos  e agradecemos  o exem- 
plar do  “Boletim  da  Cidade  do  Recife”, 
editado  pela  Secretaria  de  Educação  e 
Cultura  da  Prefeitura  Municipal  do  Re- 
cife, Pernambuco,  apresentando-nos  ex- 
pressiva capa  e “layout”  de  Ladjane, 


4 


N.°  3 (Pág.  176) 


também  responsável  pelas  belas  ilustra- 
ções de  parceria  com  o consagrado  artis- 
ta Hélio  Feijó. 

Constam  dessa  publicação  artigos  as- 
sinados pelo  Prefeito  da  Capital,  Augusto 
Lucena;  o sociólogo  Gilberto  Freyre, 
“Antecipações  Culturais  em  Pernambu- 
co”; o crítico  e professor  universitário 
Luiz  Delgado,  sobre  “A  Convenção  de 
Beberibe”;  um  trabalho  histórico  de  Flá- 
vio  Guerra,  “Bosquejo  Histórico  dos  An- 
tecedentes que  em  Pernambuco  ocasio- 
naram as  agitações  a favor  da  Indepen- 
dência do  Brasil”;  do  jornalista  Luiz  do 
Nascimento,  “Imprensa  Independente  na 
Independência”,  e outros. 

MAMONA:  PRODUÇÃO,  INDUSTRIALI- 
ZAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

O Brasil  é o maior  produtor  mundial 
de  mamona.  Sua  produção  anual  anda 
em  torno  de  380  mil  toneladas,  e isso  re- 
presenta mais  de  40%  do  total  mundial. 
A mamona  é cultivada  em  quase  todos 
os  Estados  brasileiros,  com  maior  inten- 
sidade na  Bahia,  Pernambuco,  São  Paulo, 
Ceará,  Paraná  e Minas  Gerais . Sua 
cultura  é conhecida  no  Brasil  desde  os 
tempos  coloniais,  quando  o seu  óleo  era 
empregado  na  iluminação  doméstica  e 
na  lubrificação  das  engrenagens  dos  en- 
genhos de  cana. 

O óleo  de  mamona  tem  hoje  larga 
aplicação  em  diversos  ramos  industriais, 
especialmente  nos  de  nylon,  sabões,  tin- 
tas, lubrificantes,  vernizes,  plásticos  e 
adesivos . Os  lubrificantes  à base  de  óleo 
de  mamona  são  utilizados  em  motores  de 
aviões  â jato,  que  em  virtude  de  sua  tem- 
peratura exigem  lubrificante  de  elevado 
teor  de  viscosidade . A torta  de  mamona, 
resultante  na  prensagem  das  sementes 
para  extração  do  óleo,  transforma-se  em 
excelente  adubo. 

Desde  1958  que  o Brasil  industrializa 
sua  produção  e vem  há  muitos  anos 
mantendo  a posição  de  maior  exportador 
de  óleo  de  mamona.  Embora  as  expor- 
tações brasileiras  de  óleo  de  mamona  ve- 


nham declinando  a partir  de  1970,  o 
Brasil  continua  como  líder  absoluto  na 
venda  do  produto  ao  mercado  externo, 
com  uma  participação  de  aproximada- 
mente 80%  do  total  da  exportação  mun- 
dial . 

A relação  dos  importadores  do  óleo 
de  mamona  brasileiro  inclui  mais  de  20 
países,  para  os  quais  foram  remetidos 
no  triénio  1969/71  os  seguintes  volumes: 
184,3  mil  toneladas,  153,5  mil  e 134,9 
mil,  respectivamente.  Estados  Unidos, 
França,  Países  Baixos  e Reino  Unido  são 
os  principais  importadores  de  óleo  de  ma- 
mona do  Brasil.  (IBGE) 

BRASIL  AÇUCAREIRO 

A equipe  do  Serviço  de  Documentação 
(DA)  desta  Revista  sente-se  lisonjeada 
com  os  termos  da  carta  que  o agrônomo 
Sérgio  Marques  Cavalcanti,  do  Recife, 
Pernambuco,  endereçou-nos  recentemen- 
te e cujo  teor  damos  a seguir: 

— “Prezado  Sr.  Diretor, 

Consultando  alguns  periódicos  na  Bi- 
blioteca do  Instituto  de  Pesquisas  e Ex- 
perimentações Sanitárias  do  Nordeste 
(IPEANE),  relacionados  com  a Agrono- 
mia, li  alguns  exemplares  da  Revista 
BRASIL  AÇUCAREIRO. 

Observei  que  o seu  conteúdo  interes- 
sa-me em  muito,  pois  nela  encontra-se 
aquilo  que  os  livros  não.  trazem:  a publi- 
cação de  trabalhos  e novidades. 

Considerando  que  o técnico  não  pode 
limitar-se  aos  conhecimentos  adquiridos 
na  Universidade,  pois  é indispensável  o 
entrosamento  com  as  pesquisas  nos  mais 
variados  ramos  da  fascinante  ciência 
Agronômica,  solicito,  com  muito  respeito, 
que  sejam  enviados  periodicamente 
exemplares  dessa  conceituada  Revista 
para  o meu  endereço. 

Atenciosamente, 

Sérgio  M.  Cavalcanti” 
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TECNOLOGIA 
AÇUCAREIRA  NO  MUNDO 


Em  linhas  gerais,  eis  aqui  o que  nos 
chega  sobre  o noticiário  internacional 
do  açúcar  e do  álcool:  LA  SUCRERIE 
BELGE,  CENTENÁRIA  — 16^  SESSÃO 
DA  ICUMSA  — MÉIS  PARA  GADO  — 
INDONÉSIA  E AÇÚCAR  — MECANI- 
ZAÇÃO E PRODUÇÃO  NA  IND.  CANA- 
VIEIRA — AÇÚCAR  E CÁRIE  — PRO- 
JETO N<?  326  — TOLERÂNCIA  À GLI- 
COSE POR  DIABÉTICOS  QUE  SE  ALI- 
MENTAM DE  PERA  — “TRANSPORTE 
E EXPORTAÇÃO”  — MÉTODO  PARA 
AVALIAR  A PUREZA  DO  AÇÚCAR  RE- 
FINADO — NOTAS  INTERNACIONAIS. 


LA  SUCRERIE  BELGE  — CENTENÁ- 
RIA, ANIVERSARIA 

La  Sucrerie  Belge,  órgão  editado  pela 
indústria  açucareira  da  Bélgica,  comple- 
tou um  século  de  existência  a 31  de  agos- 
to de  1972. 

Seu  primeiro  número  apareceu  a 31 
de  agosto  de  1872,  editado  pela  “Societé 
Generale  des  Fabricants  de  Sucre”  — 
instituição  fundada  a 20  de  março  do 
mesmo  ano . 

A partir  de  1969,  com  vista  ao  aten- 
dimento da  indústria  açucareira,  seu  for- 
mato foi  alterado,  inclusive  o conteúdo, 
apresentando,  destarte,  sessões  especia- 
lizadas e acompanhadas  de  bibliografia 
específica  sobre  tecnologia  do  açúcar  e 
do  álcool  de  cana-de-açúcar,  bem  como 
sobre  a de  açúcar  de  beterraba. 

BRASIL  AÇUCAREIRO  associa-se  às 
homenagens  prestadas  à tão  ilustre  e 
provecta  publicação  em  seu  gênero. 


16^  SESSÃO  DA  ICUMSA 

Por  iniciativa  do  Sr.  O.  Bozok,  Presi- 
dente da  Turkish  National  Comittee  da 
ICUMSA,  estão  sendo  convocadas  as  de- 
legações à décima  sexta  sessão  daquela 
entidade,  a realizar-se  na  Turquia,  em 
1974. 

Portanto,  o evento  magno  da  Comis- 
são Internacional  de  Uniformização  e 
Método  da  Análise  do  Açúcar  (ICUMSA), 
realizar-se-á  a 3 de  junho  e terminará  a 
8 do  mesmo  mês. 

Mais  detalhes,  dirigir-se  ao  Secretário 
Geral:  ICUMSA,  P.O.  Box-Wharf  Road, 
Peterboroug  PE  29-PU-Inglaterra.  (The 
International  Sugar  Journal  — out.  72 

— p.  226). 


MÉIS  PARA  GADO 

Por  efeito  da  seca,  o gado  vacum  aus- 
traliano foi  alimentado  com  méis  açuca- 
reiros. ótimos  resultados  obtidos  leva- 
ram os  fazendeiros  locais  a insistir  nesse 
tratamento,  e assim  em  1970  utilizaram 
mais  ou  menos  100.000  toneladas  de 
méis. 

Afirma-se,  entretanto,  que  os  resul- 
tados em  termos  de  pecuária  vêm  im- 
plicando em  apreciáveis  vantagens  eco- 
nômicas para  a região.  (Ind.  Açucarera 
— agost.-set.  72  — p.  168) . 


INDONÉSIA  E AÇÚCAR 

O governo  indonésio,  entusiasmado 
pela  alta  de  preços  registrada  no  merca- 
do internacional  do  açúcar,  resolveu  des- 
tinar grandes  áreas  agricultáveis  ao  cul- 
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tivo  da  cana.  Segundo  o titular  da  Agri- 
cultura desse  país,  Sr.  Tejib  Hadiwid 
Jaga,  o sentido  dessa  resolução  é pro- 
porcionar o auto-abastecimento  da  na- 
ção, em  1973,  bem  como  exportar  pelo 
menos  80 . 000  toneladas  da  produção  ex- 
cedente de  1974. 

É oportuno  assinalar  que  a Indonésia 
tem  sido  durante  os  últimos  anos  um 
grande  importador  de  açúcar. 

Dentro  das  previsões  do  Sr.  Hadiwid, 
a safra  de  1974  deverá  atingir  1.080. 000 
toneladas,  enquanto  que  a demanda  in- 
terna será,  presumivelmente,  de  859 . 000. 
Assim,  como  se  teria  um  estoque  de 
141 . 000  toneladas  como  reserva  de  emer- 
gência com  vista  às  necessidades  inter- 
nas, restaria,  conseqüentemente,  um  sal- 
do de  80.000  toneladas  a ser  exportado 
de  acordo  com  as  cláusulas  do  Documen- 
to de  Genebra. 

A se  concretizar  tal  intento,  seria  esta 
a primeira  vez,  desde  1965,  que  a Indo- 
nésia atuaria  no  mercado  internacional 
do  açúcar . (La  Ind . Azucarera  — agost.- 
set.  72  — p.  168). 


MECANIZAÇÃO  E PRODUÇÃO  NA 

INDÚSTRIA  CANAVIEIRA 

Na  indústria  canavieira,  a preparação 
da  terra,  o plantio  e o cultivo  são,  de 
ordinário,  discutidos  em  termos  de  uni- 
dade de  terra  por  área  processada.  Daí 
por  diante  fica  a produção  condicionada 
à máquina  ou  ao  sistema  mecânico  usa- 
do com  vista  à sua  preparação.  Entre- 
tanto, a operação  da  colheita  é quase 
sempre  descrita  em  termos  de  peso  do 
material  manipulado  num  certo  inter- 
valo. Esse  fato  pode  induzir  a conclusão 
falsa,  observa  o agrônomo  Richard  T. 
Symes. 

Assim,  segundo  ele,  o peso  da  cana 
dado  em  unidade  de  área  de  terra,  não 
tem  se  relacionado  com  a preparação  do 
solo,  com  o seu  plantio  ou  com  o seu  cul- 
tivo. Mas  é evidente  que,  em  se  proce- 
dendo correta  e seletivamente  com  vista 
à colheita  mecânica,  esse  mesmo  peso 
apresentará  outros  resultados  no  todo  da 
produção.  Contudo,  fatores  há  que  po- 
dem influir  em  maior  proveito  do  siste- 
ma mecânico  como  indutor  de  produti- 
vidade. São,  por  exemplo:  a velocidade 


mecamca,  a sua  eficácia  (availability)  a 
„U,ma  acurada  supervisão.  No  caso 
velocidade  mecânica  deve  ser  entendida 

talg+°  ,representativo  da  unidade  de 
terra  tratada  ou  amanhada  pelo  sistema 
tecnologico  num  determinado  tempo.  De 

“aqU6>  °Ju.e  realmente  induz  tal 
eja  condlÇao  do  solo  a par  da  ha- 
bilidade  daquele  que  opera  os  respectivos 
implementos  agrícolas.  (Leia-se;  in  ex- 
tenso, em  The  International  Sugar  Jour- 
nal — nov.  72  — p.  328) . 


AÇÚCAR  E CARIE 

A I . S . R . F . (Fundação  Internacional 
de  Pesquisa  do  Açúcar)  através  de  estu- 
dos sobre  açúcar  e infecção  dentária 
sustenta  a tese  de  que  a cárie  se  origina 
da  desmineralização  superficial  exterior 
do  dente,  devido  a ácidos  orgânicos  pro- 
duzidos localmente  por  bactérias  que  fer- 
mentam depósitos  de  dietas  ricas  em 
carboidratos.  Face  a essa  realidade  cau- 
sa da  ulceração  dentária,  contida  numa 
certa  multiplicação  de  relações,  a Fun- 
dação tem  se  dedicado  à pesquisa  com 
vista  à solução  do  problema. 

O esforço  nesse  sentido,  através  do 
projeto  n9  325  — “O  Papel  da  Lisogenia 
e Conversão  Virótica  da  Cárie  Dentária”, 
visa  determinar  as  escalas  genéticas  que 
distinguem  a bactéria  capaz  de  sinteti- 
zar o dextran  da  bactéria  que  se  encon- 
tra impossibilitada  de  sintetizar  esse  po- 
límero da  sucrose . O dextran  é um  ade- 
sivo polissacarídeo  que  aglutina  o ácido 
produtor  da  bactéria  dentária.  Um  desses 
fenômenos  foi  registrado  pelo  Dr.  A. 
Kilstad,  do  Departamento  de  Microbiolo- 
gia  do  Colégio  de  Medicina  de  Virgínia  — 
USA,  como  inibidor  do  desenvolvimento 
da  bactéria  sintetizada,  e que  induz  à 
formação  do  dextran  pela  bactéria  viva . 

Quanto  ao  ponto  de  vista  de  que  a 
cárie  é mais  constante  na  criança  do  que 
no  adulto,  nada  há  de  cientificamente 
decidido.  Uma  investigação  a respeito, 
de  que  isso  pode  ser  resultado  da  ação 
inibitória  da  saliva  sobre  a bactéria  oral 
cariogênica,  está  sendo  feita  pela  Funda- 
ção através  do  Projeto  n9  314. 
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O PROJETO  N9  326 

O efeito  da  invertase,  “in  vitro”,  na 
formação  da  placa  dentária  é designado 
para  avaliar  a adição  da  invertase  do 
açúcar. 

A invertase  é uma  enzima  que  pode 
desenvolver  as  propriedades  intra-oral  da 
sucrose  e reduzir  a tendência  que  a su- 
crose  possui  de  originar  a placa  de  saliva. 
Trata-se  de  um  estudo  que  está  sendo 
feito  pelo  Dr.  R.  S.  Manly,  no  Labora- 
tório de  Pesquisa  de  Westwood  (USA) . 

Pesquisadores  da  Universidade  de  An- 
tióquia  (Colômbia),  examinando  a inci- 
dência de  cáries  em  comunidades  semi- 
isoladas,  cuja  dieta  incluía  grande  quan- 
tidade de  sucrose,  acharam  que  uma 
delas  exibia  um  grau  de  resistência  à 
doença  diferente  de  outras  que  viram  no 
açúcar  a causa  primária  da  moléstia. 

Graças  à assistência  da  Organização 
Pan-Americana  de  Saúde  e de  cientistas 
da  Universidade  de  Antióquia,  um  acordo 
foi  firmado,  do  qual  participam  os  Pro- 
fessores B.  Cohen  e W.  H.  Bowen,  do 
Colégio  Real  de  Cirurgiões  da  Inglaterra, 
com  vistas  ao  estudo  da  variável  flora 
bacteriana  das  pessoas  resistentes  à cá- 
rie, muito  suscetível  a certas  comunida- 
des. Um  dos  elementos  etiológicos  do 
mal  já  foi  identificado,  porém,  estudos 
nesse  sentido  prosseguem  sob  o patrocí- 
nio da  I.S.R.F.  (ISRF  — Boletim  — 
vol.  4,  n9  1 — jan.  73). 


TOLERÂNCIA  À GLICOSE  POR 

DIABÉTICOS  QUE  SE  ALIMENTAM 
DE  PERA 

A utilização  de  adocicante  artificial 
usado  por  diabético  tem  suscitado  pro- 
blemas na  dieta  daqueles  que  usam  do- 
ces em  seus  alimentos. 

A respeito  desse  assunto  — tolerância 
à glicose  através  do  consumo  de  frutas 
industrializadas,  o ISRF  levou  a efeito 
um  estudo  baseado  na  alimentação  fru- 
gal diabética.  Concluiu  que  fora  quase 
nada  a diferença  na  taxa  glicogênica  dos 
pacientes  que  se  alimentam  de  suco  de 
pera.  Que  em  todos  os  diabéticos  subme- 
tidos ao  teste,  o mais  alto  nível  de  taxa- 
glicose  foi  registrado  meia  hora  após  a 
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refeição,  entretanto,  para  aqueles  que 
haviam  tomado  injeção  de  insulina. 
(ISRF  — Boletim  — vol.  3,  n9  8 — nov. 
1972) . 


“TRANSPORTE  E EXPORTAÇÃO” 

O Banco  do  Brasil  S.A  “Carteira  de 
Exportação”  — Revista  que  informa  e 
orienta  como  se  proceder  com  vista  à 
utilização  do  frete  marítimo  e suas  im- 
plicações comerciais. 

A concluir  pela  natureza  de  seu  ín- 
dice, é toda  um  repositório  de  assuntos 
da  mais  alta  importância  ligados  à com- 
plexidade do  comércio  exterior. 


MÉTODO  PARA  AVALIAR  A PUREZA 

DO  AÇÚCAR  REFINADO 

Kvacheva  e G.  A.  Chikin,  apresen- 
tam estudo  sobre  densidade  ótica  para 
280  mm  de  solução  filtrada,  e.  g.  de  57 
Brix  de  açúcar  testado,  para  ser  medido 
por  espectofotômetro  CF-4  e comparado 
com  preparado  similar  de  sucrose  pura. 
Esse  método  foi  desenvolvido  através  de 
estudos  do  espectro  da  solução  de  sucro- 
se acrescida  de  melaço  colorido . 

A avaliação  da  pureza  de  vários  açú- 
cares sugere  que  as  resinas  são  agentes 
de  maior  descoloração  de  que  o carbono 
ou  ossos  carbonizados. 


NOTAS  INTERNACIONAIS 

Áustria:  A utilização  dos  ciclamatos 
na  produção  industrial  de  alimentos  des- 
tinados a diabéticos  foi  proibida  em  se- 
tembro de  1972,  tendo  em  vista  ps  seus 
presumíveis  perigos  à saúde. 

Espanha:  Face  à informação  oficial, 

a produção  de  açúcar  estará  limitada  à 
825.000  toneladas  métricas  entre  72/73. 
A produção  beterrabeira  será  de  785 . 000 
toneladas  e a canavieira  de  40 . 000.  Todo 
o excedente  será  excluído  dos  preços  ga- 
rantidos e dos  subsídios  à produção. 

N.°  3 (PÁG.  180) 


México:  Em  1972,  o governo  mexi- 

cano programou  304  milhões  de  dólares 
com  vista  à reorganização  do  parque 
açucareiro  do  país.  Assim,  216  milhões 
de  dólares  destinar-se-ão  à modernização 
das  usinas,  enquanto  88  milhões  para  o 
melhoramento  da  cultura  da  cana . Três 


outras  usinas  serão  construídas;  uma 
delas  a ser  construída  em  Chontalpa,  no 
Estacto  de  Tobasco  e as  outras  duas  em 
San-Luis-Potosi,  custarão  72  milhões  de 
dólares,  com  capacidade  de  60.000  tone- 
ladas anuais.  (La  Sucrerie  Belge  — 
12-10-72  — publication  mensuele) . 
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SITUACAO  DAS  CIGARRINHAS  E 
DAS  BROCAS  NOS  CANAVIAIS 
DO  ESTADO  DE  SANTA 
CATARINA  E DESCOBRIMENTO 
DE  UMA  NOVA  PRAGA 
DA  CANA 

RELATÓRIO  DE  UMA  VIAGEM  DE  INSPEÇÃO 

P.  GUAGLIUMI 
Entomólogo 
Assessor  do  IAA 


Durante  nossa  segunda  visita  aos  canaviais  do  Estado  de  Santa 
Catarina,  efetuada  em  março  de  1970  (ver  o Relatório  correspondente: 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  75  (5) : pp.  38-42)  — sendo  que  a primeira  foi 
efetuada  rapidamente  no  ano  de  1966  — , havíamos  notado  que  a situa- 
ção das  Cigarrinhas  nesta  região  não  era  tão  alarmante  como  se  temia, 
e que  a adoção  de  algumas  elementares  medidas  de  controle  e de  pre- 
venção, havia-se  demonstrado  suficiente  para  manter  a praga  num  es- 
tado de  equilíbrio  com  seus  inimigos  naturais,  existentes  às  vezes  em 
abundância  na  região. 

Recentemente  (nov.  20-23,  1972)  tivemos  a oportunidade  de 
visitar  outra  vez  a mesma  região  canavieira,  convidados  pelo  Serviço 
de  Defesa  Sanitária  Vegetal  do  Ministério  da  Agricultura  e seguindo 
instruções  do  Sr.  Diretor  da  DAP  do  IAA,  sendo  acompanhado  pelo 
Agr1?  Susumu  Imaguire,  da  primeira  entidade.  Depois  de  percorrer  al- 
gumas das  áreas  canavieiras  mais  representativas,  chegamos  a conclu- 
são que,  no  seu  complexo,  as  condições  atuais  no  que  se  refere  a pragas 
das  Cigarrinhas  e das  Brocas,  aparecem  se  não  melhoradas,  pelo  menos 
não  tão  alarmantes  como  era  na  temporada  do  ano  1970,  tomando,  po- 
rém, em  conta  que  o clima  está  agora  entrando  no  período  mais  quente 
e úmido,  e que  a cana  e as  pragas  estão  também  iniciando  sua  fase 
de  maior  incremento. 

Foram  visitadas  as  Usinas  Santa  Helena,  Adelaide  e St?  Catarina. 

A)  Usina  Santa  Helena  e Faz.  Vitória:  notou-se  que  a infes- 
tação pela  Cigarrinha  da  folha,  Mahanarva  posticata  Stal,  não  era 
abundante,  e especialmente  era  ausente  o triste  espetáculo  da  “cana 
queimada”;  o que  permite  prever  que  o prejuízo  acarretado  pela  praga 
não  incidirá  apreciavelmente  sobre  o rendimento  geral  da  mesma  Usina. 
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2ium  SdertTÍX  'SSfC- 

portantes  fatores  limitantes  da  praga  naquela  reeião  Tamhpm 
Tanò.  Diatraea  SaCCharalÍS  P - nâ0 

. Nesta  região  canavieira  são  ausentes,  até  agora,  a espécie  fim- 
bnolata  (a  Cigarrinha  da  raiz)  e a M.  rubicunda  indentata  Wilk  (a 
Cigarrmha  do  olho  ou  moderna) . ' 


B)  Nas  margens  do  Rio  Itajaí,  controlamos  e comprovamos  a 
noticia  que  nos  deu  o Eng?  Agr<?  Susumu  Imaguire,  sobre  a presença 
de  M posticata  “forma  campista”  infestando  uma  graminácea  semi- 
aquatica  chamada  Capim  de  laguna  e parecida  com  o Capim  canarana 
(Echmochloa  polystachia)  e,  como  esta,  muito  abundante  nas  ribeiras 
dos  rios  e das  lagoas:  trata-se  de  uma  nova  planta  hospedeira  da  Ci- 
garrmha  para  a região,  porém,  não  sabemos  se  esta  planta  deve-se 
considerar  “primitiva”  ou  se  a ela  se  está  adaptando  a Cigarrinha. 


C)  Usina  Adelaide  (do  Grupo  Usinas  de  Açúcar  Adelaide  e Ti- 
jucas:  USATI  S.A.):  nesta  vasta  área  canavieira  convivem  as  três 

espécies  de  Cigarrinhas:  da  folha  (Mahanarva  posticata),  da  raiz  (M. 
fimbriolata)  e a da  olhadura  (M.  r.  indentata),  sendo  esta  última 
muito  escassa.  As  condições  gerais  da  cana,  no  que  as  Cigarrinhas  se 
refere,  são  satisfatórias,  e,  como  na  Usina  Santa  Helena,  a “queimação 
da  cana”  causada  pelas  Cigarrinhas  não  atingiu  graus  alarmantes, 
devido  a vários  fatores:  a)  melhores  técnicas  agrícolas  aplicadas  na 
preparação  do  solo  e da  cultura  da  cana;  b)  presença,  e às  vezes  abun- 
dância do  fungo  Metarrhizium,  atacando  ninfas  e adultos  da  Cigarri- 
nha da  folha  e possivelmente  da  Cigarrinha  da  raiz) ; c)  freqüência  e 
até  abundância,  do  outro  fungo  entomógeno,  Empusa  sp.,  atacando 
adultos  de  M.  fimbriolata  e,  pela  primeira  vez  observado  em  nossas 
pesquisas,  também  adultos  de  M.  posticata  (os  poucos  dados  duvidosos 
para  esta  última  espécie  assinalados  em  Pernambuco,  acham  assim  sua 
confirmação);  d)  abundância  do  predador  das  ninfas  da  Cigarrinha 
da  raiz,  a mosca  sirfídea  Salpingogaster  nigra:  está  mosca  parecia  desa- 
parecida nos  canaviais,  possivelmente  a causa  das  adversas  condições 
climáticas  que  precederam  nossa  visita;  mas  umas  rápidas  buscas  nas 
touceiras  infestadas  pelas  Cigarrinhas  da  raiz,  revelou  que  as  larvas 
da  mosca,  já  grandes,  abundavam  entre  as  espumas  das  Cigarrinhas  (e 
por  isto,  o pessoal  da  Usina  se  comprometeu  espontaneamente  a não 
queimar  a palha,  para  salvar  este  eficiente  predador  e,  ao  mesmo  tempo, 
de  usar  os  inseticidas  somente  quando  e onde  necessário) . 

No  que  se  refere  à Broca  Diatraea  saccharalis,  uma  rápida  revi- 
são da  cana  no  campo,  durante  o corte,  e na  esplanada  da  usina, 
revelou  que  o grau  de  infestação  não  supera  os  normais  níveis  da 
região,  que  nos  pareceram  bastante  baixos:  porém,  se  precisariam  le- 
vantamentos rotineiros  e periódicos,  quer  no  campo,  quer  na  usina, 
para  se  obter  uma  visão  clara  da  importância  desta  praga  no  rendi- 
mento geral  da  Usina. 

Somente  numa  zona  canavieira  parecia  que  o problema  da  Broca 
fosse  sério:  e quando  nos  transladamos  nela  para  darmos  visão  direta 
da  entidade  da  praga,  descobrimos  que  não  se  tratava  da  Diatraea  sac- 
charalis, mas  de  outra  espécie  de  lepidobroca  para.  nós  desconhecida, 
bem  diferente  das  Diatraea  e mais  ainda  das  Castnia,  e cujos  estragos 
na  cana  apresentavam-se  seriamente  alarmantes,  sendo  parecido  com 
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os  de  Metamasius.  Possivelmente  é a mesma  espécie  da  qual,  nesta 
mesma  zona  canavieira,  já  havíamos  encontrado  duas  larvas  em  1970, 
e que  morreram  antes  de  chegar  ao  Recife. 

Por  não  conhecerem  nem  a espécie  de  lepidobroca  nem  seu  ciclo 
evolutivo  (que  em  base  a vários  sintomas,  parece  ser  muito  mais  com- 
prido que  o da  Diatraea),  nem  sua  etologia  (aparte  sua  preferência  em 
destruir  os  colmos  da  cana  na  região  dos  nós,  provocando  fácil  arrom- 
bamento da  parte  apical  da  cana)  e sua  ecologia,  levamos  conosco  ma- 
terial a Recife,  para  iniciar  um  estudo  preliminar  da  nova  praga,  e 
pedimos  ao  pessoal  da  Usina  que  nos  mandasse  outro  material,  “para 
ver  o que  se  poderia  fazer”  frente  a esta  nova  praga:  e no  material 
que  nos  chegou  depois  de  uma  semana,  já  encontramos  um  pupário 
de  um  díptero  parasito:  esperamos  bem,  agora.  Quando  possível,  co- 
municaremos, através  da  Revista  BRASIL  AÇUCAREIRO,  os  resultados 
de  nossas  pesquisas  preliminares. 

D)  Usina  Santa  Catarina  (já  Pedreira) : a situação  das  pragas 
nesta  nova  Usina  pareceu-nos  a seguinte:  a Cigarrinha  da  folha,  M. 
posticata,  é presente  em  pequenos  focos,  especialmente  em  cana  velha; 
a Cigarrinha  da  raiz,  M.  fimbriolata,  parece  que  é ausente;  sumamente 
escassa  a Cigarrinha  moderna  ou  da  olhadura,  M.  r.  indentata.  Escas- 
sa também  é a broca  Diatraea  saccharalis. 

Porém,  esta  Usina  deverá  ser  objeto  de  sucessivas  e periódicas 
inspeções,  devido  a que,  grande  parte  dos  canaviais  (mais  de  1.000 
Ha.)  está  localizada  em  terrenos  recém-desbravados,  antes  cobertos 
por  densa  e velha  mata  ou  floresta,  na  qual  eram  ausentes  ou  suma- 
mente escassas  as  gramíneas.  O rápido  e sistemático  corte  da  floresta 
(ambiente  primitivo)  tem  modificado  drasticamente  a ecologia  da  área 
em  que  estão  instalando-se  as  novas  culturas  canavieiras,  sendo  por- 
tanto difícil  prever  quais  serão  os  desenvolvimentos  das  pragas  “indí- 
genas” e das  introduzidas  com  a cana,  a dizer,  as  Brocas  e as  Cigarri- 
nhas,  no  novo  ambiente  monocultural  canavieiro. 

Em  vista  disto  e da  grande  extensão  da  área  atual  e futuramente 
cultivada  com  cana,  será  muito  útil  e conveniente  que  a Direção  da 
Usina  preparasse  ou  dispusesse  de  um  técnico  treinado  no  reconheci- 
mento de  pragas  e doenças  da  cana,  e encarregado  exclusivamente  ou 
principalmente  dos  problemas  fitossanitários  da  Usina.  Com  a con- 
tínua supervisão  dos  campos  efetuada  pelo  pessoal  especializado,  será 
fácil  individualizar  em  tempo  útil,  e tratar  tempestivamente,  os  pri- 
meiros focos  de  Cigarrinhas  que  aparecerem  no  futuro;  localizar  as 
áreas  mais  infestadas  pelas  Brocas;  assinalar  qualquer  novidade  no  que 
se  refere  a pragas  e doenças  que  se  apresentar  na  região;  ficando  nós 
mesmos  à disposição  da  Usina  para  intervir  e colaborar  no  estudo  e na 
solução  (quando  existir)  dos  problemas  que  ameaçam  os  rendimentos 
da  Usina. 

Outra  pequena  recomendação  nos  permitimos  fazer  à Direção  da 
Usina,  a dizer:  não  desbravar  totalmente  as  novas  áreas  destinadas  à 
cana,  mas  deixar  manchas  de  mata  com  sua  vegetação  primitiva,  es- 
palhadas especialmente  nos  cumes  das  colinas,  nas  quebradas,  nas 
margens  dos  rios  e riachos,  nas  áreas  mais  baixas  e difícil  para  serem 
drenadas:  isto,  com  a finalidade  de  deixar  um  abrigo  aos  inúmeros  ini- 
migos naturais  que  o desbravamento  da  floresta  obrigaria  a abandonar 
a região  em  que  viveram  durante  séculos  e na  qual  controlaram  as  di- 
ferentes pragas  das  plantas  espontâneas,  que,  de  outra  maneira,  teriam 
sido  destruídas  pelos  insetos. 

Um  dado  de  interesse,  durante  a breve  visita  à zona  canavieira 
do  Estado  de  Santa  Catarina,  foi  encontrar  freqüentemente  a espécie 


de  cigarrinha  das  pastagens,  Deois  schach,  em  Capim  guatemala  e C. 
gordura;  também  achamos  a espécie  Deois  flexuosa  em  cana  e milho, 
confirmando  assim  o primeiro  recorde  desta  cigarrinha  como  praga  po- 
tencial das  duas  culturas. 
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A FABRICAÇÃO  DE  ACÚCAR 
SEM  MELAÇO 

d 

ANTONIO  BARRETO  * 

A fabricação  do  açúcar  sem  melaço,  aparentemente,  parece 
impossível.  Bio-quimicamente,  no  entanto,  lançando-se  mão  de  en- 
zimos  é bem  possível  chegar-se  a transformação  dos  açúcares  redu- 
tores em  sacarose.  No  presente  trabalho,  vamos  dar  uma  solução 
ao  problema  usando  de  um  artifício,  consistindo  o mesmo  em  eli- 
minar os  açúcares  redutores  antes  do  caldo  ser  submetido  à eva- 
poração. 

A eliminação  dos  açúcares  redutores  consegue-se  pela  fermen- 
tação alcoólica,  mas  esta  eliminação  acarretaria  também  uma  in- 
versão da  sacarose  pela  invertase,  produzida  pelo  sacaromices. 
Além  disto  a fermentação  deverá  ser  rápida,  para  não  prejudicar 
o andamento  contínuo  da  fabricação. 

Ambas  as  dificuldades,  julgamos  solucionadas  da  seguinte 
forma: 

A fermentação  do  melaço,  com  o auxílio  do  Emulsan  Al  conc., 
permite  transformá-lo  inteiramente  em  álcool,  em  menos  de  5 ho- 
ras. Na  Usina  Sta.  Adelaide  de  Três  Corregos,  no  Estado  de  S. 
Paulo,  sob  a orientação  dos  técnicos  Drs.  Danilo  Pazzian  e Eduar- 
do de  Almeida,  foi  conseguida  a fermentação  em  três  horas,  usando 
Emulsan  Al.  Obtida  a fermentação  em  tão  curto  espaço  de  tem- 
po, tem-se  a solução  da  primeira  etapa  em  vista.  Em  seguida  te- 
mos o problema  da  invertase  produzida  pelo  sacaromices.  Esta  par- 
te também  foi  solucionada  por  meio  de  um  inibidor  diastásico.  Em 
laboratório  conseguimos  controlar  inteiramente  a ação  da  inverta- 
se, conservando  o teor  de  sacarose  em  caldo-de-cana  durante  mais 
de  48  horas,  à temperatura  30  a 35°C  ambiente.  A mesma  expe- 
riência, industrial,  com  cerca  de  1500  quilos  de  inibidor  enzimáti- 
co,  denominado  Melox-san,  foi  executada  na  Usina  Sta.  Adelaide  pe- 
los mesmos  técnicos  açucareiros  acima  mencionados,  Dr.  Danilo 
Pazzian  e Dr.  José  Eduardo  de  Almeida.  Esta  experiência  do  pro- 
duto, Melox-san  feita  na  usina  Sta.  Adelaide,  teve  a finalidade  de 
aumentar  o rendimento  de  açúcares,  de  acordo  com  a opinião  aba- 


nelada  de  cana,  adicionadas  ao  caldo  misto. 
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mais  precisa  do  processo,  que  poderá  apresentar  as  seguintes  van 
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1 ) As  instalações  da  usina,  não  precisam  de  grandes  alte- 


rações. 


2 ) O açúcar  redutor  existente1  no  caldo-de-cana  é aprovei- 
tado integralmente  sob  a forma  de  álcool  ou  aguardente. 

3 ) O calor  consumido  na  distilação  é inteiramente  reaprovei- 
tado  nas  operações  de  depuração  do  caldo-de-cana. 

4)  O rendimento  de  açúcar  pode  ser  aumentado  considera- 
velmente pelos  seguintes  fatos:  Não  há  inversão  de  saca- 
rose e com  a ausência  de  Melaço,  não  haverá  a perda  dos 
25  a 30%  de  sacarose  que  geralmente  o acompanham. 

5)  Desaparece  o incômodo  problema  poluidor  do  restilo,  que 
tantas  celeumas  e prejuízos  já  causou. 

6)  Finalmente,  não  é desprezível  a economia  de  água,  devi- 
do a ausência  de  melaço. 

Na  fase  “II”  do  fluxograma  é que  serão  necessárias  algumas 
alterações  de  instalação  na  usina,  conforme  o processo  a ser  adap- 
tado de  fermentação  e centrifugação  contínua  ou  não.  Os  proble- 
mas que  devem  surgir  na  grande  indústria,  não  serão  insolúveis.  A 
intercalação  do  processo  de  fermentação  dos  açúcares  redutores, 
na  usinagem  do  açúcar,  só  poderá  trazer  grandes  vantagens.  É bem 
possível  que  esta  operação  de  intercalar  a fermentação  des  açúca- 
res redutores  dispensará  onerosas  operações  de  depuração  do  cal- 
do-de-cana. Isto,  até  certo  ponto  é lógico,  uma  vez  que  o fermento 
se  nutre  dos  sais  e matéria  orgânica  existentes  no  caldo-de-cana. 
Uma  vez  terminada  a fermentação  dos  açúcares  redutores  e sepa- 
rado integralmente  o fermento,  elimina-se  igualmente  quantidade 
considerável  de  impurezas.  O álcool  formado  pode  ser  recuperado 
de  uma  forma  ou  outra  sem  dificuldade,  ou  até,  desprezado. 

Quanto  a possibilidade  de  contaminação  do  açúcar,  o proces- 
so também  foi  estudado,  de  mais  a mais,  tratando-se  de  um  processo 
bioquímico,  esta  possibilidade,  em  grande  parte,  fica  excluída. 
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FLUXOGRAMA  DA  FABRICAÃÇO  DO  AÇÚCAR  SEM  MELAÇO 


MOENDA-CALDO-MISTO 
adição  de 
MELOX-SAN 


II 


III 


Centrifugação 
recuperação  fermento 


IV 


Distilação:  Aguardente 
ou  álcool 


VI 


VII 


VIII 


IX 


A eliminação  dos  açúcares  reduto- 
res por  meio  da  fermentação,  a 
conseqüente  centrifugação,  pode 
se  tomar  um  meio  de  purificação 
do  caldo,  dispensando  a sulfitação. 
Além  disso,  aplicando-se  o Zulauf- 
Verfahren,  pode  ser  obtido,  em 
vez  de  álcool,  a torula,  forragem 
azotada.  No  caso  de  acumular  de- 
masiadamente o fermento,  o mes- 
mo pode  ser  transformado  em  ou- 
tros produtos. 


Na  turbinação  final  do  açúcar, 
uma  pequena  quantidade  de  água 
açucarada  pode  ser  enviada  de 
volta  ao  fermentador. 
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O raquitismo  das  soqueiras  é uma 
das  viroses  mais  importantes  da  cana- 
de-açúcar,  devido  as  perdas  que  oca- 
sionam às  plantas  atacadas.  Trabalhos 
experimentais  mostram  que  os  colmos 
doentes  podem  sofrer  uma  redução 
considerável  quando  comparados  com 
a produção  dos  colmos  sadios. 

Essa  doença  é de  grande  impor- 
ância  devido  a sua  alta  transmissibili- 
dade  (através  de  facões)  e a ausência 
de  sintomas  facilmente  identificáveis. 
De  um  modo  geral  o que  caracteriza  a 
/irose  é um  subdesenvolvimento  das 
ouceiras  atacadas;  algumas  varieda- 
des como  as  CB  56-156,  CB  49-260; 
AC  48-65,  IAC  50-134,  IAC  52-326 
íntre  outras,  quando  portadoras  do 
/irus,  apresentam  sintomas  típicos  na 
egião  nodal. 

Esse  virus  pode  ser  inativo  na  cana 
>e  esta  for  tratada  com  água  quente, 
durante  duas  horas,  a 50,5°C. 

O tratamento  térmico  já  vem  sendo 
eito  há  algum  tempo  nas  Estações 
Experimentais  que  se  dedicam  ao  for- 
lecimento  de  mudas  aos  produtores 
de  cana-de-açúcar. 

A Estação  Central-Sul  do  PLANAL- 
SUCAR possuía  uma  unidade  de  trata- 
jiento  térmico  de  pequeno  rendimento 
operacional.  Diante  da  importância  do 
ratamento  em  questão,  e considerando 
i crescente  demanda  de  mudas  sadias 
jom  bons  rendimentos  agrícolas  e in- 
dustriais, optou-se  pela  instalação  de 
jma  moderna  unidade  de  tratamento 
érmico,  que  apresentasse  um  melhor 
endimento  de  trabalho,  dentro  das  nor- 
■nas  técnicas  que  o referido  tratamento 
sxige.  (No  próximo  Comunicado  publi- 
caremos detalhes  desta  unidade  proje- 
:ada  pelo  técnico  A.  K.  Dodson,  do 
3LANALSUCAR). 


Testes  de  irrigação  em 
cana-de-açúcar. 


A Secção  de  Irrigação  do  Planal- 
sucar  - Sul  orientou,  no  ano  passado, 
um  teste  de  irrigação  em  canaviais 
da  Cia.  Agrícola  Rodrigues  Alves, 
em  São  Manoel  SP,  onde  foram  obti- 
dos resultados  preliminares  muito 
promissores. 

A área  irrigada  apresentou  um 
rendimento  agrícola  de  139,70  t/ha, 
contra  1 04,71  t/ha  na  área  não  irriga- 
da, resultando  num  aumento  de  pro- 
dução da  ordem  de  33,42%. 

Foram  dadas  apenas  3 irriga- 
ções de -aspersão  de  40  mm  cada 
uma,  como  suplementação  à preci- 
pitação pluviométria,  considerada 
normal  para  a região,  isto  é,  1.495,4 
mm  de  julho  de  1971  a setembro  de 
1972  - período  de  duração  do  teste. 

Além  desse  particular,  é preciso 
considerar  que  o canavial  submeti- 
do à irrigação  era  segundo  consta 
da  variedade  CB  40-77,  que  se  sabe 
não  produzir  boas  socas  e que  não 
houve  controle  rígido  dos  períodos 
de  maior  necessidade  de  água. 
Disso,  presume-se  que,  se  as  condi- 
ções de  pluviosidade  fossem  mais 
adversas  como  sói  acontecer  em 
muitos  anos,  se  a variedade  fosse 
mais  exigente  e produtiva  em  so- 
queira  e se  o controle  da  água,  mais 
perfeito,  era  de  se  esperar  efeito 
mais  pronunciado  na  irrigação. 

Tudo  isso  anima  a continuação 
de  estudos  mais  sofisticados  que 
estão  em  andamento  na  Estação 
Central-Sul,  em  Araras. 


ATIVIDADES  DA  SECÇÃO  DE 
FITOPATOLOGIA  NA  COOR- 
DENADORIA  SUL 


A Secção  de  Fitopatologia  da  Estação  Central-Sul  em  Araras,  encontra-se  atual- 
mente em  plena  atividade,  desenvolvendo  trabalhos  de  fundamental  importância  para 
a cultura  da  cana,  dentro  dos  objetivos  a que  se  propõe  o PLANALSUCAR.  Nessas  ativida- 
des, os  dois  fitopatologistas  da  Coordenadoria-Sul,  Alonso  K.  Dodson  e Marineide  Mendonça, 
contam  com  a orientação  direta  do  Dr.  Chester  Wismer. 

Estão  sendo  estudados  melhores  métodos  de  inoculação  de  doenças,  tais  como, 
a escaldadura,  o mosaico  e o raquitismo,  etc.,  para  utilização  nos  testes  de  reação  de 
variedades  e de  “seedlings”  a essas  doenças.  Paralelamente,  já  foram  iniciados  os  testes 
normais  com  as  principais  variedades  cultivadas  no  Estado  de  São  Paulo,  à escaldadura, 
à mancha  ocular,  e à mancha  parda.  Inicialmente,  estão  sendo  utilizadas  49  variedades 
constantes  da  coleção  mantida  pela  Estação  Central-Sul. 

Com  relação  à mancha  ocular,  estão  sendo  utilizados  inóculos  provenientes  de 
diferentes  regiões,  o que  possibilitará  uma  indicação  da  existência  de  raças  fisiológicas 
dessa  doença.  Outro  ponto  interessante  é a pesquisa  que  vem  sendo  feita  de  um  método 
mais  refinado  para  o estudo  das  reações  das  variedades  à mancha  ocular,  onde  se  utiliza 
somente  a toxina  produzida  pelo  fungo.  Esse  método,  ultra  moderno,  tem  a vantagem  de 
não  manusear  o patógeno  nos  testes  de  campo,  trazendo  mais  segurança  e evitando  a 
introdução  de  raças  fisiológicas  porventura  existentes,  mas  ainda  não  disseminada  na 
região  onde  se  faz  o teste.  A inoculação  da  toxina  proporciona  o mesmo  resultado  da 
inoculação  do  fungo.  Assim,  é possível  encontrar-se  a reação  das  variedades  à doença, 
nas  condições  ecológicas  locais  de  seu  cultivo,  onde  ela  ainda  não  existe,  proporcionando 
o conhecimento  preventivo  para  o seu  controle. 

Está  em  andamento,  também,  pesquisa  sobre  diversos  fungicidas  e suas  con- 
centrações, para  o controle  da  podridão  abacaxi  que  ataca  os  toletes,  produzindo  falhas 
na  germinação  dos  canaviais.  Já  foram  feitos  os  testes  de  concentração  in  vitro.  Os  fungi- 
cidas que  apresentarem  melhores  resultados  serão  eleitos  para  a continuação  dos  testes 
no  campo. 


Helminthosporium  sacchari  (V.  Breda)  Butler,  é o agente  causal 
da  doença  “mancha  ocular”.  Na  cana  atacada,  aparecem  nas  folhas, 
manchas  ou  lesões  com  centro  avermelhado,  com  um  halo  amarelado  ao 
redor,  que  se  assemelha  a um  olho.  Das  lesões  desenvolve-se  uma  faixa 
estreita  de  tecido  morto,  em  direçào  à ponta  da  folha.  Quando  a variedade 
é suscetível  e o ataque  muito  intenso,  pode  desenvolver-se  a podridão 
do  topo. 


O único  controle  eficiente  contra  a mancha  ocular  é o desenvol- 
vimento de  variedades  resistentes,  através  do  melhoramento  genetico. 
Nas  condições  do  Estado  de  São  Paulo  e Norte  do  Paraná,  as  situações 
favoráveis  de  temperatura  e umidade  são  encontradas,  geralmente  no 
início  do  inverno,  com  manhãs  frias  e neblinas  fortes,  seguidas  de  tempera- 
turas mais  elevadas  ao  meio  dia.  Quando  o solo  contém  alto  teor  de  matéria 
orgânica,  ou  recebe  elevadas  adubações  nitrogenadas,  a doença  pode 
causar  grandes  prejuízos. 
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A FELICIDADE  TINHA  A CÔR  DO 
MUNDO  VERDE  DO  "GRAÚNA"... 

CLARIBALTE  PASSOS 

“ — Ele  era  bom  — de  uma 
bondade  muda  como  a de 
São  Francidco  de  Assis.  . 


JOSIAS  possuía  em  assunto  da  mata  dp  “Graúna”  uma  expe- 
riência realmente  maravilhosa,  mas  até  mesmo  seus  talentosos  sen- 
tidos não  eram  assim  tão  infalíveis.  Sentado  debaixo  daquela  fron- 
dosa jabuticabeira  o seu  campo  de  visão  era  restringido  pela  es- 
pessa folhagem  da  árvore  de  sua  particular  estima.  Mantendo-se 
perto  do  riacho,  prevenia-se  contra  qualquer  dificuldade  de  mitigar 
a sede  — embora  bebesse  seu  copo  d’água  filtrada  na  casa-grande 
— quando  acontecia  tomar  a decisão  de  embrenhar-se  no  coração 
silvestre  do  Engenho. 

Uma  das  diversões  prediletas  de  Josias  era  caminhar  através 
os  pomares  e embriagar-se  com  o perfume  das  mangueiras,  cujos 
frutos  de  variados  tipos  e tamanhos,  tomaram  cobiçado  e famoso  o 
recanto  verdejante  onde  vivia  com  a família.  Quando  andava  bas- 
tante, sem  noção  do  tempo  e logo  o surpreendia  o cair  da  noite,  o 
bravo  sertanejo  nem  se  amolava.  Confundia-se,  pois,  com  a atmos- 
fera daquele  belo  mundo  clorofilado  desfrutando  de  uma  idêntica 
manifestação  de  natural  carinho  somente  admitido  per  ele  próprio 
senhor  absoluto  de  todas  aquelas  terras  férteis. 

Em  muitas  coisas,  aliás,  ele  tinha  semelhança  com  qualquer 
daquelas  árvores  plantadas  em  grupos  compactos  na  extensa  vár- 
zea do  dadivoso  “Graúna”.  É que,  desde  tenra  idade,  aprendera  a 
amar  o campo,  o ruído  da  chuva  escorrendo  dos  ramos  numa  es- 
pécie de  pranto  divino , emocionando-se  instantes  depois  quando  as 
tímidas  résteas  de  sol  incidiam  sobre  o verde  teto  da  floresta  e tor- 
navam brilhantes  as  folhas  úmidas.  . . 

Para  escapar  ao  excesso  de  companhia,  juntava-se  apenas  acs 
seus  pensamentos  e a fé  em  Deus,  todas  as  oportunidades  nas  quais 
sentia  necessidade  de  espairecer  ou  meditar  entre  as  suas  árvores. 
Por  isto,  ao  sentar-se  debaixo  da  jabuticabeira,  recostara-se  firme 
ao  enorme  tronco  confidente  de  tantas  e gratíssimas  recordações 
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em  momentos  espirituais  semelhantes.  Um  dos  resultados  promis- 
sores de  tal  hábito  era  o estado  físico  e mental  desfrutado  por  ele 
aos  sessenta  anos  de  idade.  Fisionomias,  momentos  e lugares  dis- 
tantes do  passado,  reapareciam  admiravelmente  mais  nítidos  e ex- 
pressivos suplantando  os  melhores  recursos  da  ficção  ou  mera  aven- 
tura imaginativa. 

Sua  memória  o fustigava,  irritando-o  com  certas  lembranças 
de  criaturas  ingratas;  pessoas  estranhamente  ingênuas,  que  lhe  de- 
viam bastante,  não  sob  o ponto  de  vista  econômico,  porém,  afetivo. 
As  faces  gigantescas  dessa  incompreensão  — em  determinadas 
áreas  familiares  — decepcionaram-no  consecutivamente  ao  longo 
dos  anos.  Pensou,  muitas  vezes,  em  permanecer  sozinho  sem  ter  de 
preocupar-se  com  responsabilidades  financeiras  e auxiliar  inutil- 
mente a tantos  adeptos  da  ingratidão! 

Antes  de  emitir  o veemente  protesto  afetivo  por  meio  de  car- 
tas ou  em  pessoa,  Josias  procurava  sempre  frear  os  seus  ímpetos 
de  angústia,  revolta  ou  súbita  vingança  — vindita  contra  toda  es- 
sa gente  — valendo-se  tão-somente  do  silêncio  constante,  como  se 
estivesse  escondido  de  todos  no  interior  de  um  quarto  escuro!  Não 
podia  ter  a certeza  se  essas  pessoas  queriam  livrar-se  dele  e nem 
desconfiavam  da  posição  sólida  que  desfrutava  capaz  de  garantir- 
lhe  — como  estava  acontecendo  — uma  velhice  tranqüila. 

Aconchegado  no  coração  da  sua  mata,  no  entanto,  considera- 
va-se livre  desas  ameaças  ocultas  e que  apenas  viriam  a tomarem- 
se  iminentes  caso  ele  insistisse  em  alimentar  a rudeza  de  mentali- 
dade daqueles  inimigos  ausentes  nas  cercanias  do  “Graúna”.  Toda- 
via, durante  todos  esses  instantes  melancólicos,  Josias  comportava- 
se  como  um  autêntico  romancista,  em  vez  de  tentar  ferir  os  senti- 
mentos de  seus  amigos  p’ra  favorecer  a graciosos  inimigos  distan- 
tes. . . 

Josias  até  nem  tentou  “avivar”  as  ironias  constatadas  nas  fra- 
ses de  uma  certa  carta  a ele  endereçada  recentemente  por  íntimos 
parentes.  Coisa  impossível  de  realizar  era  mudar  o modo  de  pen- 
sar das  criaturas.  É igual  à tentativa  de  querer  modificar  os  fortes 
ventos  prenunciadores  de  avassalador  temporal  durante  os  meses 
árduos  do  verão. 

Bastaria,  porém,  esquecer-se  dessas  incompreensões  natural- 
mente humanas  — uma  forma  de  réplica  aos  insultos  à distância 
— para  que  novamente  começasse  a escutar  o sopro  da  brisa  da  es- 
perança reverdecendo  como  grama  seca  depois  de  chuva  fininha  e 
benéfica  dessas  que  umedecem  as  plantações  nos  roçados  do  Nor- 
deste, impondo  outro  renascimento  para  o seu  mundo  interior  aba- 
lado. 

Lamentou,  sinceramente,  tivesse  um  dia  de  experimentar  in- 
justiças de  membros  da  sua  família  materna.  Ele  que  sempre  por- 
tara-se dentro  de  um  plano  de  seriedade  e honradez  servindo-lhes 
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Em  muitas  coisas,  aliás,  ele  tinha  semelhança 
com  qualquer  daquelas  árvores  plantadas  em  gru- 
pos compactos  na  extensa  várzea  do  dadivoso 
“Graúna”.  É que,  desde  tenra  idade,  aprendera  a 
amar  o campo,  o ruído  da  chuva  escorrendo  dos 
ramos  numa  espécie  de  pranto  divino,  emocionan- 
do-se instantes  depois  quando  as  tímidas  résteas 
de  sol  incidiam  sobre  o verde  teto  da  floresta  e 
tornavam  brilhantes  as  folhas  úmidas... 
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de  exemplo  e oferecendo-lhes  razões  de  justificado  orgulho!  O ven- 
to suave  do  entardecer,  porém,  dissipou  todas  as  dúvidas  que  não 
estivesse  liberto  de  maiores  aborrecimentos.  E pensou: 

“Este  é o lugar  que  adoro.  O seu  ambiente  nada  tem  de  fal- 
sas intenções,  de  inseguranças,  de  maldades,  de  ingratidões.  Aqui, 
quando  não  estou  ao  lado  da  minha  querida  filha,  o netinho  e ò 
genro,  tenho  a rara  chance  de  poder  caminhar.  . . simplesmente 
caminhar,  e poder  admirar  todo  o encanto  verde  do  meu  “Graúna”. 
É como  a confiança  e o amor  de  um  capitão  de  navio,  em  alto-mar, 
longe  da  terra  e enamorado  das  ondas ...” 

Retemperara,  em  tempo  hábil,  as  fibras  da  sensibilidade  e as- 
sim estava  recuperado  da  importuna  atribulação.  A essa  altura  da 
tarde,  ele  compreendera  a importância  de  viver  no  mato  e não  na 
cidade,  onde  todos  estão  propensos  a toda  a espécie  de  acidentes  e 
infortúnios  emocionais.  Seus  esforços  íntimos  haviam  redundado 
em  triunfo.  À medida  que  os  minutos  transcorriam,  Josias  anima- 
va-se com  a serenidade  acolhedora  da  mata. 

Enfrentara,  com  galhardia,  ao  único  antagonista:  o receio  de 
uma  perigosa  armadilha  que  viesse  aprisionar  sua  ventura  familiar. 
Um  instante  depois  de  ter  Josias  se  erguido,  acariciando  antes  ao 
velho  e enorme  tronco  da  ensombrante  jabuticabeira  — o luar  já 
iluminava  a vasta  extensão  da  várzea  do  “Graúna”.  Dessa  posição, 
alguns  metros  adiante  da  grande  árvore,  viu  trabalhadores  do  En- 
genho que  regressavam  da  faina  diária  dos  canaviais.  Apesar  de  tu- 
do, podia  considerar-se  um  privilegiado  habitando  com  a graça  de 
Deus  num  verdadeiro  Paraíso.  . . 

Os  numerosos  arbustos  circundantes  permaneciam  estáticos 
porque  o dono-do-Engenho  ia  caminhando  no  rumo  da  casa-grande 
em  estado  de  absoluta  felicidade. 
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ABSTRACT 

THE  VARIATION  OF  UNFERMENTABLE  REDUCING 
SUBSTANCES  IN  CANE  MOLASSES.  By  A.  C.  Sturion 
and  José  Paulo  Stuplello. 

Samples  of  cane  molasses  oi  two  factories  with  differ- 
ent  sugar  manufacturing  processes  were  analysed  in  order 
to  determine  the  variation  of  uniermentable  reducing  subst- 
ances  (URS).  The  content  of  URS  percent  of  molasses  and 
URS  percent  of  Brix  were  smaller  than  values  reported  in 
the  literature  and  they  were  independent  of  the  manufact- 
uring process  of  the  factory.  The  adoption  of  an  average 
value  will  cause  an  incorrect  judjement  of  the  yield  of  the 
alcoholic  fermentation  then  the  periodic  deterrrúnation  oi 
the  URS  context  is  recommended. 


INTRODUÇÃO 


O comportamento  de  uma  fermentação  alcoólica  é avaliado  < 
por  intermédio  do  seu  rendimento,  o qual  é aceitável  dentro  de  de-  i 
terminados  limites,  em  função  da  técnica  empregada  na  destilaria 

O cálculo  do  rendimento  industrial  de  uma  fermentação  é nor-  , 
malmente  baseado  na  quantidade  de  açúcares  totais  transformados 
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etn  álcool,  sendo  o teor  daqueles  obtidos  através  de  métodos  oxi- 
redutimetricos.  Entretanto,  em  que  pese  a simplicidade  destes  mé- 
todos, apresentam  o inconveniente  de  dosagem,  além  dos  açúcares 
redutores,  todas  as  demais  substâncias  redutoras  contidas  no  mela- 
ço. Numa  tentativa  de  contornar  este  problema,  procura-se  levar  em 
conta,  no  cálculo  em  questão,  o teor  de  substâncias  redutoras  in- 
fermentescíveis.  Por  uma  medida  de  conveniência,  dada  a dificul- 
dade de  dosagem,  é assumido  um  valor  (baseado  na  literatura)  que, 
muitas  vezes,  leva  a resultados  comprometedores  para  a indústria. 

A literatura  brasileira  apresenta  valores  de  substâncias  redu- 
toras infermentescíveis  % de  melaço  dentro  de  uma  faixa,  cujos  li- 
mites de  variação  são  amplos.  Assim,  ALMEIDA  (1),  encontrou 
teores  que  variaram  de  1,40  a 11,10%,  enquanto  que,  ARAUTO 
(2),  de  1,97  a 6,70%  e,  STUPIELLO  & OLIVEIRA  (8),  teores 
variando  de  1,03  a 3,78%. 

Os  valores  observados  por  pesquisadores  estrangeiros  também 
são  os  mais  variáveis.  KILD,  citado  por  ZERBAN  & SATTLER 
(9)  encontrou,  em  média,  6,00%  para  os  melaços  javaneses  e,  para 
os  cubanos,  9,00%,  sendo  que  estes  últimos  não  diferem  muito  dos 
melaços  de  Cuba  e da  Louisiania,  examinados  por  FORT,  citado 
por  MEADE  (6),  que  apresentaram  valores  de  substâncias  redu- 
toras infermentescíveis  da  ordem  de  10,00%  dos  sólidos  contidos 
no  melaço. 

BINKLEY  & WOLFROM  (4)  expressaram  o teor  de  subs- 
tâncias redutoras  infermentescíveis  dos  melaços  relacionados  com 
os  sólidos  solúveis  e,  encontraram  uma  variação  de  10,10  a 10,70% 
de  Brix,  do  mesmo  modo  que  STUPIELLO  & OLIVEIRA  (8), 
cujos  valores  observados  variaram  de  1,  36  a 4,08%  de  Brix. 

Dada  a grande  variação  do  teor  de  substâncias  redutoras  in- 
fermentescíveis presentes  no  melaço,  procurou-se  neste  trabalho  co- 
nhecer o valor  médio  das  substâncias  redutoras  infermentescíveis 
dos  melaços  de  uma  usina,  que  poderia  ser  assumido  nos  cálculos  de 
rendimento  alcoólico  de  uma  fermentação. 

MATERIAL  E MÉTODOS 

Os  melaços  empregados  neste  estudo  foram  obtidos  em  duas 
usinas  de  açúcar,  localizadas  no  Município  de  Piracicaba,  no  decor- 
rer da  safra  72/73. 

A usina  A manteve,  durante  todo  o período  experimental,  um 
mesmo  esquema  de  fabricação  obtendo,  como  produto  final,  sem- 
pre um  só  tipo  de  açúcar  (cristal  “standard”)  enquanto  que,  o mes- 
mo não  ocorreu  com  a usina  B,  que  obteve,  como  conseqüência,  dois 
tipos  de  açúcar  (cristal  “standard”  e superior). 
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As  amostras  de  melaço  foram  colhidas  dentro  de  um  inter- 
valo de  12  horas,  fornecendo  uma  amostra  geral  diária,  durante  5 
dias,  que  constituíram  um  período.  O mesmo  critério  foi  adotado 
durante  os  demais  períodos,  que  totalizaram  quatro. 


As  amostras  eram  homogeneizadas,  após  a coleta,  sendo  reali- 
zadas as  seguintes  determinações  analíticas: 


— Brix  refratométrico  — determinado  pela  técnica  recomen- 
dada pela  H.S.T.,  segundo  PAYNE  (7). 

— Substâncias  redutoras  infermentescíveis  (SRI)  — dosa- 
das conforme  o método  da  A.O.A.C.  (3),  expressas  em  glu- 
cose. 

O delineamento  estatístico  foi  inteiramente  casualizado  e,  na 
comparação  das  médias,  utilizou-se  do  “teste  t”,  segundo  GOMES 
(5). 


RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Brix  refratométrico  — os  teores  variaram  no  decorrer  dos  períodos 
de  80,  72  a 87,  76.°  Brix  e,  de  81,36  a 86,86.°  Brix,  respectivamen- 
te para  as  usinas  A e B (Tabelas  I e II).  Os  valores  demonstraram 
que  os  esquemas  de  fabricação  utilizados,  seja  para  um  único  tipo 
ou  dois  tipos  de  açúcar  durante  os  períodos,  levaram  à obtenção 
de  melaços  de  concentração  bastante  variável. 

A análise  da  variância  dos  dados  de  Brix  refratométrico,  para 
a usina  B,  Tabela  III,  demonstraram  uma  diferença  estatística  sig- 
nificativa ao  nível  de  5%  de  probabilidade,  para  os  períodos,  o que 
demonstra  uma  variação  dentro  do  sistema  empregado  pela  usina. 

Na  comparação  das  médias  dos  períodos,  Tabela  IV,  verificou- 
se  que,  na  usina  B,  o comportamento  foi  irregular,  com  apenas  as 
médias  dos  períodos  I e II  não  diferindo  entre  si  (d.m.s.  igual  a 
1,02). 

S.R.I.  % Melaço  — como  se  pede  verificar  pelo  exame  das  Tabe- 
las I e II,  a amplitude  de  variação  das  substâncias  redutoras  infer- 
mentescíveis % de  melaço  foi  grande.  Os  valores  mínimos  e máxi-  f 
mos  encontrados  foram  de  1,626  e 2,430  para  a usina  A e,  1,622  e 
2,585  para  a usina  B.  Os  dados  numéricos  das  duas  usinas  são  pra- 
ticamente da  mesma  ordem.  Estes  valores,  quando  comparados  com 
os  verificados  por  alguns  autores  são  menores  (6-9),  porém,  situam-  1 
se  dentro  da  faixa  dos  teores  apresentados  por  outros  ( 1-2-8),  o que 
vem  ratificar  a observação  de  que  a adoção  de  um  valor  da  litera- 
tura pode  conduzir  a conclusões  pouco  corretas. 
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Pelas  análises  da  variância  dos  dados  de  SRI  % Melaço,  Ta- 
bela III,  verifica-se  que  houve  uma  diferença  estatística  significati- 
va, entre  os  períodos,  ao  nível  de  5%  de  probabilidade,  para  a usina 
A.,  o mesmo  não  ocorrendo  com  a usina  B,  donde  se  constata  que  o 
esquema  de  fabricação  não  conduz  a resultados  semelhantes. 

Na  comparação  dás  médias  de  períodos,  Tabela  IV,  constatou- 
se  que  todas  as  medias  dos  períodos  diferiram  entre  si  para  a usina 
A (d.m.s.  igual  a 0,070),  o que  leva  a concluir  que  a escolha  de  um 
valor  fixo  não  é recomendável. 

S.R.I.  % Brix  — o teor  de  substâncias  redutoras  infermentescíveis, 
quando  estudado  através  das  concentrações  de  sólidos,  dá  uma  in- 
formação mais  precisa,  visto  que,  uma  maior  remoção  de  água  dos 
méis,  acarretará  uma  variação  de  seu  teor.  Da  mesma  maneira  que 
para  SRI  % melaço,  os  valores  das  duas  usinas  estudadas  são  da 
mesma  ordem,  em  virtude  da  concentração  semelhante  dos  mela- 
ços. Assim,  os  valores  variaram  de  1,875  a 2,909  e,  1,879  a 3,051, 
respectivamente  para  as  usinas  A e B (Tabelas  I e II). 

Comparando-se  tais  resultados  com  os  obtidos  por  BINKLEY 
& WOLFROM  (4)  verifica-se  que  são  muito  menores,  porém  den- 
tro dos  limites  encontrados  por  STUPIELLO  & OLIVEIRA  (8). 

As  análises  da  variância,  Tabela  III,  demonstraram  haver  uma 
diferença  estatística  significativa,  ao  nível  de  5%  apenas  para  a usi- 
na A.  A comparação  das  médias  dos  períodos  mostrou  uma  varia- 
ção de  comportamento,  tanto  que,  todas  diferiram  entre  si  (d.m.s. 
igual  a 0,033). 

Neste  caso  constata-se  que,  ao  adotar  valores  preconizados  na 
literatura  pode-se  trazer  problemas  com  relação  , ao  julgamento  de 
uma  fermentação. 

CONCLUSÕES 

Os  resultados  deste  trabalho  demonstraram  que  os  teores  de 
SRI  % Melaço  e SRI  % Brix  obtidos,  são  inferiores  aos  citados  pela 
literatura.  Os  valores  de  SRI  % Melaço,  e SRI  % Brix  de  uma  usi- 
na independem  do  seu  esquema  de  fabricação  de  açúcai . Finalmente, 
a adoção  de  um  valor  médio  de  SRI  poderá  ocasionar  erros  no  jul- 
gamento de  uma  fermentação  alcoólica,  recomendando-se  a deter- 
minação periódica  do  teor  de  SRI. 
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TABELA  III  Resultados  obtidos  para  teste  F (períodos)  e Coe- 
ficientes de  variação 


COMPO- 

NENTES 

Usina  A 

Usina  B 

Teste  F 

Coef.  Var. 

Teste  F 

Coef.  Var. 

BRIX 

0,24 

2,23 

5,36  + 

1,47 

SRI  % Melaço 

18,55  + 

4,51 

1,42 

10,45 

SRI  % Brix 

12,88  + 

1,73 

1,04 

10,98 

TABELA  IV  — Comparação  de  médias  dos  períodos 


BRIX 

SRI  % Melaço 

SRI  % Brix 

PERÍODOS 

Usina  B 

Usina  A 

Usina  A 

I 

83,38 

2,199 

2,600 

II 

83,08 

2,034 

2,436 

III 

84,44 

1,756 

2,099 

IV 

85,94 

1,990 

2,353 

s (m) 

± 1,24 

± 0,090 

± 0,041 

d.m.s. 

1,02 

0,070 

0,033 

+ Significativo  ao  nível  de  5%  de  probabilidade. 
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TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR 
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MOENDAS  E MOAGEM  (II) 

CUNHA  BAYMA  * 


II 

Pressão  hidráulica  e Embebição 

Na  edição  anterior  desta  revista  e sob 
o título  de  Moendas  e Moagem,  tratamos 
sumariamente  das  generalidades  dos  es- 
magadores, dos  pedestais  ou  virgens,  dos 
cilindros,  rolos  ou  tambores,  das  ranhu- 
ras e das  aberturas  de  entrada  e de  saída. 

Na  presente  edição,  abordaremos  ou- 
tros pormenores  do  mesmo  assunto, 
como  seja  a pressão  hidráulica  e a em- 
bebição do  bagaço  ou  diluição  do  caldo, 
como  se  segue. 

a)  Pressão  hidráulica 

Por  mais  bem  equipados  que  sejam 
os  órgãos  condutores  e distribuidores  de 
cana  aos  esmagadores  e aos  conjuntos 
de  moendas,  rolos  ou  cilindros  de  uma 
usina,  a quantidade  de  cana  que  passa 
entre  eles  é variável  em  peso,  em  volume 
e em  quantidade.  Assim,  se  o cilindro 
superior  fosse  rigorosamente  fixo  em  re- 
lação aos  ângulos  de  entrada  ou  de  saída 
que,  em  cada  terno,  eles  formam  com  os 
outros  dois,  a cana  esmagada  ou  colchão 
de  bagaço  quando  variasse  para  menos 
seria  inevitavelmente  mal  espremido, 
com  prejuízo  da  extração  do  caldo  e do 
rendimento  em  açúcar  final. 

Nas  oportunidades  em  que  aquele  vo- 
lume fosse  exagerado,  ou  se,  conduzido 
pela  esteira  de  alimentação,  um  corpo 
estranho,  de  dureza  extrema,  passasse 
despercebido  e chegasse  a tentar  passa- 
gem entre  os  rolos,  ter-se-ia  um  acidente 
de  imprevisíveis  consequências. 

Eis  porque,  desde  passado  distante, 
foi  sentida  a neôessidade  e adotados  os 
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dispositivos  que  assegurassem  um  neces- 
sário alívio  àquelas  sobrecargas  conside- 
ráveis e superiores  à resistência  das  pe- 
ças componentes  de  todo  o conjunto. 

A princípio  foram  adotadas  molas  de 
aço  que  as  pequenas  usinas  empregaram 
em  largo  período  de  tempo,  em  espirais, 
dispostas  verticalmente  e comprimidas 
entre  uma  placa  fixa  e outra  móvel  por 
cima  dos  rolos  superiores  de  cada  terno 
de  cilindros. 

Depois,  vieram  os  reguladores  de 
pressão  hidráulica,  rapidamente  propa- 
gados, sobretudo  nas  usinas  de  grande 
capacidade,  que  funcionavam  à base  de 
água,  glicerina  ou  óleo  mineral  e têm 
como  elementos  essenciais  a bomba  de 
recalcar  o líquido  para  a câmara  vertical 
do  acumulador  e que  se  pode  carregar 
com  pesos  cujo  valor,  medido  por  manó- 
metro de  pressão  adequada,  determina  a 
pressão  sobre  o rolo  superior  do  terno  de 
moendas.  Segundo  Baeta  Neves  (vide 
bibliografia),  essa  pressão  varia  com  o 
comprimento  daquele  rolo,  a capacidade 
de  moagem  em  um  tempo  dado  e a po- 
tência disponível,  sendo  aproximada- 
mente, na  prática,  de  350  a 450  toneladas 
métricas  para  os  esmagadores  e de  500 
ou  mais  toneladas  para  os  ternos  de 
moendas . 

Em  outras  palavras,  a pressão  forne- 
cida pelos  reguladores  varia  de  1,5  a 3,0 
toneladas  por  centímetro  linear  do  com- 
primento do  rolo.  E aquela  transmitida 
ao  mesmo  rolo  pelo  tubo  do  acumulador 
varia  de  200  a 300  quilos  por  centímetro 
quadrado . 

Era  mais  ou  menos  o que  Spencer 
(vide  bibliografia)  mencionava  na  4^  edi- 
ção de  seu  autorizado  Manual,  publicado 
em  1917,  vindo  anos  antes  da  obra  de 


Baeta  Neves,  à base  de  elementos  forne- 
cidos por  químicos  de  numerosas  e gran- 
des usinas  de  Cuba,  Hawai,  Java  etc. 

A diferença  de  pressão  em  um  con- 
junto total  de  moendas  varia,  de  um  ter- 
no para  outro,  consecutivamente,  de  5% 
até  20% . Isto  contraria  os  partidários  de 
uma  pressão  uniforme  ou  única  em  to- 
dos os  ternos . 

Há,  ainda,  os  técnicos  que  aconse- 
selham  maior  pressão  no  primeiro  terno, 
com  a justificativa  de  que  assim  se  pre- 
para melhor  a cana  para  mais  perfeita 


penetração  da  água  de  embebição.  E 
outros  que  opinam  pela  aplicação  da 
maior  pressão  no  último  jogo  de  moen- 
das, pois  assim  obter-se-á  bagaço  com 
mais  baixa  percentagem  de  umidade. 

Para  terminar  este  item,  aqui  trans- 
crevemos de  nossas  Notas  de  Laboratório 
e de  Fabricação  (vide  bibliografia),  os 
números  com  que  fazíamos  trabalhar  as 
moendas  da  pequena  Usina  Capibaribe, 
Zona  da  Mata  do  Estado  de  Pernambu- 
co, maquinaria  da  Fulton,  nos  idos  finais 
da  década  de  20,  expressão  de  80%: 


Moentes 

Pressão  em 

Pressão  indicada 

Tons. 

Libras 

pelo  manómetro 

Esmagador 

250 

500.000 

5.000  Lb 

1*  moenda 

300 

600.000 

6 . 000 

2*  moenda 

350 

700.000 

7.000 

ou 

400 

800.000 

8.000 

Isto,  de  acordo  com  as  instruções  do 
próprio  fabricante,  por  intermédio  de 
seus  técnicos  montadores  e represen- 
tantes. 

Mais  modernamente,  os  princípios 
técnicos  da  distribuição  da  pressão  hi- 
dráulica foram  bastante  alterados  e,  até 
mesmo  invertidos,  pois  a maior  pressão 
sobre  o cilindro  superior  passou  a inci- 
dir no  primeiro  terno  de  moendas,  com 
o objetivo  de  preparar  melhor  o bagaço 
para  receber  a água  de  embebição  e de 
se  romperem  em  maior  número  os  vasos 
celulares  que  contêm  o caldo. 

Assim,  as  moendas,  em  seguida  ao 
primeiro  terno,  passaram  a comportar 
ou  a receber  pressões  mais  moderadas. 
E os  esmagadores  que  a antecedem  pas- 
saram a ser  regulados  de  modo  a tritu- 
rar os  colmos  em  vez  de  esmagamento 
menos  enérgico. 

c)  Embebição 

A maneira  mais  rudimentar  de  moer 
cana  ou  de  extrair  seu  caldo  foi,  inicial- 
mente, fazê-la  passar  entre  dois  rolos  de 
madeira  toscamente  unidos  e movimen- 
tados a braço . Ainda  se  faz  assim  no  pro- 
fundo interior,  mas  é raro. 


Depois  vieram  as  engenhocas,  de  três 
reduzidos  rolos  de  ferro,  também  a bra- 
ço, miniatura  dos  engenhos  de  tração 
animal  que  se  encontram  ainda  hoje  nos 
pequenos  sítios  onde  se  produz  aguar- 
dente e açúcar  mascavo  ou  “bruto  me- 
lado” em  pequeníssima  escala. 

Cabe  mencionar,  em  seguida,  os  ter- 
nos de  moendas  dos  engenhos-banguês, 
de  medidas  maiores,  movimentados  ge- 
ralmente a vapor,  com  transmissão  de 
força  por  meio  de  engrenagens  mais  ro- 
bustas do  que  os  anteriores,  com  capaci- 
dade na  casa  da  primeira  ou  já  da  se- 
gunda dezena  de  toneladas  de  cana  moí- 
da por  dia  de  trabalho . 

No  primeiro  e no  segundo  casos,  — 
rolos  de  madeira,  a braço,  ou  dos  cilin- 
dros de  ferro  das  engenhocas  o bagaço 
sai  tão  mal  espremido  que  conserva  ain- 
da parte  da  forma  do  colmo  como  vem 
da  lavoura.  E por  isto  volta  às  mesmas 
moendas  para  nova  moagem. 

No  terceiro  caso,  de  moendas  a vapor, 
mas  de  um  simples  terno,  cujo  uso  se 
generalizou  em  todo  o Brasil  colonial,  o 
bagaço  sai  aparentemente  bem  esmaga- 
do e até  triturado  em  algumas  unidades, 
porém,  o percentual  de  extração  é ainda 
muito  baixo . 
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Para  aumentar  aquele  percentual, 
para  diminuir  as  perdas  do  caldo,  para 
extrair  mais  açúcar  por  unidade  de  cana 
moída,  para  tornar  possível  o estabeleci- 
mento racional  e econômico  da  grande 
indústria  como  ela  existe  no  mundo  ca- 
navieiro  de  hoje,  foi  adotada,  como  já 
mencionamos,  a moagem  em  série,  de 
seis,  nove,  doze  e até  vinte  e um  cilin- 
dros que  funcionam  simultaneamente, 
entre  õs  quais  o bagaço  é sucessivamen- 
te espremido  e com  o mínimo  de  açúcar . 

Sempre  no  mesmo  sentido  de  elevar 
o rendimento  industrial,  vieram  os  esma- 
gadores que  antecedem  e facilitam  o tra- 
balho do  primeiro  terno  de  moendas,  as 
ranhuras  sobre  a superfície  dos  rolos,  as 
quais  dilaceram  as  células  sacarinas  que 
o aperto  dos  rolos  lisos  não  atinge,  con- 
forme assinalamos  rapidamente  em  arti- 
go anterior. 

E vieram  mais  outros  aperfeiçoamen- 
tos em  proveito  da  moagem  cada  vez 
mais  racional,  como  aquele  da  pressão 
hidráulica  sobre  os  rolos  superiores,  con- 
forme o mencionado  no  item  a),  e como 
este  da  embebição. 

A embebição,  às  vezes  denominada 
diluição,  consiste  em  adicionar  água  ao 
bagaço,  por  meio  de  pulverizadores  mon- 
tados entre  os  diversos  jogos  de  moen- 
das, tendo  por  objetivo  aumentar  a ex- 
tração do  caldo  contido  na  cana. 

Quando  a água  é aplicada  apenas  em 
um  dos  pontos  das  esteiras  entre  os  ter- 
nos de  moendas,  chama-se  embebição 
simples . E é dupla,  tripla  etc . , quando  a 
água  é aplicada  em  dois,  três  pontos  etc . 

A aplicação  é feita  bem  junto  à aber- 
tura de  saída  do  bagaço  que  então  abre 
como  uma  esponja,  depois  da  forte  com- 
pressão sofrida,  quando  é maior  seu 
poder  de  absorção  do  líquido  que  vai  di- 
luir o caldo  remanescente. 

O efeito  é tanto  maior  quanto  mais 
subdividido  ou  desintegrado  estiver  o ba- 
gaço, pois  só  assim  é rompido  o maior 
número  de  vasos  celulares  que  alojam  o 
caldo  sacarino  a ser  diluído  pela  água  e 
extraído  sob  pressão  dos  rolos  da  moenda 
seguinte . 

O líquido  adicionado  ao  bagaço,  en- 
tretanto, não  é de  todo  pelo  mesmo  ab- 
sorvido, por  isto  que  muitos  daqueles 
vasos  celulares  não  são  rompidos  na  moa- 
gem, mesmo  porque  as  paredes  celulares 
são  bastante  elásticas . 


Além  disso,  a difusão  é lenta  por  for- 
ça da  resistência  que  aquelas  paredes 
oferecem  à passagem  do  líquido  asper- 
gido. 

Todos  esses  fatores  conduzem  a uma 
absorção,  pelo  bagaço  em  andamento  en- 
tre os  ternos  de  moendas,  de  apenas  80  % 
a 85%  da  água  empregada  na  embebi- 
ção (Baeta  Neves,  vide  bibliografia) . 

A distribuição  da  água  sobre  o bagaço 
é feita  simplesmente  por  meio  de  canos 
perfurados  ou  por  injetores  que  o fazem 
sob  pressão,  em  forma  de  chuva . 

Vários  processos  foram  patenteados  a 
esse  respeito,  como  em  seguida  se  resu- 
mem: 

— o processo  Ramsay,  consiste  em 
fazer  o bagaço  passar  entre  duas  chapas, 
uma  apoiada  sobre  o rolo  superior  e ou- 
tra sobre  o inferior,  na  saída,  cada  qual 
dotada  de  canal  condutor  da  água  cuja 
distribuição  é regulada  por  torneiras. 
Tais  dispositivos  permitem  aplicar  o lí- 
quido sobre  as  camadas  superior  e in- 
ferior do  bagaço; 

— o processo  Mawell  teve  por  base 
um  dispositivo  montado  bem  próximo  do 
cilindro  de  saída,  dotado  de  dois  braços 
com  movimento  de  rotação  imprimido 
por  motor  de  300  a 400  revoluções  por 
minuto,  de  modo  a lançar  as  partículas 
do  bagaço  em  direção  contrária  à direção 
da  esteira  intermediária,  sob  pressão  e 
forma  de  chuva,  ocasionando  assim  em- 
bebição muito  eficaz; 

— o processo  de  Noel  Deer  tem  equi- 
pamento complexo,  quase  como  aquele 
de  Mawell,  o bagaço  passa  por  uma  com- 
pressão especial  entre  dois  cilindros  de 
construção  adequada,  onde  recebe  hume- 
decimento . 

Ocorre,  entretanto,  que  a embebição 
é generalizadamente  realizada  por  meio 
de  simples  canos  perfurados,  dos  quais  a 
água  espirra  sob  pressão,  em  forma  de 
chuva  que,  às  vezes,  é proporcionada  por 
meio  de  pulverizadores  adequados . 

Em  paciente  e repetido  trabalho  em 
moendas  de  laboratório,  Spencer  (vide 
bibliografia)  demonstrou  que  para  a di- 
luição de  todo  o caldo  contido  no  bagaço 
é indispensável  um  contato  muito  pro- 
longado com  a água. 

Os  experimentos  foram  realizados 
com  água  quente,  bem  próximo  da  ebu- 
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lição . Durante  uma  hora,  o bagaço  com- 
pletamente triturado  ficou  misturado 
com  a água  naquela  temperatura,  depois 
do  que  se  procedeu  à extração  do  caldo 
sob  pressão  moderada.  O caldo  residual 
contido  no  bagaço  foi  obtido  mediante 
pressão  forte,  procedendo-se  em  separado 
à análise  de  cada  caldo . 


Q percentual  de  açúcar  no  caldo  ex- 
traído por  meio  do  moinho  foi  evidente- 
mente maior  do  que  se  obteve  na  prensa. 

A mesma  autoridade  técnica  apresen- 
ta o quadro  abaixo  que  transcrevemos, 
data  vénia,  com  dados  práticos  e compa- 
rativos do  caldo  das  diferentes  moendas, 
como  se  segue: 


Comparação  do  Caldo  das  Moendas 


Análise  dos  Caldos 


Procedência  das  Amostras 


Graus  Sacarose 
Brix  % 


Cap.  de 
Pureza 


Esmagador 


21,4 


19,5 


91,1 


1 & Moenda  — rolo  de  entrada 


ia 

99 

99  99 

saída 

2? 

99 

99  99 

entrada 

2® 

99 

99  99 

saída 

3* 

99 

99  99 

entrada 

3* 

99 

99  99 

saída 

21,2 

20.7 

18.7 

19.8 
7,5 
9,4 


18,8 

18,1 

15,8 

16,5 

6,1 

7,5 


88.7 

87.4 

84.5 

83.3 

81.3 

79.3 


“A  água  posta  sobre  o bagaço  saído 
do  segundo  terno  de  rolos  foi  absorvida 
parcialmente  e penetrou  muito  pouco  até 
as  camadas  mais  profundas . As  análises 
demonstram  como  evidência  que  a água 
não  diluiu  uniformemente  o caldo  conti- 
do no  bagaço”  (vide  Boletim  n?  30,  da 
Hawaisan  Sugar  Planter’s  Experiment 
Stations  941) . 

Outro  pormenor  muito  discutido  no 
passado  da  embebição  foi  quanto  à tem- 
peratura da  água  no  momento  de  distri- 
buí-la, — se  quente,  se  fria. 

Químicos  açucareiros  e chefes  de  fa- 
bricação realizaram  observações  meti- 
culosas e fizeram  provas  a este  respeito, 
chegando  à conclusão  de  que  não  há  van- 
tagem de  uma  nem  de  outra. 

Diga-se,  de  passagem,  que  muitas  usi- 
nas empregam  água  quente  usando  a 
resultante  da  condensação  que  é apro- 
veitada nas  caldeiras  de  vapor,  por  ser 
fácil  e econômico  fazer  uma  simples  li- 
gação, no  encanamento  daquela  conden- 
sação, com  o encanamento  da  embebição. 

Nesta  simplicidade,  porém,  ocorrem 
algumas  inconveniências,  como  sejam: 

— os  aparelhos  de  medição  colocados 
na  tubulação  respectiva,  em  pouco  tem- 
po começam  a fornecer  indicações  errô- 


neas por  força  da  temperatura  elevada 
e da  alta  pressão  da  água  quente,  e tam- 
bém pela  rápida  evaporação  do  líquido 
empregado  na  embebição  do  bagaço. 

— o controle  ou  comprovação  do  tra- 
balho das  moendas  fica  prejudicado,  uma 
vez  que  não  se  pode  saber,  para  efeito  de 
dedução  e com  a necessária  exatidão, 
qual  a quantidade  de  água  que  é apro- 
veitada na  embebição  e aquela  que  se 
evapora. 

A água  fria,  pelo  contrário,  permite 
medição  exata,  mediante  o emprego  de 
contadores  adequados,  que  não  se  alte- 
ram senão  com  longo  período  de  uso,  ou 
mediante  cubação  dos  depósitos  respec- 
tivos . 

Se  a água  quente  não  produz  maior 
extração  nem  melhor  rendimento,  então 
é preferível  a água  fria. 

Detalhes  dos  mais  importantes  na 
embebição  deverá  ser  a quantidade  ade- 
quada de  água  a ser  empregada. 

Preliminarmente,  o princípio  teórico 
em  que  se  baseia  a embebição  levaria  à 
suposição  de  que  quanto  mais  água  fosse 
empregada,  mais  vantagens  teria  o in- 
dustrial, até  o ponto  de  extrair-se  todo  o 
açúcar  contido  na  cana,  mediante  a apli- 
cação de  o máximo  de  água. 
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Na  prática,  há  fatores  que  limitam 
água  e extração.  O líquido  em  propor- 
ções tão  altas  daria  lugar  a um  caldo  de 
teor  bastante  aumentado  em  matérias 
albuminosas  e péticas  que  dificultariam 
o tratamento  daquele  nas  fases  subse- 
•qüentes . 

Por  outro  lado,  considerando  que  um 
quilo  de  água  consome  aproximadamen- 
te um  quilo  de  vapor  para  ser  evaporado, 
aquela  alta  embebição  acarretaria  um 
•considerável  aumento  de  consumo  de 
vapor,  que  o aumento  de  açúcar  extraí- 
do nem  sempre  compensará. 

E a capacidade  das  caldeiras,  calcula- 
da para  gerar  vapor  em  condições  nor- 
mais ou  de  acordo  com  determinada  pro- 
porcionalidade em  relação  ao  peso  da 
cana  moída  e à embebição  média,  não 
daria  para  evaporar,  no  múltiplo  efeito 
■e  nos  próprios  tachos  de  cosimento  (vá- 
cuos) , tamanha  quantidade  de  água 
adicional . 

A economia  de  vapor,  por  sinal,  cons- 
titui preocupação  constante  da  adminis- 
tração de  qualquer  usina  localizada  em 
país  ou  região  onde  o combustível  é caro 
e onde  é preciso,  pois,  economizar  vapor. 

Na  usina  Tiuma,  da  antiga  Compa- 
nhia Cansanção  do  Sinimbu,  Zona  da 
Mata  de  Pernambuco,  ao  tempo  de  está- 
gio do  Autor  em  seu  laboratório  e fabri- 
•cação,  a embebição  oscilava  em  torno  de 
10%  sobre  a cana. 

Geerligs  (vide  bibliografia)  aconse- 
lha a média  de  12  a 16%,  a qual,  com 
tripla  pressão,  dá  um  bagaço  com  rique- 
za de  4,5%  de  sacarose  aproximadamen- 
te, afirmando  “não  se  ter  obtido  vanta- 
gem alguma  com  uma  embebição  maior 
de  20%”. 

Até  aqui  temos  nos  referido  à embe- 
bição simples.  Há,  ainda,  a embebição 
dupla  ou  composta  que  consiste  em  usar 
a água  como  acabamos  de  ver  — consi- 
derando uma  instalação  de  três  ternos 
<de  cilindros  ou  sejam  nove  cilindros  além 
do  esmagador  — apenas  no  segundo  ter- 
no. E o caldo  extraído  do  último  é bom- 
beado sobre  o bagaço  que  sai  do  primeiro. 

Quando  a moagem  é realizada  por 
conjunto  de  quatro  ternos  ou  de  doze 
•cilindros,  sob  embebição  composta,  apli- 
ca-se água  ao  bagaço  do  terceiro  terno  e 


o caldo  diluído  extraído  pelo  terceiro 
terno  é bombeado  sobre  o bagaço  do  pri- 
meiro e o caldo  extraído  pelo  último  ter- 
no é bombeado  sobre  o bagaço  que  sai  do 
segundo . 

Na  embebição  composta,  a aplicação 
da  água  é feita  com  alteração,  de  con- 
formidade com  o número  de  ternos  ou 
rolos  totais.  Cita-se  o exemplo  de  vinte 
e um  rolos  ou  sete  ternos  em  que  a água 
é toda  aplicada  sobre  o bagaço  que  sai 
do  quinto  e do  sexto  temos . 

O caldo  diluído  é distribuído  neste 
processo  por  meio  de  calhas  e não  me- 
diante atomizadores  cujos  crivos  fica- 
riam rapidamente  obstruídos  pelo  baga- 
cinho,  calhas  essas  que  são  dispostas  pa- 
ralelamente ao  rolo  superior  do  temo 
respectivo  e com  ligeira  inclinação  para 
facilitar  o deslocamento  do  líquido. 

Há  também  uns  contrapesos  cuja 
função  é regular  a entrada  do  caldo  que 
enche  as  calhas,  fazendo  aquele  trans- 
bordar em  forma  de  lençol  uniforme  so- 
bre toda  a largura  do  colchão  de  bagaço 
saído  das  moendas. 

Está  comprovado,  pelos  dados  de  la- 
boratório e pela  prática  industrial,  que 
os  mais  altos  percentuais  de  extração  do 
caldo  são  alcançados  pela  embebição  du- 
pla e composta  que  apresenta,  todavia, 
algum  inconveniente. 

É que  esta  modalidade  de  embeber  o 
bagaço  ou  diluir  o caldo  nele  contido 
acarreta  o risco  de  fermentação,  quando 
as  moendas  não  estejam  adrede  prepa- 
radas para  o processo. 

É indispensável  interromper-se  a moa- 
gem a intervalos  regulares  para  proce- 
der-se à rigorosa  limpeza  que,  entre  nós, 
é ordinariamente  diária  e durante  duas 
horas . Daí  o fato  dos  dias  de  trabalho  de 
moagem,  na  grande  maioria  das  usinas 
brasileiras,  serem  de  22  horas. 

Tal  interrupção  contraria  a necessi- 
dade industrial  de  certos  países  onde  o 
baixo  preço  do  açúcar  e o elevado  custo 
de  mão-de-obra  não  permitem  que  as 
usinas  gastem  tanto  tempo  limpando 
suas  moendas,  mas  sim  apenas  uma  vez 
por  semana . 

Então  os  usineiros  em  geral  preferem 
a prática  da  embebição  simples,  isto  é, 
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com  aplicação  só  de  água,  desde  a saída 
do  primeiro  terno  até  o penúltimo,  ob- 
servados os  quantitativos  ou  percentuais 
compatíveis  com  o possível  gasto  de  va- 
por adicional  no  que  se  relaciona  com  o 
preço  do  combustível  e a capacidade  ge- 
radora das  caldeiras. 

Diluição  = 100  ( 


Finalmente,  vejamos  alguns  cálculos 
sobre  embebição,  dentre  aqueles  necessá- 
rios ao  controle  ou  elucidação  prática 
dos  fatos  que,  a respeito,  ocorrem  na  sala 
de  moagem. 


Recordamos,  inicialmente,  que  a di- 
luição simples  é calculada  pela  fórmula: 

Brix  da  1^  moenda  — Brix  do  misturado 
Brix  da  1*  moenda  ^ 


E que,  nas  modernas  instalações,  a 
diferença  entre  o caldo  extraído  com  em- 
bebição e o caldo  extraído  sem  embebi- 
ção, percentualmente  é de: 

90  a 98%  — 83  — 88%  = 7 a 10% 

Baeta  Neves  (vide  bibligrafia)  mos- 
tra como  calcular  ou  encontrar  os  prin- 
cipais dados  para  aquele  controle,  par- 
tindo de  uma  instalação  de  três  ternos 
de  moendas,  cana  com  12  % de  fibra,  em- 


bebição no  segundo  temo  cujo  bagaço 
sai  com  45%  de  fibra  e,  depois  de  passar 
Po  3Ç  terno,  fica  com  14,67%  de  caldo, 
tanto  quanto  tinha  ao  sair  do  segundo 
terno. 

I9)  Na  hipótese  da  moagem  a seco, 
los  resultados  são  obtidos  com  as  fórmu- 
las, como  transcrevemos,  data  vénia,  a 
seguir: 

Caldo  absoluto  % cana  = cana-fibra  = 
---  100-12  = 88% 


Fibra  % cana  X 100  12  X 100 

Bagaço  de  cana  = = = 26,67% 

Fibra  % bagaço  45 


ou 

Bagaço  % de  cana  = 100  — caldo  extraído  % cana 


= 100  — 73,33  = 26,67% 


Fibra  % bagaço  — Fibra  % 

Caldo  extraído  % caldo  cana  = (■ ) X 100  = 

Fibra  % bagaço 

45  — 12 


X 100  = 73,35 


45 


Caldo  extraído  % caldo  cana  x 100 


Caldo  extraído  % caldo  cana  = 


Caldo  absoluto  % cana 
73,33  X 100 


= 83,33% 
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Caldo  bagaço  final  % cana  = Bagaço  % cana  = Fibra  % cana 

= 26,67  — 12  = 14,67 

Agua  no  caldo  absoluto  se  a cana  72  X 100  _ Q1  B1  ^ 

4 IO  Cf.  rí  o o miQ  * ' 

f 88 


tiver  12%  de  agua 
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A extração  em  Kg  de  caldo  absoluto 
por  tonelada  de  cana  moída 


Em  água,  ter-se-á 


880  X 83,33 

= 733,33  Kg 

100 

733,33  X 81,81 

= 600  Kg 

100 


2?)  Se  a mesma  moagem  efetuada 
com  20%  de  embebição  sobre  o peso  da 
cana,  aplicada  no  bagaço  contendo  aque- 


les 14,67  de  caldo  em  relação  ao  peso 
da  cana,  a mesma  autoridade  assim  en- 
contra os  dados  geralmente  necessários: 


Caldo  diluído  no  bagaço  = 14,67  + 20  = 34,67% 

14.67  1 

Caldo  não  diluído  no  bagaço  = = 0,42% 

34.67 

■ 


Isto  na  hipótese  do  caldo  retido  e a 
água  de  embebição  se  misturarem  com- 
pletamente . Na  prática  essa  mistura 
chega  apenas  a 80-85%. 

Espremendo-se  o bagaço  no  3Ç  terno 
de  moendas  até  obtê-lo  novamente  com 

14,67  de  caldo,  a recuperação  X deste 
caldo  será: 

14,67  X 20 

X = = 8,46% 

34,67 

do  caldo  normal/peso  da  cana,  que  se 
teria  perdido  se  não  fosse  a embebição. 


Na  prática  esse  caldo  atinge  apenas  de 
7,3  a 7,5%,  ou  seja: 

7,3  X 100 

= 8,29% 

88 

do  caldo  absoluto. 

O caldo  extraído  % caldo  da  cana  Y 
será: 

Y = 83,33  + 8,29  = 91,62% 

Se,  com  a embebição  é obtida  uma 
extração  total  de  91,62%,  o caldo  extraí- 
do % cana  = Z 


Z = 


Caldo  extraído  % caldo  na  cana  X (100-fibra  % cana, 


100 


91,62  X (100  — 12) 
100 


= 80,63% 


Vantagem  da  expressão  com  embebição  = 80,63%  — 73,33% 


Água  a evaporar  — Admitindo-se  que 
uma  tonelada  de  cana  dê,  sem  embebi- 
ção, 750  Kg  de  caldo  aproximadamente 
com  16°  Brix; 

e que  o mesmo  peso  da  cana  dê,  com 
embebição  de  20%,  1050  Kg  de  caldo 
com  14°  Brix  mais  ou  menos,  resulta  que 
a evaporação  terá  por  fim  concentrar  o 
caldo  a 60°  ou  62°  Brix. 

A quantidade  q de  água  a evaporar 
% do  caldo  será  então: 

34 


= 7,30% 
100  (Brix  final  — Brix  inicial) 


Brix  final 
100  (60  — 16) 

— = 73,33  de  água 

60 

na  moagem  a seco.  Mas  se  for  praticada  , 
a embebição,  a quantidade  q’,  de  água 
% caldo  a evaporar  % de  caldo,  será 
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100  (60  — 14)  Se  quisermos  saber  qual  a quantida- 

q = — = 76,66  de  q”  de  água  a vapor  por  tonelada  de 

60  cana,  teremos: 

750  X 73,33 

Sem  embebição:  = 550  Kg  de  água 

100 


1050  X 76,67 

Com  embebição:  = 

100 

Quer  dizer  que  a aplicação  de  20%  da 
água  adicionada  na  embebição  aumenta 
o trabalho  da  evaporação  em: 

805  — 550  = 255  Kg  de  água  % cana 

Sabido  que  a evaporação  de  um  Kg 
de  água  corresponde  a um  Kg  de  vapor, 
cabe  indagar  se,  nas  condições  locais  de 
custo  do  combustível  e do  preço  do  açú- 
car, há  compensação  entre  o valor  do 
açúcar  obtido  a mais  por  força  da  embe- 
bição naquele  percentual  e o aumento 
da  despesa  decorrente  do  vapor  produzi- 
do a mais  para  fazer  a evaporação  dos 
255  Kg  de  água  por  tonelada  de  cana 
moída. 


805  Kg  de  água 
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ORGANIZACAO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL  (IV) 

M.  COUTINHO  DOS  SANTO 
Diretor  Geral  do  ISEO 


IV 

C — IMPLANTAÇÃO 

IMPLANTAÇÃO,  em  seu  significado 
mais  amplo,  vem  a ser  o ato  ou  efeito  de 
IMPLANTAR,  isto  é,  a ação  de  PLANTAR 
alguma  coisa  em  outra. 

No  vocabulário  mais  restrito  do  Eco- 
nomista e do  Administrador  e em  se  tra- 
tando de  ORGANIZAÇÃO,  admite-se  que: 

IMPLANTAÇÃO  é uma  FASE  da  OR- 
GANIZAÇÃO que  tem  por  finalidade  tor- 
nar efetivo  tudo  aquilo  que  foi  PREVIS- 
TO e PLANEJADO. 

Convém  notar,  desde  logo,  que  a IM- 
PLANTAÇÃO pode  ser  TOTAL  ou  PAR- 
CIAL; ela  é TOTAL  quando  a ORGANI- 
ZAÇÃO planejada,  após  a realização  de 
um  conjunto  de  providências,  processos 
e trabalhos  concernentes  à sua  IMPLAN- 
TAÇÃO, se  encontra  apta  a funcionar 
plenamente;  ela  se  diz  PARCIAL  quan- 
do a ORGANIZAÇÃO,  por  conveniên- 
cias de  técnica  ou  econômicas,  é decom- 
posta em  unidades  mais  simples  e estas, 
independentemente  umas  das  outras,  são 
submetidas  àquelas  providências,  proces- 
sos e trabalhos  inerentes  a sua  IMPLAN- 
TAÇÃO e de  tal  sorte  que,  cada  uma  des- 
sas unidades  possa,  a seu  tempo,  funcio- 
nar integralmente. 

Face  ao  exposto,  compreende-se  que  a 
IMPLANTAÇÃO  TOTAL  verifica-se,  pelo 
comum,  no  caso  de  pequenas  ORGANI- 
ZAÇÕES, enquanto  que  a IMPLANTA- 
ÇÃO PARCIAL  se  emprega,  com  maior 
freqüência,  no  caso  de  ORGANIZAÇÕES 
mais  complexas,  onde  o consumo  de  tem- 
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po  e de  capitais  desaconselharia,  por  su; 
amplitude,  uma  IMPLANTAÇÃO  TOTAL 

Podemos  admitir  que  a IMPLANTA 
ÇÃO  é uma  FASE  de  transição  entre  í 
ORGANIZAÇÃO,  que  nela  se  conclui,  < 
a ADMINISTRAÇÃO,  que  aí  se  deve  ini 
ciar  para,  ao  fim,  colocar  a citada  OR- 
GANIZAÇÃO em  funcionamento. 

A ORGANIZAÇÃO  se  realiza,  portan- 
to, através  da  IMPLANTAÇÃO.  Interes- 
sante é registrar,  aqui,  o fato  de  ser  a 
IMPLANTAÇÃO  uma  espécie  de  TESTE 
para  a verificação  do  acerto  das  PREVI- 
SÕES e,  também,  das  qualidades  e ade- 
quação do  PLANEJAMENTO  da  ORGA- 
NIZAÇÃO. Com  efeito,  já  nesta  FASE 
poder-se-á  aferir  as  condições  de  viabili- 
dade do  PLANO  da  ORGANIZAÇÃO  e 
corrigir,  com  dispêndio  mínimo,  qual- 
quer falha,  impeditiva  do  melhor  fun- 
cionamento da  referida  ORGANIZAÇÃO.i 
Por  igual,  ver-se-á  também  se  o PLANO 
em  questão  possui  aquela  FLEXIBILI- 
DADE que  apontamos  como  um  de  seus 
atributos  essenciais. 

Tudo  quanto  viemos  de  expor  se  ajus- 
ta perfeitamente  à ORGANIZAÇÃO  DA! 
PRODUÇÃO  RURAL.  Entretanto,  pare-l 
ce-nos  conveniente  estabelecer  um  con-i 
ceito  próprio  para  a IMPLANTAÇÃO  re- ! 
ferente  a esse  tipo  organizacional.  Em! 
sendo  assim,  nos  permitimos  dizer  que: 

A IMPLANTAÇÃO  DA  ORGANI- 
ZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL  é 
a FASE  da  referida  ORGANIZAÇÃO  \ 
em  que,  por  efeito  de  um  conjunto 
de  procedimentos  diversos,  se  coloca  i 
em  condições  de  perfeito  e normal  * 
funcionamento,  em  NÍVEL  MACRO  i 
ou  MICRGECONÔMICO,  tudo  quan- 
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to  foi  PREVISTO  e PLANEJADO 
para  tornar  efetiva  a citada  ORGA- 
NIZAÇÃO e realizar  através  desta, 
com  eficiência,  a PRODUÇÃO  RU- 
RAL. 

A IMPLANTAÇÃO  macroeconômica 
da  ORGANIZAÇÃO  RURAL,  a cargo  do 
Poder  Público  e dependente  da  Política 
Econômica  que  este  adotar,  geralmente 
se  efetiva  parcialmente.  Isto  porque,  as 
necessidades  gerais  da  economia  estatal, 
em  movimento  contínuo,  sempre  exigem 
alterações  estruturais  na  ORGANIZA- 
ÇÃO considerada  e,  por  via  de  conseqüên- 
cias,  a IMPLANTAÇÃO  de  novas  uni- 
dades. 

No  que  tange  à IMPLANTAÇÃO  mi- 
croeconômica  da  ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL  esta  pode  ser,  in- 
diferentemente, PARCIAL  ou  TOTAL, 
conforme  a dimensão  econômica  da  UNI- 
DADE PRODUTIVA. 

A UNIDADE  PRODUTIVA,  no  caso 
vertente,  é a EMPRESA  RURAL  ou 
AGRÍCOLA.  Ao  pensar-se  em  sua  OR- 
GANIZAÇÃO convém  ter  presente  que, 
basicamente,  ela  pode  dedicar-se  a: 

1 — PRODUÇÃO  VEGETAL  ou  FI- 

TOTÉCNICA  ■ 

2 — PRODUÇÃO  'ANIMAL  ou  ZOO- 

TÉCNICA; 

3 — PRODUÇÃO  MISTA,  isto  é,  si- 

multaneamente VEGETAL  e 

ANIMAL. 


Os  grupamentos  1 e 2 comportam, 
preferencialmente,  as  grandes  e médias 
ORGANIZAÇÕES  que,  pelo  comum,  se 
especializam  em  poucas  culturas  e,  ad- 
mitem, quer  em  virtude  de  suas  especia- 
lizações, quer  por  suas  dimensões  eco- 
nômicas, a IMPLANTAÇÃO  PARCIAL 
de  suas  estruturas.  As  ORGANIZAÇÕES 
MISTAS,  consideradas  no  grupo  3,  pres- 
tam-se melhor  às  pequenas  e médias  EM- 
PRESAS que,  por  isso,  podem  ser  IM- 
PLANTADAS de  uma  só  vez  ou  TOTAL- 
MENTE. 

De  qualquer  forma,  porém,  ao  se 
tratar  da  PRODUÇÃO  da  EMPRESA 
RURAL  não  se  deve  esquecer  que  tal 
PRODUÇÃO,  mercê  daquela  tendência 
AUTÁRQUICA,  característica  de  suas 
UNIDADES  PRODUTIVAS,  tem,  na  ge- 


SS-dade  daS  situações>  dois  destinos,  a 

I)  — * para  consumo  próprio- 
II)  — para  COMERCIALIZAÇÃO. 

Essa  dualidade  destinativa  da  PRO- 
DUÇÃO AGRÍCOLA  singulariza  a OR- 
GANIZAÇÃO microeconômica  da  mesma 
e requer  alguma  explicação  adicional 
para  que  a compreendemos  bem.  Assim 
vejamos: 

I — a PRODUÇÃO  para  CONSUMO 

PRÓPRIO 

A EMPRESA  AGRÍCOLA,  conforme 
frizamos  alhures,  possui,  por  suas  pe- 
culiaridades ambientais  e de  ORGANI- 
ZAÇÃO, acentuada  propensão  para  bas- 
tar-se a si  mesma.  Note-se  que,  por  sua 
situação  geográfica  a EMPRESA  RURAL, 
pelo  comum,  procura  favorecer  a fixação 
da  FORÇA  DE  TRABALHO,  de  que  se 
utiliza,  em  sua  base  física  ou  nas  proxi- 
midades desta.  Resülta  de  tal  fato  a 
quase  obrigação,  por  parte  da  EMPRESA, 
de  prover  boa  parte  das  necessidades  da 
população  que  fixou.  Junte-se  a isto  a 
PRODUÇÃO  de  INSUMOS  para  dar  efe- 
tividade ao  PROCESSO  PRODUTIVO 
AGRÍCOLA  e ter-se-á,  em  conjunto,  a 
composição  da  PRODUÇÃO  PARA  CON- 
SUMO PRÓPRIO. 

A PRODUÇÃO  em  referência  não  é, 
necessariamente,  agrícola,  em  sua  tota- 
lidade sendo  sua  estrutura  decomposta 
em  BENS  e SERVIÇOS.  A parte  dessa 
PRODUÇÃO  destinada  ou  cedida  à FOR- 
ÇA DE  TRABALHO  nem  sempre  é esti- 
mada em  seu  valor  monetário  e muitas 
vezes  está  implicitamente  contida  na 
equação  salarial  remunerativa  da  referi- 
da FORÇA  DE  TRABALHO.  Exemplo 
disso  se  encontra  na  ocupação  de  resi- 
dências e no  uso  da  terra  que  lhe  é ad- 
jacente, por  trabalhadores  agrícolas  as- 
salariados sem  que  haja  referência  ao 
valor  dessa  ocupação  e uso,  no  contrato 
de  trabalho,  o mesmo  se  dá  com  a lenha 
para  combustível,  o consumo  dágua,  etc . 

II  — PRODUÇÃO  PARA 

COMERCIALIZAÇÃO 

A PRODUÇÃO  para  COMERCIALI- 
ZAÇÃO é aquela  em  razão  da  qual  se 
constituiu  a EMPRESA  AGRÍCOLA,  ge- 
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ralmente  a IMPLANTAÇÃO  dessa  EM- 
PRESA se  faz  concomitantemente  com  a 
das  culturas  que  são  seu  objetivo  prin- 
cipal. No  caso  de  grandes  e médias  EM- 
PRESAS admite-se  a IMPLANTAÇÃO 
PARCIAL  da  ORGANIZAÇÃO  estabele- 


cendo-se para  esse  efeito  um  CRONO- 
GRAMA  das  diferentes  etapas  a serem 
IMPLANTADAS  e uma  ESCALA  DE 
PRIORIDADES  relativas  às  construções 
e instalações  necessárias  em  cada  etapa. 
Ver  QUADRO  I,  abaixo: 


CRONOGRAMA  DE  IMPLANTAÇÃO  DE  UMA  EMPRESA  AGRÍCOLA 


QUADRO  I 


PERÍODOS 

OPERAÇÕES 

I 

n 

III 

IV 

V 

VI 

Canteiro  de  obras  

X 

Residência  e escritório  Admi- 
nistrativo   

X 

X 

CO 

w 

o 

p 

tf 

Almoxarifado  

X 

Galpão  de  máquinas  e ferra- 
mentas   

X 

X 

I 

Oficinas,  garagem  

X 

0 

o 

Abrigos,  paióis,  depósitos 

X 

X 

X 

Cercas  

X 

x 

x 

Outras  construções  

X 

x 

x 

Q 

DIVISÃO 

53 

Desbravamento  e limpesa  do 
solo;  separação  das  glebas; 
vias  de  comunicação  interna 

Preparo  do  solo,  adubação; 
sanitária;  e outros  tratos 

X 

X 

X 

X 

<1 

Carpas  intermediárias;  defesa 
Sanitária;  e outros  tratos 
culturais 

X 

v 

P 

O 

Carpas,  desbastes  e ressemea- 
dura 

Y 

A 

À 

X 

L 1 

Colheita;  classificação;  expur- 
go; embalagem;  armazena- 
mento; comercialização 

X 

X 

Como  o número  de  culturas,  objeto 
de  COMERCIALIZAÇÃO,  é reduzido  nas 
EMPRESAS  RURAIS  de  grande  e médio 
porte,  a IMPLANTAÇÃO  das  mesmas 
faz-se  isoladamente,  distribuindo-as  no 
tempo,  de  modo  que  o ANO  AGRÍCOLA 
possa  transcorrer  com  o MÁXIMO  de 
aproveitamento  dos  F.P.  empregados. 

Cabe  lembrar,  aqui,  a propósito  dos 
mencionados  F.P.  uma  das  LEIS  GE- 
RAIS DA  PRODUÇÃO  RURAL,  entrevis- 
ta por  RICARDO  <* 7>,  quando  estabeleceu 
a sua  teoria  sobre  a RENDA  DA  TERRA 
agricultável,  mas,  formulada  por  John 
Stuart  Mill  <8 9>,  que  observa: 

“Quando  a agricultura  atinge  al- 
gum progresso  técnico,  certamente 
não  muito  grande,  É UMA  LEI  DA 
PRODUÇÃO  DA  TERRA  que,  num 
determinado  estágio  dos  conheci- 
mentos e habilidades  agrícolas,  TO- 
DO O AUMENTO  DE  TRABALHO 
não  se  traduz  NUM  EQUIVALENTE 
DA  PRODUÇÃO.  Dobrando  o TRA- 
BALHO não  se  DUPLICA  a PRODU- 
ÇÃO ou,  noutras  palavras,  TODO  O 
AUMENTO  DA  PRODUÇÃO  SE  OB- 
TÉM À CUSTA  DE  UM  AUMENTO 
MAIS  QUE  PROPORCIONAL  DO 
TRABALHO  APLICADO  À TERRA” 
(«). 

Em  síntese,  esse  LEI  GERAL  ou  LEI 
DOS  RENDIMENTOS  DECRESCENTES, 
de  Stuart  Mill,  está  expressa  nesta  sua 
afirmação:  “O  produto  da  terra  aumen- 
ta caeteris  paribus,  em  proporção  DE- 
CRESCENTE com  o aumento  do  traba- 
lho” <10 *>. 

O conceito  de  Stuart  Mill  data  de 
1848,  ano  do  aparecimento  de  seus  Prin- 
cípios de  Economia  Política . Sua  formu- 
lação, particularizada  à AGRICULTURA, 
deveria,  com  o correr  do  tempo  e dos 
inegáveis  avanços  da  CIÊNCIA  ECO- 
NÔMICA, ser  objeto  de  revisão  crítica, 
como  várias  outras.  Assim,  verificou-se 
que  a LEI  DOS  RENDIMENTOS  DE- 


CO  Cfr.  HUGON,  Paul  — Economistas  Céle- 

bres — págs.  171/75. 

(8)  Cfr.  MILL,  John  Stuart  — Princípios  de 

Economia  Política  — págs.  196  e 
segts . 

(9)  NOTA:  — A tradução  baseou-se  na  1?  edi- 

ção espanhola  de  1943,  dos  Prin- 

cípios de  Economia  Política  de 

Mill,  na  qual  se  lê,  à págs . 197 : 


CRESCENTES  era  muito  mais  GERAL 
do  que  o havia  suposto  Stuart  Mill  e que 
o seu  campo  de  aplicação  estendia-se  a 
qualquer  SETOR  ECONÔMICO  da  PRO- 
DUÇÃO e não,  apenas,  ao  AGRÍCOLA. 
Daí,  as  teorizações  modernas  que  sur- 
preendemos em  Frederic  Beham  (1938), 
Erich  Schneider  (1946),  Francisco  Za- 
mora  (1953)  e Richard  Lipsey  (1963), 
para  só  mencionar  estes  autores. 

O conceito  de  Benham,  professor  da 
Escola  de  Economia  de  Londres,  está 
vasado  nos  termos  seguintes: 

“À  MEDIDA  QUE  SE  AUMENTA 
A PROPORÇÃO  DE  UM  FATOR, 
NUMA  COMBINAÇÃO  DE  FATO- 
RES, PASSADO  UM  CERTO  PON- 
TO, DIMINUEM  O PRODUTO 
MARGINAL  E O PRODUTO  MÉ- 
DIO DESSE  FATOR”  <“>. 

Benham  faz  a comprovação  numéri- 
ca da  Lei  supracitada  no  seguinte  qua- 
dro <12>: 


*- 


“Quando  la  agricultura  ha  alcanzado  un 
cierto  estado  de  adelanto,  y no  por  cierto 
muy  avanzado,  es  una  ley  de  la  produc- 
cion  de  la  tierra  que,  para  un  estado  de- 
terminado de  los  conocimientos  y la  ha- 
bilidad  agrícolas,  todo  aumento  dei  tra- 
bajo  no  se  traduce  en  un  aumento  equi- 
valente de  la  producción;  doblado  el 
trabajo,  no  se  duplica  la  producción,  o, 
expressando  la  misma  idea  com  otras  pa- 
labras,  todo  aumento  de  la  producción  se 
obtine  a costa  de  un  aumento  más  que 
proporcional  dei  trabajo  aplicado  a la 
tierra” . 

(10)  MILL,  John  Stuart  — Ob.  Cit.,  pág.  200. 

(11)  Cfr.  BENHAM,  Frederic  — Curso  Superior 

de  Economia,  pág.  120.  O trecho,  na 
edição  espanhola  consultada  é do  teor 
seguinte:  “A  medida  que  se  aumenta 
lá  propor ción  de  un  factor  en  una 
combinación  de  factores,  pasado  cier- 
to punto  disminuyen  el  producto  mar- 
ginal y el  producto  médio  de  ese  fac- 
tor”. 
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Para  OM  Trabalhadores  empregados  o PRODUTO  TOTAL  • Igual 
a superfície  OABH;  nessa  oondição  BM  - PRODUTO  MARGINAL 

Com  ON  Trabalhadores  o PRODUTO  MARGINAL  será  igual  a *ero 
e o PRODUTO  TOTAL  será  a superfície  OABN 


Fig.  6 - LEI  DOS  RENDIMENTOS  DECRESCENTES 
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A LEI  DOS  RENDIMENTOS  DE- 
CRESCENTES na  formulação  de  Schnei- 
der  <14>  assume  o aspecto  seguinte 

“O  aumento  sucessivo,  na  quanti- 
dade de  um  grupo  de  MEIOS  DE 
PRODUÇÃO,  verificado  num  PRO- 
CESSO PRODUTIVO  em  que  per- 


maneçam constantes  os  demais 
MEIOS,  conduz  a uma  diminuição 
da  PRODUTIVIDADE  MARGI- 
NAL, a partir  de  um  determinado 
VOLUME  DE  PRODUÇÃO”  <15>. 

Schneider  faz  a demonstração  numé- 
rica de  seu  enunciado  com  o quadro 
abaixo:  <16> 


DEMONSTRAÇÃO  DA  LEI  DOS  RENDIMENTOS  DECRESCENTES 
QUADRO  II 


N?  DE  TRABA- 
LHADORES POR 
Ha. 

PRODUTO 
TOTAL  POR 
Ha. 

PRODUTO 

MÉDIO 

PRODUTO 

MARGINAL 

1 

100 

100 

100 

2 

250 

125 

150 

3 

450 

150 

200 

4 

646 

161,5 

196 

5 

837 

167,4 

191 

6 

1022 

170,3 

185 

7 

1200 

171,4 

178 

8 

1370 

171,2 

170 

9 

1537 

170,1 

161 

10 

1682 

168,2 

151 

11 

1822 

165,6 

140 

12 

1950 

162,5 

128 

13 

2065 

158,8 

115 

14 

2166 

154,7 

101 

15 

2252 

150,1 

86 

16 

2322 

145,1 

70 

17 

2375 

139,7 

53 

18 

2410 

133,8 

35 

19 

2426 

127,6 

16 

20 

2422 

121,1 

— 4 

21 

2397 

114,1 

— 25 

A demonstração  gráfica  elucida  melhor  o fenômeno  conforme 
podemos  observar  nas  ilustrações  a seguir  reproduzidas  (13>: 


(12)  Idem,  Autor  e Obr.  Cit.,  pág.  117. 

(13)  Cfr.  Obr.  e Autor  cit.,  págs.  119  a 121. 

(14)  Cfr.  SCHNEIDER,  Erich  — Teoria  Eco- 

nómica, tomo  I,  págs.  214/15. 

(15)  NOTA:  — O enunciado  da  LEI,  na  tradu- 

ção espanhola  da  obra  de  Sch- 
neider está  assim  redigida: 
“ . . . en  un  proceso  de  produ- 
ción  el  aumento  sucessivo  em 


la  cantidad  de  un  grupo  de 
médios  de  producción,  perma- 
neciendo  constantes  los  demás 
médios,  conduce  a uma  dismi- 
nución  de  la  productividad 
marginal,  a partir  de  un  deter- 
minado volume  de  producción”, 
págs.  214/15  de  obr.  cit. 

(i®)  Cfr.  Obr.  e Autor  cit.,  pág.  216. 
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EXEMPLIFICAÇÃO  DA  LEI  DOS  RENDIMENTOS  DECRESCENTES 
QUADRO  III 


(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

UNIDADE 

PRODUTIVIDADE 

PRODUTIVIDADE 

PRODUTIVIDADE 

DO  FATOR 

VARIÁVEL 

MARGINAL 

TOTAL 

MÉDIA 

1 

1 

1 

1.00 

2 

2 

3 

1.50 

3 

3 

6 

2.00 

4 

4 

10 

2.50 

5 

5 

15 

3.00 

6 

6 

21 

3.00 

7 

7 

28 

4.00 

8 

6 

34 

4.25 

9 

5 

39 

4.33 

10 

4 

43 

4.30 

11 

3 

46 

4.18 

12 

2 

48 

4.00 

13 

1 

49 

3.80 

14 

—3 

48 

3.40 

15 

—3 

45 

3.00 

O Gráfico  de  Schneider,  visto  a se- 
guir, corresponde  ao  Quadro  III.  Tal  grá- 
fico difere  um  pouco  do  construído  por 
Benham,  embora  expresse  o mesmo  fe- 
nômeno da  VARIAÇÃO  DECRESCENTE 


e NÃO  PROPORCIONAL  de  UM  GRUPO 
de  F.P.  empregados  NUM  PROCESSO 
PRODUTIVO  em  relação  a OUTROS  F.P. 
mantidos  constantes  no  mesmo  PRO- 
CESSO. Eis  o gráfico: 


> 
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Fig.  8 - LEI  LOS  RENLIMMTOS 

(CUSTOS  MARGINAIS  E PRODUTIVIDADE  MARGINAL) 


Zamora  (17),  professor  da  Escola  Na- 
cional de  Economia  do  México,  ao  estu- 
dar as  LEIS  DO  RENDIMENTO  e DOS 
CUSTOS  DOS  F.P.  enunciou  a de  que 
estamos  tratando  nos  termos  infra: 

“A  LEI  DE  RENDIMENTO  DE- 
CRESCENTE, que  denominamos 
LEI  DE  PROPORCIONALIDADE 
DOS  FATORES,  é aquela  em  que 
se  exprime  o curso  que  seguem  as 
relações  entre  as  doses  de  MEIOS 
VARIÁVEIS  DE  PRODUÇÃO  que 
se  aplicam  a uma  dada  quantida- 
de de  outro  ou  de  outros  fixos  e a 
quantidade  de  PRODUTO  que  se 
obtém  deste  modo”  <18>. 

Corroborando  o conceito  supra  en- 
contramos, também  aqui,  a exemplifica- 


ção numérica  e gráfica  que  estampamos 
a seguir: 


(i7)  cfr.  ZAMORA,  Francisco  — Tratado  de 
Teoria  Econômica,  pág.  436. 

(18>  NOTA:  — O texto,  no  original  está  deste 
modo:  en  la  literatura 

económica  anglo-sajona  se  lia- 
me “ley  dei  rendimiento  decres- 
ciente”  a la  que  aqui  hemos 
nombrado  “ley  de  la  propor- 
ción  de  los  factores”,  com  la 
que  se  expresa  el  curso  que  si- 
guem  las  relaciones  entre  la 
dosis  de  médios  variables  de 
producción  que  se  aplicam  a 
un  monto  dado  de  otro  u otros 
fijos,  y la  cantidad  de  produc- 
to  que  este  modo  se  obtiene” 
— Obr.  cit.,  pág.  436. 
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Fig.  $ - LEI  LOS  RENDIMENTOS  DECRESCENTES  OU  DA  PROPORCIONALIDADE  DOS 
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DEMONSTRATIVO  DA  LEI  DOS  RENDIMENTOS  DECRESCENTES  <19> 


QUADRO  IV 


SEMENTES 
PLANTADAS  (K) 

VOLUME  DE 
PRODUÇÃO 
(10K/Ha.) 

i 

PRODUTO  MÉDIO 
POR  K 
DE  SEMENTE 
(10K/UNID.) 

PRODUTO 

MARGINAL 

(10K/UNIDADE) 

1 

10 

10 

10 

2 

24 

12 

14 

3 

42 

14 

18 

4 

64 

16 

28 

5 

84 

16,8 

20 

6 

92 

15,3 

8 

7 

96 

13,7 

4 

8 

98 

12,2 

2 

9 

96 

12,2 

—2 

10 

90 

9,0 

—6 

Resta-nos,  dos  Autores  que  citamos, 
conhecer  a conceituação  de  Lipsey  <20>, 
referente  a mencionada  Lei  dos  RENDI- 
MENTOS DECRESCENTES.  Para  esse 
Autor  a LEI  em  espécie,  igualmente  de- 
nominada “LEI  DA  PARTICIPAÇAO  DO 
FATOR  VARIÁVEL  pode  ser  assim  enun- 
ciada: 

“APLICANDO-SE  QUANTIDADES 
CRESCENTES  DE  UM  FATOR 
VARIÁVEL,  MANTENDO-SE  FI- 
XA A DE  OUTROS  FATORES,  A 
QUANTIDADE  ACRESCIDA  DO 
PRODUTO  TOTAL,  POR  UNIDA- 
DE ADICIONAL  DO  FATOR  VA- 
RIÁVEL, AUMENTARÁ  INICIAL- 
MENTE;  MAS,  DEPOIS  DE  PAS- 
SADO UM  CERTO  PONTO,  CADA 
UNIDADE  DO  FATOR  VARIÁVEL 
PRODUZIRA  UM  INCREMENTO 
CADA  VEZ  MENOR  DO  PRODU- 
TO TOTAL”  <21>. 


(i9)  Cfr.  Obr.  e Autor  cit.,  pág.  432. 

<2°)  Cfr.  LIPSEY,  Richard  G.  — Introducción 
a la  Economia  Positiva,  pág.  208. 


Lipsey  preferiu  a demonstração  grá- 
fica, direta,  da  Lei  cujo  enunciado  aca- 
bamos de  ver.  São  dois  os  gráficos  utili- 
zados pelo  referido  Autor;  no  primeiro, 
aparecem  os  PRODUTOS  MARGINAL  e 
MÉDIO,  no  segundo,  o PRODUTO  TO- 
TAL; em  ambos  se  acompanha  facilmen- 
te a variação  dos  FATORES  e acréscimos 
e decréscimos  do  PRODUTO  em  concor- 
dância com  o enunciado  da  referida  LEI 
DOS  RENDIMENTOS  DECRESCENTES. 
Os  gráficos  são  os  seguintes: 

(21)  NOTA:  — A Lei,  da  tradução  espanhola 
que  utilizamos,  está  redigida 
assim:  “Si  se  aplican  cantida- 
des  de  un  factor  variable,  con 
una  cantidad  fija  de  otros  fac- 
tores,  la  cantidaded  amadida 
al  producto  total  por  cada 
unidad  adicional  dei  factor 
variable  crecerá  al  princípio; 
mas  una  vez  sobrepasado  un 
cierto  punto  cada  unidad  adi- 
cional dei  factor  variable  oca- 
sionará un  incremento  cada 
cez  menor  dei  producto  total”. 
Cfr.  Obr.  e Autor  cit.,  pág.  208. 
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Fig.  10  - LEI  DOS  RENDIMENTOS  DECRESCENTES  ou 
LEI  DE  PARTICIPAÇÃO  DO  FATOR  VARIÁVEL 
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A moderna  conceituação  da  LEI  DOS 
RENDIMENTOS  DECRESCENTES,  vista 
através  dos  vários  Autores  citados,  em- 
bora diferente,  em  virtude  da  forma  de 
expressão  peculiar  a cada  um,  é concor- 
dante, no  fundo,  e atesta  a constância 
do  fenômeno  observado  e,  portanto,  com- 
prova a generalidade  da  referida  Lei. 
Tal  Lei  importa  à ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL,  na  FASE  de  sua 
IMPLANTAÇÃO  e posterior  funciona- 
mento, porque  orienta  quaisquer  modi- 
ficações estruturais  que  se  hajam  de  in- 
troduzir ou  fazer,  na  referida  ORGANI- 
ZAÇÃO, para  o efeito  de  se  conseguir 


uma  melhor  PRODUTIVIDADE  para  os 
F.P.  empregados. 

A IMPLANTAÇÃO  marca,  pelo  que 
vimos,  o final  do  processo  de  estudos  da 
ORGANIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  RU- 
RAL que,  então,  assumindo  a forma  con- 
creta de  uma  entidade  operante,  deve 
funcionar  na  direção  do  alcance  de  seus 
objetivos.  Em  sendo  assim,  torna-se  con- 
veniente consubstanciar  os  conhecimen- 
tos conseqüentes  à exposição  e comentá- 
rios feitos  apresentando  MODELOS  da 
ORGANIZAÇÃO  em  tela.  É o que  vere- 
mos oportunamente. 
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ROLETES  DE  CANA 


>'\l , '•*  ^ i$! 


MÁRIO  SOUTO  MAIOR (*) 


É bem  difícil  aqui,  não  só  no  Recife  como  nas  cidades  da  Zo- 
na da  Mata  do  Nordeste,  um  jogo  de  futebol,  uma  calçada  de  co- 
légio ou  de  cinema  popular,  uma  praia,  um  carnaval,  uma  praça 
pública,  nos  dias  ensolarados,  sem  a presença  do  vendedor  de  ro- 
letes.  Até  mesmo  nas  ruas  mais  movimentadas  das  cidades  mais 
populosas,  o vendedor  de  roletes  é encontrado,  com  seu  taboleiro 
na  cabeça  ou  firme  no  seu  ponto , vendendo  açúcar  em  fatias. 

Rodelas  de  cana  descascada,  — cana  caiana,  molinha  e doce  | 
— em  torno  de  um  pedaço  de  bambu  ou  taquara,  medindo  entre 
dezesseis  a vinte  e dois  centímetros  de  comprimento  e com  urnáa 
das  extremidades  dez  a doze  vezes  aberta  até  a metade  formando  * 
pequenas  hastes  onde  são  espetados  os  roletes,  delícias  dos  meni-j 
nos  de  hoje  menos  do  que  dos  de  ontem,  quando  o picolé  ainda 
não  havia  aparecido,  o rolete  ainda  é uma  tradição  que  a tecnolo- 1 
gia  dos  quibons  e dos  picolés  não  conseguiu  matar,  principalmente 
nos  lugares  cuja  população  vive  em  torno  e à sombra  da  cana-de^ 
açúcar.  ; Hjtfjj 

Ajudando  pobres  viúvas  ou  sonhadoras  solteironas  a ganhar 
uns  trocados,  a vendagem  do  rolete  é uma  espécie  de  gancho,  de 
ajuda,  tanto  para  o dono  do  negócio  que  compra  a cana  e o bambu 
ou  taquara  como  para  quem  vende,  geralmente  por  não  encontrar 
nenhum  outro  trabalho  mais  rendoso. 

Descascada  a cana,  cortadas  as  rodelas  e enfiadas  nas  hastes 
do  pedaço  de  bambu  ou  taquara  em  forma  de  guarda-chuva,  as  uni- 
dades são  arrumadas  em  taboleiros  de  tamanhos  variados  usados 
na  vendagem  dos  doces  populares  e cobertos  com  um  pedaço  de 


(*)  Etnógrafo.  Escritor  do  “Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas  Sociais”. 


algodãozinho  ou  morim.  Para  evitar  que,  expostos  ao  sol,  os  role- 
tes  fiquem  ressequidos,  todo  bom  vendedor  costuma  conduzir  den- 
tro do  taboleiro  uma  garrafa  contendo  água,  destinada  a borri- 
fá-los. 

Mas  se  o vendedor  é um  meninote,  ele  percorre  as  ruas  da  ci- 
dade apregoando  sua  mercadoria: 


— Chora  menino 
prá  chupar  rolete! 
De  cana 
Caiana. 

É mole 
É mole 

— É doce. 

Ê!  rolete 
De  cana  caiana! 
Molinha  e doce! 


Nota  da  Redação:  — A propósito  deste  artigo,  a “Coleção  Canavieira”  do 
I.A.A.  publicou  recentemente  livro  de  autoria  de  Hugo  Paulo  de  Oliveira  reu- 
nindo uma  série  de  contos  abordando  temas  da  agroindústria  açucareira.  0 
titulo  do  livro,  o n<?  9 da  “Coleção”  é o mesmo  deste  artigo:  ROLETES  DE  CANA. 


HISTÓRIA  DO  ACÚCAR 
NO  BRASIL  (VII) 


CARMEN  REGINA  VARGAS 


1)  A indústria  açucareira  no  século  XX  até  1930 

— as  usinas 

— as  crises  cíclicas 

— a crise  de  1929 

— tentativas  de  reconstrução 


As  transformações  ocorridas  na  in- 
dústria do  século  XX  têm  suas  origens 
nas  últimas  décadas  do  século  XIX.  O 
ano  de  1887  pode  ser  considerado  o início 
das  grandes  transformações  nas  técnicas 
de  produção  do  açúcar.  Em  1877,  a cria- 
ção do  engenho  central  de  Quissamã,  na 
província  do  Rio,  vai  marcar  um  momen- 
to de  intensiva  industrialização. 

O século  XX  vai  assistir  a modifica- 
ções fundamentais  do  velho  quadro  dos 
engenhos  banguês  do  Nordeste,  do  Re- 
côncavo Baiano,  e de  Campos  com  a ins- 
talação de  modernas  usinas  e a criação 
em  São  Paulo  de  um  parque  industrial 
açucareiro.  A separação  entre  a fábrica 
e o campo  será  conseqüência  do  novo 
tipo  de  relações  econômicas  que  se  esta- 
belecem . 

O período  que  vai  de  1889  até  1930 
será  marcado  por  constantes  crises  na 
economia  açucareira,  manifestas  pelas 
constantes  baixas  de  preços,  produção 
em  massa  sem  consumo  gerando  super- 
produção. 

Em  1901  acelera-se  essa  crise  de  bai- 
xa de  preços,  tendo  a média  geral  dos 
preços  de  um  saco  de  60  kg  de  açúcar 
cristal  descido  a 10$800.  A arroba  do 
branco  a 3$850.  O mascavado  a 1$700, 


o bruto  seco  a 1$850  e o retame  a 1$550 
por  arroba. 

Essa  crise  de  baixa  de  preços  e super- 
produção vai  encontrar  a indústria  semi- 
organizada  em  fase  de  estabilização  ne- 
cessitando para  isso  de  grandes  inversões 
de  capital . 

A queda  dos  preços  perdurando,  sus- 
citou o Congresso  Açucareiro  do  Recife, 
em  1905,  que  contara  com  os  Estados 
produtores:  Pernambuco,  Alagoas,  Sergi- 
pe, Paraíba,  Rio  Grande  do  Norte,  Bahia 
e Estado  do  Rio  (Campos) . 

No  parágrafo  39  em  relação  ao  comér- 
cio do  açúcar  encontramos  nas  letras  E, 
G e H as  seguintes  considerações: 

E)  “Calculada  préviamente  pela  com- 
missão  especial  respectiva  o volume  da 
safra  futura  em  Pernambuco,  Bahia, 
Campos,  Alagoas,  Sergipe,  Parahiba  e 
Rio  Grande  do  Norte,  a mesma  commis- 
são  distribuirá,  proporcionalmente  e por 
Estado,  a quantidade  total  de  açúcar  a 
desviar  de  nossos  mercados  para  os  mer- 
cados estrangeiros,  cabendo  às  sociedades 
de  agricultura  empregar  o máximo  em- 
penho no  intuito  de  celebrar  entre  os 
produtores  em  geral  o preciso  accordo  de 
modo  a conjurar  os  graves  prejuízos  da 
super-producção  em  perspectiva”. 
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E tratando  dum  problema  que  ainda 
hoje  a industria  açucareira  não  logrou 
resolver,  na  letra  g) : 

“Installem-se  provisoriamente  appa- 
relhos  complementares  de  fabrico  nas 
usinas,  de  modo  que  estas  possam  produ- 
zir tipos  de  açúcar  superior,  preferidos 
pelos  consumidores  — evitando-se  por 
esta  fórma  mais  um  intermediário,  até 
que  sejam  montadas  pelos  sindicatos,  re- 
finarias centraes  que  trabalhem  os  pro- 
ductos  de  tipos  inferior”. 

E na  letra  h) , previa-se  a criação  de 
commissões  de  vendas  naturalmente  cel- 
lulas  duma  mais  ampla  organização  cen- 
tral. 

“Criem-se  nas  capitaes  dos  Estados 
sindicatos  de  venda  de  açúcar  e de  álcool 
para  melhor  defesa  dos  interesses  com- 
merciaes  dos  productores,  uniformisação 
dos  preços  e seguro  escoamento  dos  pro- 
ductos  — sindicatos  que  poderão  facili- 
tar as  suas  operações  por  meio  de  War- 
rants”. 

As  medidas  acima  foram  tomadas  vi- 
sando incentivar  as  exportações  em  que- 
da e manter  os  preços  do  produto  num 
nível  compensador,  tentando  anular  os 
concorrentes,  pois  como  sabemos,  o açú- 
car de  beterraba  supria  nesta  época  os 
principais  mercados  europeus  e mesmo 
Portugal,  nosso  grande  consumidor,  fize- 
ra um  acordo  comercial  com  a Alema- 
nha. Java  e Hawaii,  utilizando  processos 
adiantados  de  cultura  e modernas  insta- 
lações, assumiam  o papel  de  fornecedores 
para  o mercado  do  Pacífico,  distribuindo 
seu  açúcar  nos  países  da  Asia  e Oceania . 

Cuba  organizava  sua  indústria  a 
custa  do  capital  norte-americano,  tor- 
nando-se seu  único  fornecedor.  A Argen- 


tina incrementando  sua  cultura  de  cana 
em  Tucuman,  liberou  grande  parte  do 
nosso  açúcar,  passando  também  a forne- 
cedor do  Uruguai  e Paraguai. 

Ficava  o Brasil,  portanto,  exportando 
praticamente  para  algumas  regiões  do 
Mediterrâneo  e do  Norte  da  África. 

Todos  esses  fatores  contribuiram  para 
acelerar  o processo  de  ruína  dos  produ- 
tores e a paralização  das  usinas. 

Até  1923  a queda  de  preços  é grande, 
fazendo  variar  as  exportações  de  acordo 
com  a super-produção  interna.  Abaixo 
temos  os  preços  médios  anuais  dos  tipos 
cristal,  demerara  e bruto,  num  período 
que  vai  de  1902  a 1917: 


Annos 

Cristal 

Demerara 

Bruto 

1902  

19$200 

14$580 

8$400 

1903  

24$120 

19$980 

12$840 

1904  

22$080 

18$960 

14$040 

1905  

18$000 

14$580 

10$320 

1906  

12$600 

9$660 

7$380 

1907  

27$300 

22$980 

15$600 

1908  

30$780 

26$040 

19$080 

1909  

18$960 

14$820 

9$960 

1910  

16$380 

13$920 

10$200 

1911  

18$360 

14$760 

10$860 

1912  

29$520 

23$700 

15$060 

1913  

22$800 

18$300 

11$520 

1914  

18$600 

15$840 

12$300 

1915  

25$800 

20$640 

16$920 

1916  

36$120 

31$680 

24$240 

1917  

38$820 

31$680 

21$480 

A partir  de  1920  verificamos  uma  as- 
censão da  produção  de  açúcar,  sofrendo 
o preço  do  produto  variações  bruscas  de- 
terminadas geralmente  pela  especulação 
em  detrimento  da  produção. 

Em  1920,  o Governo  Federal,  reali- 
zando um  estudo  sobre  o açúcar,  encon- 
trou os  seguintes  dados: 
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Estados 


Alagoas  

Bahia  

Ceará  

Espirito  Santo  . . . 

Maranhão  

Matto  Grosso 

Minas  Geraes  . . . 

Parahiba  

Pernambuco  

Piauhi 

Rio  de  Janeiro  . . 
Sta.  Catharina  . . 

São  Paulo  

Sergipe  


e usinas 

Valor 

Valor  da  produção 

Força  M.  em 
H.  P. 

15 

12.063:841$000 

13.027:455$000 

2.993 

20 

23.112:196$000 

18.853:420$000 

7.565 

1 

1.000:000$000 

70:500$000 

150 

2 

3.950:000$000 

676:240$000 

1.230 

1 

81:400$000 

57:440$000 

35 

6 

2.958:000$000 

1.347:044$000 

460 

5 

5.260:000$000 

6.746:204$000 

1.898 

2 

2.194:224$000 

2.996:467$000 

605 

54 

74.096:450$000 

81.244:839$000 

18.863 

1 

1.200:000$000 

153:000$000 

90 

42 

57.752:792$000 

52.784:603$000 

8.315 

2 

631:000$000 

437:400$000 

238 

12 

21.991:700$000 

22.962:346$000 

6.117 

70 

10.832:500$000 

10.137:617$000 

4.237 

233 

217. 124:103$000 

211.994:575$000 

52.872 

Sobre  o valor  total  das  usinas  do 
Brasil,  Pernambuco  representa  34,1%,  o 
Estado  do  Rio  avulta  com  26,6%,  a Bahia 
concorre  com  10,6%,  seguindo-se-lhe  São 
Paulo  com  10,0%,  Alagoas  com  5,5%, 
após  Sergipe  com  4,9%,  depois  Minas  Ge- 
raes com  2,4%  e os  demais  Estados  com 
5,9%. 

Quanto  às  exportações  no  ano  de  1923 
o Brasil  adquire  no  mercado  estrangeiro 
novas  posições,  aumenta  o movimento 


das  relações  comerciais  através  de  um 
maior  consumo  tanto  extemamente  co- 
mo internamente,  do  nosso  açúcar.  À 
primeira  vista  pareceria  que  em  1928  o 
mercado  havia  adquirido  certa  estabili- 
dade. 

Abaixo,  as  estatísticas  sobre  o consu- 
mo e exportação  de  açúcar  dos  anos  de 
1913  a 1929,  mostrando  um  aumento  no 
consumo  e nas  exportações  a partir  de 
1923: 


ANNO  % CONSUMO  % EXPOR/ 

1913/14  91,8%  8,2% 

1914/15  86,1%  13,9% 

1915/16  86,3%  13,7% 

1916/17  74,4%  25,6% 

1917/18  74,9%  25,1% 

1918/19  86,9%  13,1% 

1919/20  85,4%  14,6% 

.1920/21  78,3%  21,7% 

1921/22  73,2%  26,8% 

1922/23  79,7%  20,3% 

1923/24  95,6%  4,4% 

1924/25  99,7%  0,3% 

1925/26  97,8%  2,2% 

1926/27  . . 95,0%  5,0% 

1927/28  96,4%  3,6% 

1928/29  91,7%  8,3% 


% EXP/CONS. 

8,9% 

16,1% 

15,8% 

34,4% 

33,5% 

15,0% 

17,0% 

27,7% 

36,6% 

25,4% 

4,6% 

0,3% 

2,2% 

5,2% 

3,7% 

9,0% 


Com  a deflagração  da  crise  econômi- 
ca mundial  em  1929,  a indústria  açuca- 
reira experimenta  um  dos  golpes  mais 
abruptos. 


Em  1929  o sistema  de  divisão  inter- 
nacional do  trabalho  assume  um  papel 
que  deve  ser  visto  como  acirrador  da  cri- 
se . A procura  de  produtos  primários 
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nesse  período  provoca  um  decréscimo 
abalando  as  exportações  dos  países  ex- 
portadores de  matérias-primas. 

Nos  países  latino-americanos  a crise 
que  se  verifica  em  1929  assume  dimen- 
sões maiores  por  estarem  esses  países 
mais  integrados  no  sistema  de  divisão 
internacional  do  trabalho . A maior  parte 
da  economia  latino-americana  estava  li- 
gada ao  comércio  exterior.  Ao  declínio 
no  total  das  exportações  se  seguiu  a re- 
dução da  capacidade  de  importar,  levan- 
do a uma  super-produção  de  bens  pri- 
mários, ao  encarecimento  dos  produtos 
industrializados  importados,  ao  debilita- 
mento  da  demanda  internacional  de  pro- 
dutos primários . 

A crise  de  1929  provoca  uma  diminui- 
ção na  capacidade  de  importar,  obstruin- 
do os  canais  de  financiamento  interna- 
cional e contrai  o setor  exportador  afe- 
tando profundamente  as  exportações 
brasileiras . 

O Brasil  perde  nessa  época  grande 
parte  do  seu  mercado  externo  de  açúcar, 
restando-lhe  praticamente  o mercado  in- 
terno . 

A crise  do  açúcar  tomou-se  uma  crise 
social  com  o aumento  do  êxodo  dos  tra- 
balhadores rurais  que  tiveram  seus  salá- 
rios diminuídos  a 1$  por  dia;  déficit  em 
todos  os  orçamentos,  prejudicando  os  sa- 
lários, os  fornecedores  de  cana,  o ban- 
gueseiro  e o usineiro. 

Estando  a nossa  indústria  açucareira 
em  fase  de  organização,  não  podendo  se 
caracterizar  como  uma  indústria  racio- 
nalizada, a queda  dos  preços  adquiriu 


proporções  desastrosas,  afetando  mais  a 
usina  que  ao  banguê. 

Tentando  dar  amparo  oficial  à indús- 
tria do  açúcar,  o Governo  Federal  criará 
o decreto  n9  20 . 041,  de  15  de  setembro  de 
1931,  para  atender  “a  necessidade  de 
conciliar  do  melhor  modo  possível  os  vá- 
rios interesses  dos  produtores  de  açúcar, 
dos  plantadores  de  cana,  dos  comercian- 
tes desses  gêneros  e dos  seus  consumi- 
dores” e levando  em  conta  “que  a situa- 
ção mundial  presente  obriga  os  governos 
a modificar  cada  vez  mais  as  causas  da 
desorganização  econômica  logicamente 
organizada,  o que  obriga  o Estado,  em 
proveito  dos  interesses  gerais,  a seguir 
uma  política  de  intervenção  defensora 
do  equilíbrio  de  todos  os  interesses  em 
jogo”. 

Através  desse  decreto  os  produtores 
de  açúcar  passariam  a depositar  10%  de 
sua  produção,  numa  tentativa  de  se  en- 
contrar o equilíbrio,  pois  com  isso  eram 
retirados  do  consumo  90.000  sacos,  sen- 
do utlizados  de  acordo  com  as  necessida- 
des do  mercado. 

A 1 de  dezembro  de  1931,  o Governo 
criou  a Comissão  de  Defesa  da  Produção 
do  Açúcar,  com  atribuições  mais  amplas, 
da  qual  faziam  parte  um  representante 
do  Ministério  do  Trabalho,  um  do  Con- 
sórcio Bancário  e um  representante  de 
cada  Estado  produtor  de  açúcar.  Essa 
comissão  criou  um  decreto  instituindo 
uma  taxa  de  3$000  por  saco  de  60  quilos 
para  todo  o açúcar  produzido  pelas  usi- 
nas do  País.  Esse  decreto  visava  limitar 
a produção,  tentando  com  isso  diminuir 
a super-produção  e o sub-consumo. 
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la  máquina  de  vapor  en  la  industria 
azucarera  de  isla  de  Cuba.  La  indus- 
tria azucarera,  Buenos  Aires 

73(883):  201-4,  jun.  1967. 
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24,5  cm. 

CONSTITUCIONALISMO  de  D.  Pedro  1 
no  Brasil  e em  Portugal.  Rio  de  Janei- 
ro, Arquivo  Nacional,  1972. 

DANTAS,  Bento  — A agroindústria  ca- 
navieira de  Pernambuco;  raízes  histó- 
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FUSÕES 


No  flagrante,  em  que 
aparecem,  também,  o 
Dr.  Aderbal  Loureiro  da 
Silva,  Vice-Presidente 
do  IAA,  o Dr.  João  Jo- 
sé Pereira  de  Lyra,  Pre- 
sidente da  Usina  Maria 
das  Mercês  e o Dr.  Oli- 
val Tenório  Costa,  Pre- 
sidente da  Usina  Porto 
Rico,  c Presidente  do 
IAA,  General  Álvaro 
Tavares  Carmo,  quando 
deferia  dois  financia- 
mentos, decorrentes  da  nova  política  governamental  de  racionalização  da  agro- 
indústria canavieira  do  País,  visando  às  fusões  da  Usina  Maria  das  Mercês  com 
parte  da  cota  desmembrada  da  Usina  Catende,  do  Estado  de  Pernambuco , e da 
Usina  Porto  Rico  com  a Usina  Caraíbas,  do  Estado  de  Alagoas. 


Ao  lado,  o momento 
em  que  o Presidente  do 
IAA,  General  Álvaro 
Tavares  Carmo,  deferia 
o financiamento  desti- 
nado à incorporação  da 
Usina  Crauatá  à Usina 
Aliança , com  base  no 
Decreto-lei  n.°  1 186, 
de  27.8.71 . Trata-se 
do  17  P projeto  aprova- 
do, totalizando  C r $ 

500  000  000,00  de  fi- 
nanciamento, para  in- 
vestimentos previstes 
no  importe  de  Cr$ 

650  000  000,00. 

No  flagrante,  aparecem  cs  Dire- 
tores da  Usina  Aliança,  Drs.  Carlos 
Pessoa  de  Mello  e Carlos  Pessoa  de 
Mello  Filho,  o Vice-Presidente  do 
IAA,  Dr.  Aderbal  Loureiro  da  Silva, 
o Procurador  Geral,  Dr.  Rodrigo  de 


INCORPORAÇÃO 


Queiroz  Lima,  o Diretor  da  DEP,  Dr. 
Antônio  Rodrigues  da  Cesta  e Silvat  o 
Diretor  da  DCF,  Dr.  Jcsé  Augusto 
Maciel  Câmara,  e o Dr.  Máno  Pinto 
de  Campos,  membro  do  Conselho  De- 
liberativo do  IAA. 


CULTURA 


Dia  6 de  fevereiro  último,  no  Salão 
Nobre  do  late  Club  do  Rio  de  Janeiro,  o 
Governo  do  Estado  de  Pernambuco,  re- 
presentado pelo  Secretário  Marcos  Vini- 
cios  Vilaça,  também  membro  da  Acade- 
mia Pernambucana  de  Letras,  promoveu 
a noite  de  autógrafos  do  livro  “Vultos  e 
Temas  da  Música  Brasileira”,  de  autoria 
do  escritor  e jornalista  Claribalte  Passos, 
Diretor  desta  Revista  e Chefe  do  Serviço 
de  Documentação  do  I.A.A. 

Estiveram  presentes,  ao  ato,  o Vice- 
Presidente  do  Conselho  Federal  de  Cul- 
tura do  Ministério  da  Educação,  Prof. 
Manual  Diégues  Júnior;  o Major  Wilson 
Belerefont  de  Lima  (da  Coordenação  de 
Relações  Públicas  do  Gabinete  do  MIC) 
representando  o Cel.  Aécio  Rodrigues  de 
Novaes;  Plínio  Doyle  da  Silva,  Presidente 
do  Sindicato  dos  Escritores  Profissionais 
da  Guanabara;  Hervásio  de  Carvalho,  ci- 
entista; Augusto  Maurício,  historiador  ca- 
rioca; escritor  Amaro  Cavalcanti;  Maria 
Lúcia  Amaral,  do  Conselho  Administrati- 
vo da  A.BJ.;  jurista  Ruben  Gueiros;  José 
Motta  Maia,  Consultor  Jurídico  da  CO- 
PERSUCAR;  Paulo  Duprat  Serrano,  Dire- 
tor de  Relações  Públicas  do  “late  Club 
do  Rio  de  Janeiro”;  Sylvio  Pélico  Leitão 
Filho,  editor  de  BRASIL  AÇUCAREIRO; 
Proí.  Vicente  Juarimbu  Salles,  do  Conse- 
lho de  ívlúsica  Popular,  do  MUSEU  DA 
IMAGEM  E DO  SOM;  jornalista  Manoel 
Braga  Filho,  pelo  Serviço  de  Defesa  do 
Direito  Autoral  e “SBACEM”,  Carlos  La- 
Rocque  Almeida,  pela  Diretoria  da  Cia. 
USINAS  NACIONAIS;  Srs.  Francisco  Me- 
nezes e Arthur  Laranjeira,  pela  “RCA 
Eletrônica  Brasileira  S/A”;  Flélio  Estola- 
no  da  Silveira  (do  Dept.0  de  Relações 


. ' " 
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Públicas,  da  Cia.  Siderúrgica  Nacional) 
autor  da  capa  do  livro;  além  do  Dr.  Luis- 
Castro  Souza,  membro  do  IHGRJ  e as 
equipes  cinematográficas  de  tele-jorna- 
lismo  da  TV-GLOBO  (Canal  4),  TV-TUPI 
(Canal  6),  Organização  I.  ROZEMBERG, 
Atlântida  Cinematográfica  e o CANAL- 
10C.  A reportagem  da  revista  “O  CRU- 
ZEIRO” e do  “O  JORNAL”,  órgãos  dos 
“Diários  Associados”  e “Diário  de  Notí- 
cias” na  Guanabara,  também  compare- 
ceram ao  lançamento  da  obra  impressa 
pela  Companhia  Editora  do  Estado  de 
Pernambuco  (CEPE)  sob  os  auspícios  do 
Governador  Eraldo  Gueiros  Leite. 


CORAL 


Ainda  por  ocasião  das  festivida- 
des natalinas,  a Delegacia  Regional 
do  I.A.A.  em  São  Paulo  organizou 
um  coral,  comandado  por  Lupércio 
Gomes  da  Silva,  cuja  foto  vemos 
acima. 


ALAGOAS 


O Delegado  Regional  de  Ala- 
goas, Sr.  Cláudio  Regis,  em 
companhia  de  Chefes  de  Ser- 
viços e Seções  daquela  D.R., 
visitou  a Estação  Experimen- 
tal de  Cana-de-Açúcar,  com  a 
finalidade  de  apreciar  os  tra- 
balhos que  ali  vêm  sendo  de- 
senvolvidos. 

É na  EECAA  que  funciona  a 
Estação  Central-Norte  do 
FLANALSUCAR,  em  traba- 
lhos de  pesquisas  canavieiras. 
Nas  fotos  ao  lado,  vários  as- 
pectos da  visita  dos  funcioná- 
rios do  I.A.A.,  que  foram  rece- 
bidos pelo  Agrônomo  Jarbas 
Elias  da  Rosa  Oiticica,  Diretor 
da  EECAA. 


BIBLIOTECA 


A Seção  de  Biblioteca, 
do  Serviço  de  Documen- 
tação (Divisão  Adminis- 
trativa) do  I.A.A.,  recebeu, 
no  início  de  fevereiro  úl- 
timo um  grupo  de  biblio- 
tecárias agrícolas  do  Es- 
tado da  Guanabara,  res- 
pectivamente, chefes  no 
IBC,  IPEA,  D PM  ET, 
ABCAR,  INCRA,  CTAA, 
DNPM,  ICN,  MN,  SNA  e 
IBGE,  quando  realizou-se 
a 9.a  reunião  da  Sede  da 


Autarquia. 

Essas  reuniões  têm  como  principal  objetivo  estudar  a possibilidade  da  edição  do 
catálogo  coletivo  de  Periódicos  Agrícolas  e Ciências  afins  referentes  à Guanabara.  Os 
trabalhos  estão  em  fase  de  desenvolvimento,  cuidando-se  do  levantamento  da  do- 
cumentação indispensável  no  plano  agrícola  em  cada  uma  daquelas  bibliotecas. 


v 


VISITA 


Esteve  em  visita  às  no- 
vas dependências  do  Ser- 
viço de  Documentação,  do 
I.A.A.,  o Delegado  Regio- 
nal do  Instituto,  no  Reci- 
fe, Pernambuco,  Antônio 
Augusto  de  Souza  Leão, 
oportunidade  em  que 
trocou  idéias  com  o titu- 
lar daquela  Chefia,  Clari- 
balte  Passos,  em  torno  do  interesse  que  vem  despertando  cada  dia,  as  edições  de  BRA- 
SIL  AÇÚCAREIRO  e o recente  lançamento  da  “Coleção  Canavieira” , vol.  10,  PRA- 
GAS DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do  Brasil)  do  entomólogo  Prof.  Pietro  Gua- 
gliumi.  -3- 


ATO  N9  9/73  — DE  27  DE  FEVEREIRO  DE  1973 

Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  no  4’  trimestre  da  safra  de  1972/73, 
as  cotas  básicas  de  comercialização  mensal  de 
açúcar  cristal  e as  respectivas  cotas  compulsórias 
de  suprimento  a refinarias  autônomas. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto  no 
art.  36  da  Resolução  n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972, 

RESOLVE: 

Art.  I9  — Ficam  estabelecidas  para  as  usinas  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  no  49  (quarto)  trimestre  da  safra  de  1972/73,  as  cotas  bá- 
sicas de  comercialização  mensal  de  açúcar  cristal  e as  cotas  compulsó- 
rias de  suprimento  a refinarias  autônomas  indicadas  nos  quadros 
anexos . 

Parágrafo  único  — As  cotas  básicas  de  comercialização  e as  cotas 
compulsórias  de  suprimento  correspondem  aos  meses  de  março  a maio 
de  1973. 

Art.  29  — Continuam  vigentes  as  normas  estabelecidas  no  Ato 
n9  21/72,  de  14  de  junho  de  1972. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e sete  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 


Março — 1973—66 


COMERCIALIZAÇÃO  OE  AÇÚCAR  CRISTAL 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  - SAFRA  DE  1972/7S 
UNIDADE:  SACO  DE  60  OUILOS 


USINAS 

PRODUÇÃO 

REALIZADA 

COMERCIALIZAÇÃO  NA  SAFRA 

COMERCIALIZAÇÃO  NO  PERÍODO 

COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL 

COTA 

COMPULSÓRIA 

MERCADO 

LIVRE 

JUNHO  / 72  A FEVEREIRO  / 73 

COTA 

COMPULSÓRIA 

MERCADO 

LIVRe 

TOTAL 

COTA 

COMPULSÓRIA 

MERCAOO 

LIVRE 

TOTAL 

COOPERADAS 

Cooperativa  Fluainen 

se  dos  Produtores  de 

Açúcar  e Álcool  Ltda. 

6 571  841 

2 839  290 

3 732  551 

2 079  060 

2 788  437 

4 867  497 

253  410 

314  705 

568  113 

nXo  cooperadas 

2 761  527 

1 16o  710 

1 6U0  817 

849  940 

1 104  706. 

1 954  646 

103  590 

165  371 

268  961 

* Carapebas  •••••••. 

459  755 

157  500 

302  255 

115  380 

154  620 

270  000 

14  040 

49  212 

63  232 

* Cupim  

562  415 

207  300 

355  115 

151  740 

203  760 

355  500 

18  320 

50  452 

68  972 

Quis a ama  

373  340 

206  160 

167  180 

150  960 

167  180 

318  140 

18  400 

— 

18  400 

São  José  

803  684 

343  440 

460  244 

251  490 

337  263 

588  753 

30  650 

40  994 

71  644 

Sapucaia  

562  333 

246  310 

316  023 

180  370 

241  883 

422  253 

21  980 

24  713 

46  693 

TOTAL  

9 333  368 

4 000  000 

5 333  368 

2 929  000 

3 893  143 

6 822  143 

357  000 

480  076 

837  076 

* - A»  cotas  atribuídas  às  Usinas  Carapebas  e Cnpia  poderão  ser  ntilisadas  ea  conjunto  on  separadamente,  doado  qno  as  saí- 
das mensais,  nas  dnaa  fábricas  on  em  apenas  ona  delas,  ac  comportem  dentro  do  total  do  132  224  sacos. 


COTAS  COMPULSÓRIAS  OE  SUPRIMENTO  'AS  REFINARIAS  AUTONÒMAS  00  ESTADO  DA  GUANABARA 

USINAS  FLUMINENSES  - SAFRA  DE  1972/73  - 4»  TRIMESTRE 
UNIDADE:  SACO  DE  60  OUILOS 


MARÇO  A MAIO  OE  1973 


USINAS 

CIA. 

USINAS 

NACIONAIS 

REF. 

MAGALHÃES 

PIEDADE 

TOTAL 

COOPERADAS 

Cooperativa  Fluminense  doa  Produto- 

rea  de  Açúcar  e Álcool  Ltda 

120  670 

132  740 

253  410 

NÃO  COOPERADAS 

49  330 

54  260 

103  390 

Carapebus  

6 700 

7 340 

14  040 

Cupim 

8 800 

9 720 

18  520 

Quis  «anã  

18  400 

— 

18  400 

São  Joaé 

14  600 

16  050 

30  650 

Sapucaia 

830 

21  150 

21  980 

TOTAL  

170  000 

187  000 

357  000 

ATO  N9  10/73  — DE  27  DE  FEVEREIRO  DE  1973 

Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo,  no  49  trimestre  da  safra  de  1972/73,  as 
cotas  básicas  de  comercialização  mensal  de  açú- 
car cristal  e as  respectivas  cotas  compulsórias  de 
suprimento  a refinarias  autônomas. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto  no 
art.  36  da  Resolução  n?  2.066,  de  26  de  maio  de  1972, 


RESOLVE: 

Art.  19  — Ficam  estabelecidas  para  as  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo,  no  49  (quarto)  trimestre  da  safra  de  1972/73,  as  cotas  básicas 
de  comercialização  mensal  de  açúcar  cristal  e as  respectivas  cotas  com- 
pulsórias de  suprimento  a refinarias  autônomas  indicadas  nos  quadros 
anexos . 

Parágrafo  único  — As  cotas  básicas  de  comercialização  e as  cotas 
compulsórias  de  suprimento  correspondem  aos  meses  de  março  a maio 
de  1973. 

Art.  29  — Continuam  vigentes  as  normas  estabelecidas  no  Ato 
n'9  22/72,  de  14  de  junho  de  1972. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e sete  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 


Março — 1973 — 67 


COMERCIALIZAÇÃO  OE  AÇÚCAR  CRISTAL  *•  POR  DESTINAÇÃO 
ESTADO  DE  SÃO  PAULO  - SAFRA  DE  1972/73 
UNIOADE:  SACO  OE  60  QUILOS 


USINAS 

COMERCIALIZACiO 

jua-tz/pev.-tj 

TOTAL  00  PERÍOOO 

COMERCIALIZAÇÃO  00  4»  TRIMESTRE  ( MARÇO/  MAIO  - 73) 

COHEAGIALIZAOÃO 
TOTAL  NA 
SAFRA 

TOTAL  00 
PERÍOOO 

TOTAL 

MENSAL 

COTA 

COMPULSÓRIA 

MERCAOO 

LIVRE 

COOPEBABAS 

Cooperativa  Central  doe'Pro- 

dutoreo  de  Açúcar  e Álcool  do 

Estado  de  São  Paulo  

21  107  832 

8 432  112 

2 810  704 

1 007  767 

1 802  937 

29  539  944 

NÃO  COOPEBABAS 

1 872  168 

747  888 

249  296 

89  933 

159  363 

2 620  056 

Amália  

519  867 

207  675 

69  225 

25  000 

44  225 

727  542 

Campestre  

226  404 

90  444 

30  148 

ío  900 

19  248 

316  848 

Ester 

245  916 

98  238 

32  746 

11  767 

20  979 

344  154 

Itaiquara  

216  840 

86  622 

28  874 

10  333 

18  541 

303  462 

Maluf  

58  212 

23  256 

7 752 

2 700 

5 052 

81  468 

Maria  Isabel  

117  306 

46  860 

15  620 

5 900 

9 720 

164  166 

Santa  Lídia 

227  151 

90  741 

30  247 

10  833 

19  416 

317  892 

Santa  Maria  

120  804 

48  258 

16  086 

5 833 

10  253 

169  062 

São  Bento  

139  668 

55  794 

18  598 

6 667 

11  931 

195  462 

TOTAL  

22  980  000 

9 180  000 

3 060  000 

1 097  700 

1 962  300 

32  160  000 

COTAS  COMPULSÓRIAS  06  SUPRIMENTO  A REFINARIAS  AUTONÔMAS  - 4*  TRIMESTRE  OE  4972 

ESTADOS  DA  GUANABARA*  SÂO  PAULO  E PAR  ANA' 

USINAS  PAULISTAS  - SAFRA  DE  T972/73 
UNIDADE.  SACO  OE  60  OUILOS 


GUANABARA 

SÂO  PAULO 

P A R A N £ 

TOTAL 

USINAS 

cia. 

USINAS 

NACIONAIS 

«ÍF 

NMALMÃe* 

PICOACC 

COTA 

TOTAL 

CIA. 

UNIÃO 

«tf 

CU. 

USINAS 

NACIONAU 

«AF 

AMERICANA 

ser. 

SANTA 

«ANU 

NCR 

SANTA 

CFISCNU 

COTA 

TOTAL 

me. 

NOUANI 

«cr. 

ANTUNAS 

COTA 

TOTAL 

COTA 

MINSAL 

COTA 

DO 

TNianTNC 

COOPERADAS 

Cooperatira  Central 
doe  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  do 
Eetado  de  São  Paulo 

65  000 

70  000 

135  00€ 

586  567 

108  500 

29  000 

10  000 

1 000 

755  067 

112  700 

25  000 

157  700 

1 007  767 

3 023  301 

NlO  cooperadas 

- 

- 

- 

80  1J5 

2 500 

5 000 

- 

- 

87  655 

2 300 

- 

2 300 

89  935 

069  799 

Amélia  

- 

. 

25  000 

_ 

_ 

_ 

25  000 

_ 

_ 

25  000 

75  000 

Campestre  

- 

- 

- 

5 900 

- 

5 ooo 

- 

- 

10  900 

- 

- 

- 

10  900 

32  700 

Ester  

- 

- 

— 

11  767 

- 

- 

- 

— 

11  767 

— 

«. 

• 

11  767 

35  501 

Itaiquara  ......... 

- 

- 

- 

10  555 

- 

- 

- 

- 

10  553 

- 

- 

- 

10  553 

30  999 

Maluf 

- 

- 

— 

2 700 

- 

— 

- 

2 700 

— 

— 

• 

2 700 

8 100 

Maria  Isabel  

- 

- 

- 

5 900 

- 

- 

- 

- 

5 900 

- 

- 

• 

5 900 

17  700 

Santa  Lidia  

- 

- 

- 

10  855 

- 

• 

- 

— 

10  855 

— 

• 

- 

10  855 

32  499 

Santa  Maria  

- 

- 

- 

5 555 

- 

- 

— 

— 

3 555 

2 300 

• 

2 300 

3 833 

17  499 

São  Bento 

- 

- 

- 

4 167 

2 500 

- 

- 

6 667 

- 

- 

- 

6 667 

20  001 

TOTAL  

65  000 

70  000 

135  000 

666  700 

111  000 

34  000 

10  000 

1 000 

822  700 

115  ooo 

25  000 

140  OOO 

1 097  700 

3 293  100 
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ATO  N?  11/73  — DE  27  DE  FEVEREIRO  DE  1973 


estabelece,  para  as  usinas  do  Estado  de 
Minas  Gerais,  no  49  trimestre  da  safra  de  1972/73 
as  cotas  basicas  de  comercialização  mensal  dê 
açúcar  cristal  e as  respectivas  cotas  compulsórias 
de  suprimento  a refinarias  autônomas. 

, . ~ ® Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
bmçoes  que  lhe  sao  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto  no 
art.  36  da  Resolução  n?  2.066,  de  26  de  maio  de  1972 


RESOLVE: 

Art.  1?  — Ficam  estabelecidas  para  as  usinas  do  Estado  de 
Minas  Gerais,  no  49  (quarto)  trimestre  da  safra  de  1972/73,  as  cotas 
básicas  de  comercialização  mensal  de  açúcar  cristal  e as  respectivas 
cotas  compulsórias  de  suprimento  a refinarias  autônomas  indicadas  no 
quadro  anexo. 


Parágrafo  único  — As  cotas  básicas  de  comercialização  e as 
cotas  compulsórias  de  suprimento  correspondem  aos  meses  de  março 
a maio  de  1973. 


Art.  29  — As  cotas  básicas  atribuídas  à Cooperativa  dos  Produ- 
tores de  Açúcar  de  Minas  Gerais  e às  usinas  mineiras  não  cooperadas, 
para  comercialização  de  excedentes,  poderão  ser  utilizadas  de  uma  só 
vez,  no  mês  de  março  de  1973,  tendo  em  vista  o que  dispõe  a letra  “c” 
do  inciso  II  do  art . 20  da  Resolução  n9  2 . 066,  de  26  de  maio  de  1972 . 

Art.  39  — As  cotas  básicas  deferidas  às  usinas. mineiras  filiadas 
à Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de 
São  Paulo  serão  comercializadas  durante  os  meses  de  março  a maio  de 
1973,  dentro  do  regime  de  cotas  duodecimais. 

Art . 49  — Continuam  vigentes  as  normas  estabelecidas  no  Ato 
n?  23/72,  de  14  de  junho  de  1972. 

Art.  5Ç  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e sete  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 


Março— 1973— 69 


COMERCIALIZAÇÃO  OE  AÇÚCAR  CRISTAL 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  - SAFRA  OE  1972/73 
UNIDADE.  SACO  OE  00  QUILOS 


proobcAo 

REALIZADA 

COMERCIALIZAÇÃO  NA  SAFRA 

•COMERCIALIZAÇÃO  NO  PERfOOO 

COTA  COMPULSÓRIA 

(KCIOKMTIt 

USINAS 

COTA 

MERCADO 

JUNHO  - 72  /FEVEREIRO-73 

0»  TRIMESTRE- 

MAfKO/MAtO’73 

á 

COMERCIALIZAR 

COMPULSÓRIA 

LIVRE 

COTA 

COMPULOORIA 

MERCADO 

LIVRE 

TOTAL 

MENSAL 

MARÇO /Hâte-rs 

COOPERADAS 

S 322  5** 

121  380 

2 *01  16* 

90  090 

2 3*7  380 

31  290 

10  *30 

53  78* 

Cooperativa  doo  Prado 
toreo  do  Açúcar  do  hT 
nao  Geraio  ........ .7 

2 068  97* 

102  000 

1 966  97* 

75  8*o 

1 9*0  922 

26  160 

8 720 

26  032 

Cooperativa  Central 
doe  Prodptorea  do  Aço 
ear  o Xlcool  do  Eota- 
do  do  São  Paolo  

Não  cooperadas 

*53  570 
2 17*  057 

19  380 
82  620 

*3*  190 
2 091  637 

1*  250 

6l  *10 

*06  *58 
1 8*6  6*9 

5 130 
21  210 

1 710 
7 070 

27  732 
2**  988 

Delta/Cboraba  ....... 

Jatiboca  

Mendonça 

Mente  Alegre  •••••••• 

Ovídio  de  Abron  ..... 

Paaaoo 

TOTAL 

119  769 
522  388 
160  **5 
303  619 
6oo  073 
*67  761 

* 696  601 

* 650 
16  728 
7 1*0 
15  708 
20  808 
17  386 

20*  000 

115  119 
505  660 
153  505 
287  9H 
579  267 
*50  173 

* *92  801 

3 *7* 
12  *50 
5 310 
11  670 
15  *50 
13  056 

151  500 

109  350 
393  273 
153  505 
287  911 
*89  195 
*13  *15 

* 19*  029 

1 176 

* 278 
1 830 

* 038 
5 358 
* 330 

32  500 

392 
1 *26 
610 
1 3*6 
1 786 
1 510 

17  500 

5 769 
112  387 

90  078 
36  760 

298  772 

ATO  N?  12/73  — DEI  27  DE  FEVEREIRO  DE  1973 

Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado  do  Pa- 
raná,  as  cotas  básicas  de  comercialização  de  ex- 
cedentes de  açúcar  cristal  produzidos  na  safra  de 
1972/3. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe  a 
Resolução  n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972  (Plano  da  Safra  de  1972/73), 

RESOLVE: 

Art.  I9  — Ficam  estabelecidas,  para  as  usinas  do  Estado  do  Pa- 
raná, as  cotas  básicas  indicadas  no  quadro  anexo,  para  comercialização 
dos  excedentes  de  açúcar  cristal  produzidos  na  safra  de  1972/73. 

Art.  29  — As  cotas  básicas  de  comercialização  estabelecidas  no 
artigo  anterior  poderão  ser  utilizadas  pelas  usinas  não  cooperadas  de 
uma  só  vez,  no  mês  de  março  de  1973,  tendo  em  vista  o que  prescreve 
a letra  “c”  do  inciso  II  do  art.  20  da  Resolução  n9  2.066,  de  26  de 
maio  de  1972. 

Art.  39  — As  cotas  básicas  deferidas  às  usinas  paranaenses 
filiadas  à Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do 
Estado  de  São  Paulo  serão  comercializadas  durante  os  meses  de  março 
a maio  de  1973,  dentro  do  regime  de  cotas  duodecimais. 

Art.  49  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e sete  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e três. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
ESTADO  DO  PARANA'  - SAFRA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  DE  60  OUILOS 


USINAS 

PRODUÇÃO  REALIZADA 
ATé 

31  /I  /1973 

COMERCIALIZAÇÃO 
NO  PER (000  DE 
JUN.-72  A FEV.-73 

EXCEDENTES  A COMERCIALIZAR 
MARÇO  / MAIO  *73 

TOTAL 

MENSAL 

COOPERADAS 

Cooperativa  Central  dos  Prodntores  de  Açú- 

car  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo  

1 781  683 

1 188  891 

592  792  (1) 

197  597 

NÍO  COOPERADAS 

916  917 

722  954 

193  963  (2) 

193  963 

Bandeirante  

805  310 

612  954 

192  356 

192  356 

Santa  Teresinha  

111  607 

110  000 

1 607 

1 607 

TOTAL  

2 636  609 

1 911  845 

724  755 

391  560 

(1)  - Neste  total  não  foram  considerados  eventuais  excedentes  de  produção  da  Usina  Jacarezinbo,  que  ainda  se 

encontra  moendo. 

(2)  - Este  volume  poderá  ser  integralmente  comercializado  no  mês  de  morço,  em  face  do  disposto  na  letra  "c", 

do  inciso  II,  do  art.  20  da  Resolução  n?  2 066/72. 
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ATO  N9  13/73  — DE  27  DE  FEVEREIRO  DE  1973 

Estabelece  a cota  básica  de  suprimento  de 
açúcar  cristal  superior  à firma  Açúcar  SL  Ltda., 
correspondente  ao  49  trimestre  da  safra  de 
1972/73. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o disposto  no  ar- 
tigo 49  do  Ato  n9  26/72,  de  16  de  junho  de  1972, 


RESOLVE: 

Art.  I9  — Fica  estabelecida,  para  o 49  (quarto)  trimestre  da 
safra  de  1972/73,  a cota  básica  de  suprimento  de  açúcar  cristal  supe- 
rior à firma  Açúcar  SL  Ltda.,  estabelecida  no  Estado  de  São  Paulo, 
constante  do  quadro  anexo. 

Art.  29  — A cota  básica  referida  no  artigo  anterior  será  suprida 
exclusivamente  na  embalagem  de  sessenta  (60)  quilos  e se  destinará 
obrigatoriamente  à sua  transformação  em  tipo  triturado,  para  distri- 
buição nos  centros  de  consumo  tradicionalmente  abastecidos  pela  fir- 
ma Açúcar  SL  Ltda.,  acondicionado  unicamente  em  pacotes  de  üm,  dois 
ou  cinco  quilos. 

Parágrafo  único  — No  caso  de  inobservância  ao  disposto  neste 
artigo,  a firma  Açúcar  SL  Ltda.  perderá  o direito  ao  recebimento  da 
cota  básica  de  suprimento  relativa  aos  meses  seguintes,  as  quais  serão 
automaticamente  canceladas  pelo  IAA. 

Art . 39  — Continuam  vigentes  as  normas  fixadas  nos  artigos  69, 
79  e seus  parágrafos,  do  Ato  n9  26,  de  16  de  junho  de  1972. 

Art.  49  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e sete  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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COTA  BÁSICA  DE  SUPRIMENTO  A INDÚSTRIA  DE  TRANSFORMAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

AÇÚCAR  SL  LTOA.-  SÃO  PAULO -SAFRA  OE  1972/73 

. 

UNIOADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


TOTAL 

■;  ■■  -.v-!.-i.-.ji,:."rrTrrT; , (rr ? —ri , ■ ijt.-jt.1  t 

49  TRIMESTRE 

SUPRIOORES 

00 

OI3TRIBUIOO 

JUN.-W/FEV.-7* 

MARCO  / MAIO  - 73 

PERÍODO 

MENSAL 

TOTAL 

Cooperativa  Central  dos  Produto- 
res de  Açúcar  e Álcool  do  Estado 
de  São  Paulo  

144  711 

118  377 

8 778 

26  334 

Usina  Santa  Lidia  

193  593 

135  351 

19  414 

58  242 

TOTAL  

338  304 

253  728 

28  192 

84  576 
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ATO  N9  14/73  — DE  28  DE  FEVEREIRO  DE  1973 

Remaneja  as  autorizações  individuais  de  pro- 
dução deferidas  às  usinas  do  Estado  da  Paraíba 
para  a safra  de  1972/73  e dá  outras  providências 

_ O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  sao  conferidas  por  lei  e levando  em  conta  o pleito  for- 
mulado pelo  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  no  Estado  da  Paraíba, 

RESOLVE: 


Art.  1?  — Ficam  remanejadas  as  autorizações  individuais  de 
produção  de  açúcar  cristal  atribuídas  às  usinas  do  Estado  da  Paraíba 
consoante  o quadro  anexo  ao  Ato  n9  1/73,  de  9 de  janeiro  de  1973,  cujos 
volumes  passam  a ser  os  seguintes: 


Usinas 


(sacos  de  60  quilos) 


Monte  Alegre  210  000 

Santa  Helena  530  000 

Santa  Maria  200  000 

Santana  145  000 

Santa  Rita 210  000 

São  João 450  000 

Tanques  225  000 


Total 


1 970  000 


Art . 29  — Em  consequência  do  disposto  no  artigo  anterior,  ficam 
remanejadas  as  cotas  básicas  de  comercialização  mensal,  na  conformi- 
dade do  quadro  anexo  a este  Ato. 


Art.  39  — Continuam  vigentes  as  disposições  do  art.  4?  do  Ato 
n9  1/73,  de  9 de  janeiro  de  1973. 


Art.  49  — Os  excessos  de  saídas  de  açúcar,  ocorridos  no  período 
compreendido  pelos  meses  de  agosto  de  1972  a fevereiro  de  1973,  serão 
apurados  pela  Fiscalização  do  IAA  e descontados,  em  parcelas  iguais, 
das  cotas  básicas  de  comercialização  da  respectiva  usina,  correspon- 
dentes aos  meses  de  março  a julho  de  1973,  ficando  sem  efeito  qual- 
quer decisão  anterior  contrária. 

Art.  59  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e oito  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e três. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 

Brasil  Açucareiro  Março— 1973  75 


COTAS  MENSAIS  OE  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 

ESTADO  DA  PARAÍBA  - SAFRA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  OE  60  QUILOS 


USINAS 

PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

COMERCIALIZAClO 
PREVISTA  ATÉ 
FEV.-73 

COMERCIALIZAÇÃO  DE  MARÇO/AGOSTO-73 

TOTA  L 

MERSAL 

Monte  Alegro  

210  000 

101  666 

108  334 

18  056 

Santa  Helena  

550  000 

293  334 

236  666 

39  444 

Santa  Maria  

200  000 

105  000 

95  000 

15  833 

Santana  

145  000 

77  500 

67  500 

11  250 

Santa  Hita  

210  000 

109  166 

100  834 

16  806 

São  João  

450  000 

227  084 

222  916 

37  153 

Tanques  

225  000 

118  750 

106  250 

17  708 

TOTAL  

1 970  000 

1 032  500 

937  500 

156  250 
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ATO  N9  15/73  — DE  28  DE  FEVEREIRO  DE  1973 

Autoriza  a continuação  da  moagem  nas  usi- 
nas da  Região  Norte-Nordeste,  para  a produção 
de  açúcar,  na  safra  de  1972/73,  e dá  outras  pro- 
vidências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  que  as  previsões 
da  safra  de  1972/73,  na  Região  Norte-Nordeste,  indicam  que  algumas 
usinas  não  dispõem  de  matéria-prima  suficiente  para  atender  ao  vo- 
lume de  produção  de  açúcar  que  lhes  foi  atribuído  pela  Resolução  núme- 
ro 2.069,  de  18  de  outubro  de  1972,  ao  passo  que  outras  usinas  da 
região  contam  com  excedentes  de  canas  que  lhes  permitirão  ultrapas- 
sar suas  autorizações  de  produção, 

RESOLVE: 

Art.  19  — As  usinas  da  Região  Norte-Nordeste  que  atingirem 
os  volumes  de  produção  que  lhes  foram  atribuídos  consoante  os  qua- 
dros anexos  à Resolução  n9  2 069,  de  18  de  outubro  de  1972,  e aos  Atos 
n.os  18/72,  1/73  e 14/73,  de  6 de  junho  de  1972,  9 de  janeiro  e 28  de 
fevereiro  de  1973,  respectivamente,  ficam  autorizadas  a prosseguir  a 
moagem  de  canas  para  a fabricação  de  açúcar,  por  conta  de  saldos  de 
autorizações  não  utilizáveis  por  outras  usinas  da  região. 

Art.  29  — Tendo  em  vista  o disposto  no  artigo  anterior,  fica 
dilatado,  para  31  de  maio  de  1973,  o prazo  de  encerramento  da  safra 
de  1972/73  na  Região  Norte-Nordeste,  fixado  em  30  de  abril  de  1973 
pelo  art.  49  da  Resolução  n9  2. «69,  de  18  de  outubro  de  1972. 

Art.  39  — Os  excedentes  individuais  de  produção  de  açúcar, 
previstos  no  art.  I9  deste  Ato,  serão  realizados,  nas  usinas  de  Pernam- 
buco e Alagoas,  nos  tipos  cristal  e demerara,  na  base  de  50%  (cin- 
qüenta  por  cento)  de  cada  tipo,  calculada  sobre  a estimativa  de  exce- 
dentes da  usina  que  prosseguir  a moagem. 

§ 19  — Nas  usinas  de  Pernambuco  e Alagoas,  será  exigida  prio- 
ridade na  produção  da  parcela  de  50%  (cinqüenta  por  cento)  do  vo- 
lume de  excedentes  previsto,  a ser  realizada  no  tipo  cristal. 

§ 29  — Somente  depois  de  concluída  a parcela  de  excedentes  a 
ser  produzida  no  tipo  cristal,  as  usinas  poderão  passar  a fabricar  exce- 
dentes no  tipo  demerara. 

§ 39  — a Cooperativa  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  de 
Pernambuco  e a Cooperativa  Regional  dos  Produtores  de  Açúcar  de 
Alagoas,  tendo  em  conta  o programa  de  produção  das  cotas  globais 
que  lhes  foram  atribuídas  e as  estimativas  de  excedentes  individuais 
de  suas  associadas,  poderão  selecionar  dentre  estas  as  usinas  que  irao 
produzir  exclusivamente  cada  um  dos  tipos  demerara  ou  cristal,  desde 
que  observada  a base  de  50%  (cinqüenta  por  cento)  das  estima  iv 
na  fabricação  dos  excedentes  previstos. 
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Art.  49  — Os  excedentes  de  açúcar  demerara  produzidos  con- 
forme as  normas  deste  Ato  e cuja  entrega  o IAA  exija  em  sacos  de  60 
(sessenta)  quilos,  salvo  instruções  em  contrário  emanadas  da  Divisão 
de  Exportação,  deverão  ser  acondicionados  em  sacaria  nova  de  juta, 
obedecidas  as  especificações  constantes  do  art.  13  da  Resolução  núme- 
ro 2 . 066,  de  26  de  maio  de  1972 . 

Art.  59  — Os  excedentes  de  açúcar  demerara  produzidos  pelas 
usinas  graneleiras,  na  forma  deste  Ato,  serão  ensilados  e transportados 
a granel,  em  sistema  próprio  de  responsabilidade  do  IAA. 

Art.  69  — Os  contingentes  de  açúcar  cristal,  produzidos  nas 
condições  previstas  no  art.  1?  deste  Ato,  ficarão  retidos  em  poder  da 
usina,  nos  seus  armazéns,  ou  noutro  local,  em  depósitos  fechados  desig- 
nados de  comum  acordo  com  a Fiscalização  do  IAA,  na  categoria  de 
excedentes  autorizados,  fora  de  comercialização. 

Art.  79  — Após  o encerramento  da  safra  de  1972/73  na  Região 
Norte-Nordeste,  o IAA  baixará  Ato  dispondo  sobre  os  excedentes  de  açú- 
car cristal  produzidos  na  conformidade  deste  Ato. 

Art.  89  — Os  fornecedores  de  cana  vinculados  a cada  usina  par- 
ticiparão do  prosseguimento  da  moagem,  na  mesma  proporção  das  en- 
tregas já  efetuadas  durante  a safra  de  1972/73  para  a produção  de 
açúcar . 

Art.  99  — A produção  de  açúcar  cristal  realizada  conforme  as 
disposições  deste  Ato  receberá  o benefício  do  financiamento,  na  base 
aprovada  pelo  Conselho  Monetário  Nacional  para  a safra  de  1972/73. 

Art.  10  — As  usinas  que,  em  decorrência  das  normas  baixadas 
com  o Ato  n9  32/72,  de  2 de  agosto  de  1972,  hajam  excedido  os  seus 
contingentes  de  produção  de  açúcar  demerara  indicados  nos  quadros 
anexos  à Resolução  n9  2Í  069,  de  18  de  outubro  de  1972,  terão  sua  si- 
tuação regularizada  pela  Fiscalização  do  IAA,  mediante  remanejamen- 
to  das  parcelas  que  integram  o total  da  autorização  de  produção  defe- 
rida à respectiva  usina. 

Art.  11  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar 
as  providências  adequadas  à fiel  execução  deste  Ato. 

Art.  12  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e oito  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e três. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N9  16/73  — DE  9 DE,  MARÇO  DE  1973 

Dispõe  sobre  o uso  de  sacaria  de  polietileno 
no  acondicionamento  de  açúcar  para  exportação 
a ser  produzido  pelas  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo  na  safra  de  1973/74. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

_ l9  — Na  safra  de  1973/74,  para  o acondicionamento  de  8,0 
milhões  de  sacos  de  açúcar  destinados  à exportação,  serão  usados  sacos 
novos  de  juta  forrados  internamente  com  sacos  de  polietileno  destacá- 
veis, cujas  especificações  são  as  seguintes: 


Qualidade: 

Altura: 

Largura: 

Espessura: 


Polietileno  “Petrothene” 

94  centímetros  j 

!-  Medidas  externas 
67  centímetros  j 

0,1  mm  (parede  simples) 

0,2  mm  (parede  dupla) 


Art.  29  — O IAA  pagará  aos  produtores  de  açúcar  do  Estado 
de  São  Paulo,  juntamente  com  o preço-base  do  açúcar  destinado  à ex- 
portação, o valor  da  sacaria  de  polietileno  utilizada  na  forma  prevista 
neste  Ato,  bem  como  a diferença  de  preço  da  sacaria  de  juta,  que  vier 
a ser  estabelecida  no  Plano  da  Safra  de  1973/74. 

Art.  3Ç  — Caberá  à Divisão  de  Exportação  adotar  as  providên- 
cias adequadas  à execução  deste  Ato. 

Art.  49  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
nove  dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 


v 


RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.°  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  2285. 

PARAÍBA:  DELEGADO  — Amobio  Angelo  Mariz 

Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 59  andar  — João  j 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão  j 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 
ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121-89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota  | 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 10ç  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  22000. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  • — Orosimbo  Fulgêncio  (em  exercício) 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago  jj 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732. 

SAO  PAULO:  DELEGADO  — Nüo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 219  — são  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Heraldo  Botelho  Costa 
Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO:  j 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 

ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro  § 

MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  Jacques  Richer  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SAO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista  ! 

RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 
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MUSEU  DO  AÇÚCAR  & * 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 
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Das  Usinas  Nacionais, 
com  toda  doçura. 
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Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e.  com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  C?nnpinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 


Composta  e impressa  pela  Soc.  Graí.  Vida  Doméstica  Ltda.  — Rua  Vise.  de  Maranguape,  15  - Rio 
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